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E
sta é a 10.ª edição do Anuário de Sustentabilidade, uma publicação em 
que muito apostámos e para a qual contamos com o apoio imprescindível 
do BCSD Portugal desde a primeira hora. Sendo esta, por via da efeméride, 
uma edição comemorativa, o Anuário 2014 apresenta-se renovado, não 

apenas na sua aparência exterior, mas também nos conteúdos. Pensamos que é o 
momento certo de o fazer, já que havendo dinâmicas que nos acompanham, e bem, 
desde a primeira edição, era tempo de lhe dar um novo sopro.

Os Casos de Estudo, a título de exemplo, obedecem a novos parâmetros, mais di-
nâmicos e que focam pontos mais profundos na análise dos projetos. Os mesmos 
surgem de um esforço conjunto com o BCSD Portugal, que resultou na apresenta-
ção de conteúdos mais apelativos, esclarecedores e inovadores face à exigência dos 
nossos leitores. Reforçamos o tema da Eficiência Energética, enquanto temática 
fulcral assumida por líderes de empresas, stakeholders e outros interessados, abor-
dando desta vez uma perspetiva mais inclusiva no âmbito da eficiência em meio 
urbano. Para além disso, posicionando-se na vanguarda das tendências em termos 
de sustentabilidade, o Anuário 2014 trata o tema Reporting Integrado, uma meto-
dologia que procura dar maior coerência e consistência às informações financeira e 
não-financeira das práticas das empresas. Abordamos, igualmente, um dos pontos 
mais significativos destacados nos trabalhos da Ação 2020, do BCSD Portugal: es-
tará o nosso sistema de ensino adequado às exigências do mercado de trabalho? 
Finalmente, o nosso conselho editorial. Mantendo-se ao nosso lado, em alguns 
casos desde 2008, como uma referência que nos guia na definição dos temas, os 
nossos conselheiros continuam a partilhar a sua acutilância em notas de abertura 
de extrema atualidade.

Manifestamos o nosso contentamento nesta 10.ª edição de um projeto de excelên-
cia na comunicação do que melhor se faz em Portugal, no âmbito da sustentabili-
dade e da eco-eficiência dos recursos. 

Em nome da equipa que vos dá a conhecer o Anuário de Sustentabilidade 2014, 
lanço-vos o desafio para uma boa leitura.	•

10 anos a comunicar 
sustentabilidade

...o Anuário 2014 
apresenta-se 
renovado, não 
apenas na sua 
aparência exterior, 
mas também nos 
conteúdos...

Luís Sousa
Diretor Geral BioRumo
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‹‹                ››

N
o tempo em que o país vivia sob as exigências da Troika, muito se falou 
sobre a necessidade da sustentabilidade económica, ambiental e finan-
ceira do país. Muitos diziam, a economia tem que crescer! Esses dias 
chegaram ao fim e hoje é o momento de dar luz verde ao crescimento: 

com a casa arrumada, a questão que se coloca é qual a chave para uma política de 
crescimento sustentável, pensada de forma estratégica e com uma visão muito 
para lá do horizonte de uma legislatura? Não existe uma bola de prata, nem uma 
solução mágica. Precisamos de uma resposta estrutural e estratégica assente no 
conhecimento, na política industrial e na economia verde. É pois chegado o momen-
to do Crescimento Verde. 

Um tão exigente exercício não poderia, no entanto, ser projetado num gabinete 
fechado e, por isso, lançámos um desafio à sociedade civil e que se materializou na 
Coligação para o Crescimento Verde. Constituída por quase uma centena de orga-
nizações das áreas empresarial, científica, financeira, assim como dos organismos 
públicos, fundações e ONG, a Coligação debateu, problematizou e procurou solu-
ções, amplas e diversificadas, para o futuro do país. 

Foi este o caminho que percorremos até chegar ao Compromisso para o Crescimen-
to Verde. Mas, se da mesma forma que não conseguimos chegar a este documento 
sozinhos, também não o conseguiremos implementar, com êxito, sem a sociedade 
portuguesa. Para a concretização desta nossa estratégia, o Compromisso para o 
Crescimento Verde deverá beneficiar do diálogo com os partidos políticos e com os 
parceiros sociais, económicos e ambientais, para que assim possa ser perspetivado 
numa quadro temporal mais alargado do que uma legislatura. 

Perante o agravamento dos sinais globais de crise climática, de degradação e es-
cassez de recursos hídricos e de perda de biodiversidade, temos que agir! Recordo 
que, de acordo com o 5.º Relatório do Painel Intergovernamental para as Alterações 
Climáticas (IPCC), Portugal será mais afetado do que a média europeia pelas con-
sequências das alterações climáticas, nomeadamente, nos recursos hídricos e no 
litoral. É também imperativo reduzir a nossa dependência energética e potenciar 
os recursos naturais, o elevado potencial de talentos, recursos e infraestruturas de 
que dispomos. 

A par destas preocupações, que acredito que são transversais a toda a sociedade, 
temos que aproveitar as novas oportunidades económicas e de geração de emprego 

Produzir verde é ganhar. 
Consumir verde é poupar.

O Compromisso 
para o Crescimento 
Verde é um 
garante de 
sustentabilidade 
do país (…)
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‹‹  PREFÁCIO  ››

Jorge Moreira da Silva
Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia

associados ao Crescimento Verde. A eco-
nomia verde já representa, globalmente, 
quatro biliões de euros, crescendo 4% ao 
ano. Os setores verdes já representavam, 
em 2010, 2,5% do Produto Interno Bruto 
(PIB) global da UE e estima-se um cres-
cimento anual de cerca de 30% até 2025, 
constituindo desta forma os setores mais 
dinâmicos da região. 

Assim, os objetivos do Crescimento Verde 
são totalmente consistentes com os gran-
des desafios colocados à sociedade portu-
guesa e podem mesmo contribuir decisiva-
mente para a sua obtenção: crescimento, 
emprego, redução da dependência do exte-
rior, fiscalidade mais inteligente (tributan-
do mais o que se degrada e polui e menos o 
que se produz e aufere) e qualidade de vida. 

O Compromisso para o Crescimento Verde 
é um garante de sustentabilidade do país 
e, embora não seja uma solução mágica, 
acredito nos efeitos altamente positivos 
desta aposta. O êxito desta estratégia de-
pende da nossa capacidade para, a par das políticas de responsabilidade orçamen-
tal, prosseguir uma agenda de reformas estruturais e de investimentos seletivos e 
produtivos nas áreas que constituem as verdadeiras alavancas do crescimento – o 
conhecimento, a política industrial e a economia verde. 

Gostaria, por isso, de lhe lançar um desafio: contribua para a mudança de paradig-
ma, de forma a que o nosso Compromisso para o Crescimento Verde seja um fator 
agregador e de amplo consenso na sociedade. É fundamental que este se torne um 
desígnio nacional, já que os problemas que afetam todos os portugueses, precisam 
de soluções globais. Estamos todos convocados! 



Notas de
abertura 
A celebrar a 10.ª edição, o Anuário de 
Sustentabilidade 2014 conta com a participação 
de oito personalidades de destaque nas questões 
do desenvolvimento sustentável em Portugal. 
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Em todo o mundo, mais de 780 milhões de pessoas não têm 
acesso a água potável e 1,5 mil milhões não têm eletricida-
de. As estimativas apontam para que, em 2035, o consumo 
global de energia cresça 35% e o consumo de água pelo se-
tor energético aumente 85%. Estes são dados citados pelo 
Banco Mundial no âmbito de uma iniciativa de sensibilização 
para a interdependência entre a água e a energia, denomi-
nada “Thirsty Energy”, através da qual se destacam os de-
safios da governação da água e da energia e se alerta para 
a indispensabilidade do planeamento e da gestão integrada 
destes dois setores tendo em vista a sua sustentabilidade 
socioeconómica.

Efetivamente, num mundo de recursos finitos e com uma 
antevisão de agravamento resultante dos impactes nega-
tivos das alterações climáticas nos volumes e na qualidade 
da água disponível, nomeadamente derivados do aumento 
da temperatura, dos eventos meteorológicos extremos e da 
modificação dos padrões hidrológicos, a relação água-energia 
tem vindo a ganhar cada vez mais notoriedade e relevância 
junto dos diversos stakeholders, incluindo governos, institui-
ções setoriais e empresas.

De acordo com o recente inquérito feito pela Global Elec-
tricity Initiative do WBCSD junto de CEO de empresas de ele-
tricidade, e cujos resultados foram apresentados na World 
Water Week realizada em Estocolmo em setembro de 2014, 
as preocupações com a escassez de água estão hoje no top-
-of-mind de 60% dos gestores.

Inquestionável é que os mundos da água e da energia es-
tão intrinsecamente ligados. No que respeita aos processos de 
produção de energia, quase todos eles requerem grandes quan-
tidades de água, desde a produção hidroelétrica aos sistemas 
de arrefecimento das estações de eletricidade térmica ou aos 
sistemas de extração e de transformação de combustíveis fós-
seis. Por outro lado, a energia, nomeadamente a energia elétri-
ca, representa uma das componentes de custos mais elevada 
na atividade de extração, produção, tratamento e transporte de 
água para abastecimento das populações e da indústria.

Merece ainda, e em igual destaque nas nossas preocupa-
ções, recordar que tanto a água como a energia são indispen-
sáveis para a produção de alimentos, desde logo nas ativi-
dades agrícolas. Tendo em conta que, de acordo com a ONU, 
hoje cerca de 1/5 da população mundial vive em áreas com 
escassez de água e em 2030 cerca de 50% viverá em áreas 
de stress hídrico, não nos podemos alhear da importância da 

água enquanto recurso essencial quer para produção de ener-
gia quer para a produção de alimentos.

Alterações climáticas e população mundial em crescimen-
to são fatores a não menosprezar nesta triangulação já com-
plexa água-energia-alimentação e na qual desempenham 
um papel preponderante o estudo integrado e o desenho e 
implementação de soluções articuladas, nomeadamente ao 
nível da eficiência energética das operações de tratamento e 
de transporte de água e da introdução de uma componente 
de gestão de recursos hídricos no planeamento da produção 
de energia, assim como a implementação de soluções mais 
eficientes no que respeita à utilização da água na agricultura.

No que respeita à eficiência energética na área do abas-
tecimento de água, e a título de exemplo, refiro a estraté-
gia que tem vindo a ser prosseguida pelo Grupo Águas de 
Portugal (AdP) no sentido de maximizar o aproveitamento 
energético dos ativos e dos recursos endógenos, racionalizar 
consumos energéticos e reduzir ou compensar as emissões 
de gases de efeito de estufa (GEE).

São exemplos o aproveitamento energético dos subpro-
dutos dos processos de tratamento de águas e de resíduos, 
nomeadamente a produção de energia a partir do biogás de 
lamas de ETAR e de resíduos orgânicos, e diversos sistemas 
de produção de energia hidroelétrica (pico-hídricas e micro-
-hídricas), energia eólica, solar térmica e fotovoltaica.

A produção de energia de base renovável, aliada a um con-
junto de medidas de racionalização de consumos e de gestão 
mais eficiente das instalações, permitiu que a eletricidade 
produzida no Grupo AdP em 2013 representasse cerca de 
82% do total de eletricidade consumida da rede, mais 3,6% 
em relação ao ano anterior. 

Sendo a produção de eletricidade uma atividade consu-
midora intensiva de água, posso afirmar que, ao reduzirmos 
a dependência da rede elétrica estamos simultaneamente a 
fazer uma utilização mais racional da própria água e a mini-
mizar o impacte nos ecossistemas quer por via da redução de 
água captada nos meios hídricos quer por via da redução da 
emissão de GEE que está associada à produção de energia de 
base fóssil. É um ciclo virtuoso que nos cumpre prosseguir 
rumo ao desenvolvimento sustentável. •

Água e energia: duas faces do 
desenvolvimento sustentável

Afonso Lobato de Faria
Presidente do Conselho de Administração AdP – Águas de Portugal, SGPS, SA
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‹‹  NOTAS DE ABERTURA  ››

“As empresas que têm um presente e querem permanecer 
competitivas, atrair recursos humanos qualificados e cons-
truir o futuro todos os dias, são aquelas que desenvolveram 
um modelo de negócio em que a sustentabilidade é parte in-
tegrante. Quem não pensa, avalia, planeia e age, em períodos 
sucessivos de curto, médio e longo prazo, pode ter um presen-
te mas dificilmente terá um futuro”.

Cito um ex-presidente do BCSD Portugal que resumiu, há já 
algum tempo mas de forma muito clara, os desafios da sus-
tentabilidade para as empresas e, por consequência, para 
o País. 

Precisamos de saber claramente o que queremos atin-
gir, para definir as ações a desenvolver, sejam elas de im-
pacte imediato, ou com efeitos num prazo mais alargado. 
No BCSD, essa clareza advém da forma como o caminho 
é construído, com os nossos líderes empresariais e com 
todos os membros, de forma partilhada e colaborativa. 

Temas como a educação, a eficiência e a avaliação da 
sustentabilidade são alguns dos focos do nosso trabalho, 
que cativa um número crescente de membros, fomenta a par-
tilha de conhecimento e, igualmente importante, envolve no-
vas áreas dentro das empresas, sintoma de que começamos a 
disseminar transversalmente os temas da sustentabilidade. O 
projeto AÇÃO 2020 está a fazer o seu caminho.

É o caso da AÇÃO1 – Adequar perfis de competências 
entre as necessidades das empresas e a formação escolar. 
É praticamente unânime a constatação pelas empresas que 
não estão a encontrar as pessoas com as competências que 
são críticas para o desenvolvimento futuro do seu negócio; 
e que não se revêm nas competências que os sistemas de 
ensino estão a gerar. 

Que competências críticas são essas que as empresas 
precisam? As próprias empresas sabem, e sabem-no a mé-
dio prazo? E nós temos este retrato agregado? As respostas 
não as temos, mas vamos procurá-las junto de quem as pode 
fornecer, as próprias empresas. É por isso que o primeiro pas-
so do projeto é mapear, junto dos nossos membros, essas 
necessidades. É o que já iniciámos em 2014.

E vamos usar essa informação para o que é realmente im-
portante, fazê-la chegar aos jovens que estão a decidir o seu 
futuro. E já agora fazê-lo de forma atrativa, que os motive 
para profissões que frequentemente sofrem de preconceitos 
e falta de informação. É uma aproximação mútua, entre es-
cola e empresas, que só pode ser benéfica para todos, para 

as empresas que criam riqueza e bem-estar e para os jovens, 
que encontram saídas profissionais com mais facilidade.

A AÇÃO4 – Demonstrar a competitividade de Portugal na 
captação de investimento direto estrangeiro e na exporta-
ção de serviços está a ganhar contornos desafiantes, na me-
dida em que a diversidade setorial e geográfica dos nossos 
membros é uma poderosa alavanca para evidenciar os fatores 
de atratividade de Portugal, numa altura em que o País apos-

ta, e bem, na valorização dos seus recursos endógenos para o 
desenvolvimento económico e social.

A AÇÃO7 – Demonstrar o valor gerado por projetos de 
Eficiência Energética, está a gerar um melhor conhecimento 
das práticas das empresas do BCSD, o qual permite identifi-
car os pontos nevrálgicos onde a ação conjunta das empresas 
pode desbloquear, objetivamente, barreiras à criação de valor 
nesta área.

Mas promover o progresso implica medi-lo. É o que faze-
mos com o Índice de Sustentabilidade Empresarial, uma fer-
ramenta de medição da sustentabilidade que retomámos em 
2014, confidencial para as empresas, e que lhes fornece uma 
boa medida de como se posicionam nos principais temas da 
sustentabilidade, dentro do seu setor de atividade e no pa-
norama geral. Entendemos este índice como um importante 
instrumento de auto-avaliação e de apoio à decisão nas em-
presas, na sua definição estratégica.

No BCSD, temos grandes expectativas sobre o contributo 
que a nossa ação, nas várias dimensões da AÇÃO 2020, terá 
para o futuro das empresas e do nosso País. •

Retomar o caminho estratégico

Fernanda Pargana
Secretária Geral do BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável

Mas promover o progresso implica 
medi-lo. É o que fazemos com o Índice 
de Sustentabilidade Empresarial, uma 
ferramenta de medição da 
sustentabilidade...
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Os anos de 2014 e 2015 poderão marcar a transição para o 
combate efectivo e global das mudanças climáticas. O mo-
mento em que finalmente os governos à escala mundial en-
frentam decididamente o desafio do aquecimento global.

No passado dia 23 de Setembro o Secretário-geral das Na-
ções Unidas Ban Ki-moon conseguiu reunir em Nova Iorque 
milhares de decisores políticos ao mais alto nível, grandes em-
presários, personalidades mediáticas dos mais diversos qua-
drantes e líderes de organizações não-governamentais para a 
primeira Cimeira do Clima. O objectivo da Cimeira foi gerar uma 
nova dinâmica política para atingir um acordo universal sobre 
o clima em 2015 e para promover acções de redução das emis-
sões de gases com efeito de estufa e, simultaneamente, criar 
resiliência aos impactes negativos das alterações climáticas. 

A Cimeira reuniu o maior número de Chefes de Estado ja-
mais conseguido para debater o problema das mudanças cli-
máticas antropogénicas. Os dirigentes mundiais e as personali-
dades mediáticas sucederam-se na tribuna das Nações Unidas 
para apoiar e participar na preparação das negociações que irão 
porventura conduzir a um acordo global de redução das emis-
sões na 21.ª Conferência das Partes da Convenção Quadro das 
Nações Unidas para as Alterações Climáticas, a realizar em Pa-
ris em Dezembro do próximo ano. Personalidades tão diversas 
como o Presidente Barack Obama, o actor Leonardo DiCaprio e 
a actriz chinesa Li Bingbing, defensora da causa da protecção 
das florestas e embaixatriz voluntária do PNUA (Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente). Ban Ki-moon afirmou que “as 
consequências humanas, ambientais e financeiras das mudan-
ças climáticas estão a tornar-se insuportáveis. Nunca no pas-
sado enfrentámos um tal desafio global”. O principal objectivo 
das negociações é chegar a um acordo que permita evitar um 
aumento da temperatura média global da atmosfera à superfí-
cie superior a 2°C, relativamente à época pré-industrial. Mas o 
grande obstáculo é o facto de os combustíveis fósseis – carvão, 
petróleo e gás natural – constituírem cerca de 80% das fontes 
primárias globais de energia e de o uso intensivo de energia es-
tar na base do nosso actual paradigma civilizacional.

Será possível não ultrapassar 2°C? Para tal, sabemos que 
é necessário reduzir as emissões de gases com efeito de es-
tufa, principalmente o dióxido de carbono (CO

2
), de 40 a 70% 

até 2050. De novo se pergunta, será possível? Esta é a gran-
de questão para todos os que seguem a evolução da proble-

mática do clima. É necessário ser simultaneamente realista e 
optimista para responder à pergunta.

A situação é actualmente paradoxal. Por um lado assistimos 
a uma crescente consciencialização das mudanças climáticas em 
praticamente todos os países do mundo e a um consenso cres-
cente de que é mesmo necessário agir. Porém, por outro lado, a 
concentração atmosférica de CO

2
 aumentou 2,9 pmv (partes por 

milhão em volume) no ano de 2013, o que constitui o acrésci-
mo anual mais elevado desde 1984. A concentração actual é 397 
pmv, ou seja, 42% superior ao valor pré-industrial. Em lugar de 
diminuirmos globalmente as emissões estamos a aumentá-las.

Para conseguir inverter esta tendência é necessário que os 
países mais industrializados reduzam significativamente as 
emissões. É urgente criar incentivos à descarbonização da eco-
nomia para que se desenvolvam novas tecnologias energéticas 
de baixo carbono. A ciência e a inovação tecnológica podem re-
solver o problema se forem feitos os investimentos adequados. 
Não é nem razoável nem expectável que sejam os países menos 
desenvolvidos a descarbonizar rapidamente as suas economias. 
O volume de emissões acumulado no passado é muito maior 
nos países mais desenvolvidos do que nos países menos desen-
volvidos. Foi a utilização intensiva de energia fóssil que permitiu 
aos primeiros atingir o nível de bem-estar e desenvolvimento 
socioeconómico de que actualmente desfrutam. Cabe-lhes ago-
ra reduzir acentuadamente as emissões por solidariedade inter e 
intra-geracional. Quanto aos outros, os mais pobres, o caminho 
mais rápido que têm para combater e reduzir a pobreza é usa-
rem os combustíveis fósseis baratos, especialmente o carvão. 

Já depois da Cimeira do Clima, jornalistas perguntaram ao 
Ministro do Ambiente da Índia, Prakash Javadekar, quais os 
cortes de emissões que o país estava a planear. Quais cortes? 
Os cortes são para os países mais desenvolvidos, respondeu 
o Ministro. Pouco depois a Índia anunciava que as suas emis-
sões de CO

2
 iam provavelmente aumentar durante os próxi-

mos 30 anos. Não é possível desligar o combate às mudanças 
climáticas do combate às desigualdades de desenvolvimento 
no mundo. Será que em 2014-2015 o mundo se convence dis-
so e opta pela solução racional da solidariedade? •

Conseguiremos que 2014-2015 seja o 
ponto de viragem para combater as 
alterações climáticas*?

Filipe Duarte Santos**

Membro do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CNADS)
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* Ver Declaração do CNADS, de 2014, sobre A Resposta ao Desafio das Alterações Climáticas, disponível em http://www.cnads.pt
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A complexidade e interactividade do mundo actual, em que 
todos os factores se interligam e disseminam à escala global 
(a mobilidade digital já é uma realidade para três mil milhões 
de pessoas), revelam-se numa constelação de redes de par-
tilha e num conjunto de informações e big data a tender para 
infinito. Isto à distância de um simples toque de ecrã. Mas… 
como emergir, como distinguir do lixo o que é efectivamente 
relevante?

No caso da sustentabilidade, matéria que esta publicação 
consagra, é boa prática escutar, assumir valores e ganhar re-
ferências de comportamento. Ao divulgar o conhecimento, 
opiniões, experiências, este anuário cumpre um papel meri-
tório, que desejo reconhecer, e duradouro, como provam 10 
anos de edição. Uma iniciativa editorial sustentável no objec-
to e sustentada no propósito.

Existe, por conseguinte, um fio contínuo de progresso, 
que me convida a revisitar a pegada que imprimi nestas pá-
ginas, há cerca de um ano. De então para cá, tivemos boas e 
más notícias, que condicionam ou retratam o modo como ha-
bitamos, como consumimos, como nos relacionamos e como 
convivemos com o Planeta.

Os cientistas observam uma diminuição do buraco do ozo-
no, provavelmente devido a uma redução das emissões de 
substâncias que o originam.

Já as concentrações de gases com efeito de estufa na at-
mosfera atingiram um novo máximo em 2013. O impacte das 
alterações climáticas foi sentido por todos, em todo o Mundo 
– degelo polar, tempestades oceânicas, fenómenos meteoro-
lógicos extremos e frequentes, períodos de seca prolongada, 
estações do ano indefinidas –, embora com consequências 
nos ecossistemas diferentes de região para região. Em Portugal, 
por exemplo, os danos causados pelo avanço do mar tiveram 
contraponto na diminuição dos incêndios florestais.

A recente cimeira da ONU sobre o clima realizada em Nova 
Iorque, com a participação de 120 líderes mundiais, não pro-
duziu resultados entusiasmantes quanto à redução da emis-
são de gases com efeito de estufa, todavia deixou perceber 
alguns avanços rumo à assinatura de um protocolo em fins 
de 2015, em Paris.

São sinais ainda débeis, porém devem ser lidos conjunta-
mente com a mudança de comportamentos que se observam 
nos Estados Unidos, país que não subscreveu o protocolo de 
Quioto, mas que tende a reduzir as suas emissões (com a 
revolução do gás de xisto), e também na China, onde existe 

uma consciência crescente da necessidade de combater as 
alterações climáticas, em nome da vida de 1,4 mil milhões de 
pessoas e não da sua mera sobrevivência.

A questão crítica é já clara para todos: não basta preocu-
parmo-nos com a mudança climática – são necessárias rup-
turas (não apenas melhorias lineares nos nossos modos de 
produzir e consumir) para superarmos o problema.

Temos de investir num futuro de baixo carbono, que con-
trarie o aquecimento global. Temos de reduzir o consumo de 

recursos naturais. Temos de optar por uma mobilidade sus-
tentável e por um renascimento de indústrias limpas e gera-
doras de emprego. Temos de reinventar a prosperidade.

Esgotou-se o tempo das palavras, é hora de agir. E é isso 
que o BCSD Portugal tem vindo a fazer, com a participação 
empenhada de líderes empresariais de variados sectores eco-
nómicos.

O programa Acção 2020 – Soluções Empresariais para o 
Desenvolvimento Sustentável, dirigido à promoção da susten-
tabilidade de Portugal, em articulação com os decisores pú-
blicos e os agentes da sociedade civil, já produziu as primeiras 
linhas de força para a agenda das empresas. Como se explica 
noutro local deste anuário, o trabalho prossegue a bom ritmo 
e as empresas darão conta, em breve, das propostas que as 
movem. Não têm, aliás, alternativa: as empresas são parte 
da solução dos problemas que todos enfrentamos. •

Reinventar a prosperidade

Luis Serrano*

Country Manager do grupo Solvay para Portugal e Espanha
Presidente da Direção do BCSD Portugal – Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável

Ao divulgar o conhecimento, opiniões, 
experiências, este anuário cumpre um 
papel meritório, que desejo reconhecer, 
e duradouro, como provam 10 anos 
de edição. Uma iniciativa editorial 
sustentável no objecto e sustentada 
no propósito.
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Na lógica da destruição criativa de Schumpeter (Capitalism, Socialism 
and Democracy, 1942) toda a crise que se vem vivendo nos últimos 
anos poderia resultar num novo conceito de desenvolvimento mais 
sustentável. A promessa da retoma dos mercados após (ou duran-
te) a travessia da crise, seja em Portugal, na Europa ou no mundo, 
pode levar-nos a perguntar: O que vai ser diferente a partir de agora? 
O que se aprendeu nos últimos anos? Que lições se podem retirar? 
Como empreender a construção de sociedades sustentáveis,que 
inclui o funcionamento dos mercados, a partilha dos benefícios, a 
procura de equidade, a valorização das pessoas e do capital natural, 
que inexoravelmente suportam os próprios mercados? Recorro aqui 
a dois temas para sugerir uma reflexão sobre esta questão.

O potencial consumidor do BoP (base da pirâmide – bottom 
of pyramid no original)
A Base da Pirâmide corresponde ao segmento da população com 
menor capacidade de consumo, com um rendimento médio anual 
inferior a 3.000 USD. São cerca de 4 biliões de pessoas, 70% da po-
pulação mundial, que vive com menos de 2 USD/dia1. A primeira vez 
que ouvi falar do potencial consumidor deste segmento da popula-
ção mundial, a ideia pareceu-me exótica e paradoxal: “Pobres têm 
um poder de compra de cinco biliões de dólares”. Ironicamente este 
era o título de um artigo no Público Economia, em 25 de março de 
2007, que tratava a pobreza como uma oportunidade de negócio. O 
mesmo artigo adiantava: “criar produtos e serviços especificamente 
para os mais pobres começa já a dar os seus lucros. O caso de maior 
sucesso é o dos telemóveis. Entre 2000 e 2005 o número de subs-
critores em países em desenvolvimento multiplicou-se por cinco”. 

A aposta no potencial consumidor dos países em desen-
volvimento é hoje uma realidade, designadamente na área da 
energia e das telecomunicações (muito embora os governos e 
as comunidades não consigam depois suportar os custos de 
manutenção). Em diferentes setores fazem-se as contas de 4 
biliões de pobres vezes o número de itens de um produto X que 
podem consumir. Sem que se tenha inquirido sobre as necessi-
dades reais desses consumidores. A ideia de desenvolvimento 
subsiste assim vinculada à noção de profit, cashflow, short-term 
revenues, seja a partir da classe abastada, da classe média ou da 
classe baixa e muito baixa (menos de 2 USD/dia). É claro que há 
oportunidade num mercado de baixo rendimento, mas deveria 
ser aproveitada exatamente para sairmos da lógica consumista 
predominante. A alteração dessa lógica inclui deixar de ver as 

pessoas como instrumentos de consumo e passar a colocá-las 
no centro dos processos de desenvolvimento, criando mercados 
favoráveis à valorização das pessoas, que respondam às suas 
necessidades, em vez de se construirem mercados que provo-
cam necessidades de consumo… muitas vezes não necessárias.

O mundo mudou – ou está em transição?
Afirma-se hoje plenamente que o mundo mudou. Estas “mu-
danças” vinham sendo anunciadas e comentadas sob vários 
títulos (Os limites do crescimento, Wisdom of the Crowds, Pros-
perity without Growth, Tipping Point entre outros), só que estas 
mensagens não são tão apercebidas como quando rompem nas 
redes sociais. Evidências de mudança incluem os fenómenos de 
mobilização coletiva resultantes das, ou associados às, redes 
sociais (e.g. revoltas urbanas), o micro-crédito e a empresa so-
cial, os bancos de valores, os movimentos slow (e.g. slow food), a 
auto-identificação como change makers, a procura de práticas e 
exercícios de meditação ou relacionados (e.g. Bicom), entre mui-
tos outros fenómenos que se estão a verificar. Estes fenómenos 
são uma evidência, lenta mas efetiva, da procura de grupos da 
sociedade por modelos alternativos. Não foram os governos, 
nem os too big to fail que as iniciaram, em geral são movimentos 
que partem das pessoas, dos indivíduos e das comunidades.

Smart cities é um conceito ainda muito europeu, gerado com 
objetivos de criação de novas condições de contexto e estilos 
de vida, territórios urbanos mais sustentáveis onde as pessoas, 
a sua valorização e o seu bem-estar ocupariam um lugar cen-
tral, incluindo habitação, economia, cultura, condições sociais e 
ambientais. O que se tem verificado é que as preocupações de 
sustentabilidade se reduzem às tecnologias de informação e de 
segurança, às redes sociais, à gestão da energia e da mobilidade. 
Pode ser o início de um processo de transição para processos de 
desenvolvimento mais sustentáveis. Mas tem que haver mais. 
As dimensões sociais e ecológicas (sistemas socio-ecológicos) 
de modo integrado, estão ausentes bem como as dimensões 
culturais e de governança. E isto revela um anacronismo eviden-
te no que já foi apelidado o planeamento das “cidades do pas-
sado”2 que falham na preparação das necessidades do futuro.

A insustentável leveza da 
sustentabilidade 

Maria do Rosário Partidário
Professora do IST, Universidade de Lisboa, Presidente do CEG-IST (Centro 
de Estudos de Gestão do Instituto Superior Técnico)

1Isto apesar da promessa de boas notícias sobre a redução da pobreza extrema (menos de 1USD/dia) para metade – se se confirmar cumprir-se-á uma das metas dos Objetivos do Milénio 
para 2015. No original, cities of yesterday, CSIRO (2007), Arizona State University, and Stockholm University, “Urban Resilience Research Prospectus,” Urban Systems, no. February.
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A sustentabilidade tornou-se o grande desafio das socieda-
des modernas. Evitar o ponto de não retorno, garantir um 
rumo ambiental, económico e social que permita ao planeta 
uma dinâmica de recursos equilibrada, é primordial.

Um dos caminhos possíveis para alcançarmos tais objec-
tivos, passa por dotarmos esta nova geração de cidadãos 
responsáveis, com ferramentas que permitam a transfor-
mação de “esboços” considerados inovadores em projectos/
negócios sustentáveis.   

A utilização conscien-
te das fontes de energia, 
direccionada para as reno-
váveis ou de menor impac-
te, deve estar no topo das 
prioridades.

Qualquer estratégia ou 
investimento, público ou 
privado, deve ter em conta 
o frágil equilíbrio ecológico 
em que o nosso planeta 
vive. 

É notória a preocupação 
e consciencialização de entidades, empresas e cidadãos 
para os problemas relacionados com as alterações climá-
ticas. 

É verdade que muito foi feito, sobretudo ao nível do es-
tudo científico das suas causas e efeitos. Contudo, para que 
a mudança de mentalidades e comportamentos seja uma 
realidade, é necessário muito trabalho, decisões políticas 
acertadas e responsáveis. Obviamente, os empresários e 
consumidores têm um papel preponderante na quebra do 
paradigma, segundo o qual, os recursos naturais existentes 
são infinitos.

A inovação tecnológica e científica a par de uma mudan-
ça económica e social, tendo como alvo central o Homem e o 
Ambiente, são a resposta para o crescimento da economia 
de forma sustentada.

 As parcerias responsáveis, em que todos os envolvidos 
assumem estes critérios e responsabilidades, constituem-
-se como elemento chave para a evolução e moderniza-
ção das sociedades. Representam a união de esforços e 

vontades, na busca e partilha de objectivos, contribuindo 
para o melhoramento progressivo da economia à escala 
planetária. •

Sustentabilidade: o grande desafio

É verdade que muito foi feito, sobretudo ao nível do estudo 
científico das suas causas e efeitos. Contudo, para que a 
mudança de mentalidades e comportamentos seja uma 
realidade, é necessário muito trabalho, decisões políticas 
acertadas e responsáveis.

Rui Nabeiro*

Presidente Conselho de Administração Grupo Nabeiro – Delta Cafés

*O autor do artigo não escreve segundo o novo Acordo Ortográfico
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 A educação está no topo das prioridades nacionais já que é 
um fator determinante para o desenvolvimento socioeconó-
mico. Diversos estudos comprovam que existe uma correla-
ção direta entre o nível de educação e o grau de desenvolvi-
mento de um país. 

De facto, a educação possibilita a construção de vantagens 
competitivas sustentáveis, com alicerces no conhecimento, o 
que permite acrescentar valor económico numa sociedade. 
Aliando um conhecimento de excelência a comportamentos 
empreendedores e a atitudes inovadoras, estaremos no bom 
caminho para a melhoria da competitividade da economia. 

Nas empresas de forte matriz tecnológica, como a PT, o 
conhecimento é ainda mais crítico já que é a base da inova-
ção e da capacidade de diferenciação. Por isso, é fundamental 
apostar na formação empresarial, fomentando uma atitude 
de aprendizagem contínua. Por outro lado, e tendo em conta 
as características do tecido empresarial e a enorme abertura 
da economia nacional, o conhecimento e expertise devem ser 
aprofundados no ecossistema aberto de parcerias entre as 
universidades, pólos de investigação e empresas. 

Por tudo isto, a educação é um dos compromissos sociais 
assumidos pela Fundação PT. 

A acessibilidade às tecnologias de informação, quer ao ní-
vel das infraestruturas quer ao nível dos equipamentos, bem 
como a formação e capacitação da população são condições 
essenciais para o desenvolvimento e a dinamização da so-
ciedade de informação e do conhecimento. Estas condições 
podem ainda ser catalisadas pela existência de conteúdos e 
recursos educativos, nomeadamente na língua portuguesa 
e com serviços e ferramentas de colaboração e comunicação 
que possibilitam a partilha e interatividade dentro de toda a 
comunidade educativa. 

A Fundação PT tem contribuído fortemente para este de-
sígnio através do desenvolvimento de um ecossistema que 
integra infraestruturas, equipamentos, plataformas de intera-
ção, ferramentas de apoio à formação e colaboração escolar, 
e conteúdos digitais em português e em língua gestual por-
tuguesa. 

Um dos melhores exemplos do potencial e impacte das 
novas tecnologias no ensino é a Khan Academy. Trata-se de 
uma plataforma online de desenvolvimento e apoio à educa-
ção que inclui uma vasta biblioteca de vídeo-aulas, comple-
mentada com percursos de aprendizagem, exercícios e exem-
plos. Permite o reforço e a atualização do conhecimento para 

todos, em qualquer lugar e de forma gratuita. O seu sucesso 
pode ser medido pelos milhões que diariamente utilizam 
esta academia e explica-se pelo foco total no aluno, numa 
aprendizagem personalizada e individualizada. 

Este projeto exemplifica também, de forma clara, o po-
tencial transformador da tecnologia na educação. Não se tra-
ta somente de utilizar as novas tecnologias na sala de aula, é 
uma nova forma de aprender, é uma verdadeira mudança de 
paradigma no ensino. 

A Fundação PT estabeleceu uma parceria com esta aca-
demia internacional para traduzir e adaptar para português 
os conteúdos das áreas científicas, desde o ensino básico até 
ao pré-universitário, contando com a colaboração das Socie-
dades Portuguesas de Matemática, de Física e de Química. 
Neste momento, esta plataforma conta com cerca de 600 ví-
deos prevendo-se atingir os 1.000 até ao final de 2014. Estes 
conteúdos tiveram mais de 600.000 visualizações no primei-
ro ano, não só a partir de Portugal, mas também de todos os 
países que falam português. 

As novas tecnologias de comunicação e informação po-
dem ser também promotoras de uma educação mais inclu-
siva e acessível. Neste sentido, a Fundação PT lançou a Aca-
demia de Língua Gestual Portuguesa (LGP). Trata-se de uma 
academia online bilingue – em português e na língua gestual 
portuguesa – vocacionada para o ensino simultâneo junto da 
comunidade surda. Esta academia ensina, através de peque-
nos vídeos, a definição de diversos conceitos disciplinares do 
currículo escolar, que pela primeira vez surgem em LGP. A co-
munidade de surdos tem, pela primeira vez, um repositório 
alargado de conteúdos pedagógico e educativos desenvolvi-
dos em direta ligação com os currículos escolares. O facto de 
ser bilingue permite uma efetiva aproximação entre a comu-
nidade surda e não surda, reforçando a sua inclusão. 

A Khan Academy e a Academia LGP exemplificam e ilus-
tram o nosso trabalho, e sobretudo, o potencial transformador 
da tecnologia no ensino. Assumimos a educação como uma 
área prioritária da nossa intervenção e estratégia de respon-
sabilidade social e acreditamos que as tecnologias contribuem 
para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas e para a 
construção de uma economia e sociedade mais sustentáveis. •

Tecnologias, educação e desenvolvimento 
socioeconómico sustentável 

Teresa Salema
Diretora da Fundação Portugal Telecom
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O suicídio da política de ciência realizado pelo actual gover-
no obriga-nos a repensar a missão desse milagre da Europa 
medieval, que é a Universidade. Um dos problemas mais 
graves das nossas sociedades contemporâneas reside na 
escassa capacidade de transmissão e transferência do co-
nhecimento para a esfera das decisões políticas. Por outras 
palavras, embora nunca tivesse existido uma época no pas-
sado que se assemelhasse à nossa na gigantesca capaci-
dade de reunir informação, na verdade, nem sempre esta 
é capaz de se transformar em conhecimento. Mais ainda. O 
conhecimento, mesmo quando existe e está disponível, per-
manece demasiado tempo em estado de dormência e inca-
paz de inspirar verdadeiras mudanças nas políticas públicas.

Mais do que nunca, Portugal e a Europa precisam de Uni-
versidades públicas, ou, pelo menos, de Universidades de-
dicadas ao serviço público. Numa altura em que a crise nos 
revela as grosseiras “falhas de mercado”, e a sua perversa 
combinação com a generalizada incompetência dos actores 
políticos, as Universidades não podem deixar de ser uma 
fonte de rigor e de esperança para os cidadãos, na busca de 
novos rumos para um futuro mais justo e sustentável.

Defender a verdade objectiva, sempre sob ameaça.
Em Janeiro de 2013, Tim Morgan, investigador de uma das 
maiores empresas operando nas bolsas mundiais, a Tullet 
Prebon, coordenou um estudo com o significativo título de 
“Energy, Finance and the End of Growth”. Analisando as vá-
rias causas da presente crise, o estudo identifica o “exercí-
cio da auto-ilusão” como uma das quatro mais fortes ten-
dências contemporâneas. A situação é de tal forma grave 
que muitas vezes se torna impossível dar crédito às próprias 
estatísticas, pois “muitas delas foram distorcidas ao ponto 
de terem perdido qualquer ligação com a realidade.”

Apesar de o mundo estar enxameado de faculdades e 
institutos ligados ao ensino e investigação económicos, a 
verdade é que esta tendência para o engano e para a mani-
pulação não só não foi eliminada à partida, como, frequen-
temente, foi fomentada. Seja por uma micro-especialização 
disciplinar, seja por uma negligência em relação às verten-
tes éticas e deontológicas da Economia, ou, talvez, porque 
a própria ideia de Universidade, como pujante centro de in-
vestigação e ensino independente tenha, em muitos casos, 
sido substituída por orgulhosas parcerias público-privadas, 
ou mesmo autênticas empresas de ensino superior, tratan-

do os seus alunos como clientes, e, constantemente, em 
busca de patrocinadores, também eles potenciais clientes. 
Onde fica a margem de manobra para a crítica radical, para 
remar contra a corrente, quando a lógica do financiamento 
e do prestígio parece sobrepor-se à própria demanda pela 
verdade objectiva?

Em 25 de Fevereiro de 1967, na revista New Yorker, a pen-
sadora Hannah Arendt, chamava a atenção para o facto de a 
nossa sociedade se encontrar muito exposta e vulnerável à 
acção de poderosos interesses, políticos e corporativos, que 
se dedicam a uma implacável produção da mentira organi-
zada, ao serviço das suas agendas egoístas. As campanhas, 
promovidas ao longo das últimas décadas por entidades 
profissionalizadas, para atacar teses científicas de forte in-
teresse público (mas de inegável prejuízo privado…), como 
foi o caso dos malefícios do tabaco, ou, actualmente, as 
dispendiosas campanhas de desinformação contra os cien-
tistas que trabalham nas alterações climáticas, e em outros 
domínios ambientais, mostram que Arendt percebeu bem o 
seu e o nosso tempo.

Regressar às raízes para vislumbrar o futuro.
Nestes tempos de penúria, a Universidade deve evitar 
dois perigos mortais. O primeiro é o da sedução por par-
te daqueles que, em nome da autonomia financeira, se 
oferecem para a comprar e prostituir. Só há Universidades 
enquanto existir investigação livre, enquanto os univer-
sitários puderem afirmar na esfera pública, sem medo, 
verdades inconvenientes, e teses incómodas para quem 
manda (nos domínios públicos e privados, políticos e eco-
nómicos), desde que devidamente suportadas no estudo 
metódico dos factos e das matérias respectivas. O segun-
do perigo mortal para a Universidade seria o de aceitar 
um sombrio destino de Cassandra. A Universidade deve 
intervir nas políticas públicas, mantendo a sua distância e 
independência. Deve analisá-las, denunciar as suas incon-
sistências, a falsidade das suas bases, o vazio enganador 
dos seus alegados propósitos. A Universidade deve ousar, 
nestes tempos de incerteza e indigência, tornar-se num 
Senado epistémico da República. •

Entre o colapso e a sustentabilidade,
a missão da universidade 

Viriato Soromenho Marques*

Professor Catedrático na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa *O
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Eficiência
Energética 
Menos energia, melhor desempenho! Preparar 
a sociedade para a utilização racional de 
energia. O exemplo das cidades e os incentivos 
disponíveis para as empresas.
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As medidas em matéria de eficiência energética são cada vez 
mais reconhecidas como meio não apenas para alcançar um 
aprovisionamento de energia sustentável, reduzir as emis-
sões de gases com efeito de estufa, melhorar a segurança 
do aprovisionamento e reduzir as faturas da importação, mas 
também para promover a competitividade das economias 
europeias. O Conselho Europeu de 20 e 21 de março de 2014 
salientou a eficácia da eficiência energética na redução dos 
custos da energia e da dependência energética. A UE esta-
beleceu normas e regras mínimas em matéria de eficiência 
energética aplicáveis à rotulagem e à conceção ecológica dos 
produtos, serviços e infraestruturas. Estas medidas visam 
melhorar a eficiência em todas as fases da cadeia da energia, 
desde o aprovisionamento energético à utilização da energia 
por parte dos consumidores.

Com vista a cumprir este objetivo e tendo em conta o Pla-
no Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE), 
estão em vigor vários programas de apoio à eficiência ener-
gética: Fundo de Eficiência Energética, Plano de Promoção da 
Eficiência no Consumo de Energia Elétrica, Fundo de Apoio 
à Inovação, fundos do Quadro de Referência Estratégica Na-
cional.

FUNDO DE APOIO À INOVAÇÃO – FAI 
O FAI tem como objetivos o apoio à inovação, ao desenvol-
vimento tecnológico e ao investimento nas áreas das ener-
gias renováveis e eficiência energética, em concretização das 
metas definidas no PNAEE, no Plano Nacional de Ação para 
as Energias Renováveis (PNAER) e na estratégia nacional de 
energia.

Tipologias de projetos elegíveis:
•	 Projetos de investigação e desenvolvimento tecnológico 

de caráter inovador, envolvendo empresas e instituições 

do sistema científico e tecnológico nacional, individual-
mente ou em consórcio;

•	 Projetos em regime de demonstração tecnológica de 
conceito, envolvendo empresas e entidades do sistema 
científico e tecnológico nacional, individualmente ou em 
consórcio, proprietárias de patentes e projetos em regi-
me pré-comercial;

•	 Projetos de investimento que visem o aumento da efici-

ência energética;
•	 Estudos técnicos ou científicos que suportem de forma 

efetiva o conhecimento das entidades públicas e priva-
das na área da eficiência energética ou das energias re-
nováveis;

•	 Projetos de sensibilização comportamental desde que 
comprovadamente mensuráveis por metodologia idónea.

Destinatários:
Podem apresentar candidaturas a apoio do FAI quaisquer en-
tidades públicas ou privadas.

Concurso a decorrer:
Energias Renováveis nos Transportes (visa estimular a apre-
sentação de soluções inovadoras que fomentem a utilização 
de energias renováveis nos transportes, em articulação e 

A UE assume cada vez mais a redução do consumo de energia e a eliminação do desperdício 
energético como uma questão determinante para a sua política energética. Em 2007, os países 
membro da UE assumiram um objetivo para 2020: reduzir o consumo médio anual de energia 
em 20 %. Portugal não foge à regra e traça até metas mais ambiciosas, estabelecendo como 
objetivo uma redução de energia primária de 25%.

PROGRAMAS DE APOIO À EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA EM PORTUGAL

A UE estabeleceu normas e 
regras mínimas em matéria de 
eficiência energética aplicáveis 
à rotulagem e à conceção 
ecológica dos produtos, serviços e 
infraestruturas.
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complemento com as medidas previstas no PNAEE e ante-
cipando mecanismos de apoio que serão característicos do 
Portugal 2020, nomeadamente a aplicação do princípio do 
reembolso dos incentivos.)

As candidaturas estão abertas entre 1 de agosto e 30 de 
novembro de 2014. 

Mais informações em http://fai.pt/

PLANO DE PROMOÇÃO DA EFICIÊNCIA NO CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA – PPEC 
O PPEC de energia elétrica tem como objetivo a promoção 
de medidas que visem melhorar a eficiência no consumo de 
energia elétrica, através de ações empreendidas pelos co-
mercializadores, operadores das redes de transporte e de dis-
tribuição de energia, associações e entidades de promoção e 
defesa dos interesses dos consumidores de energia elétrica, 
associações empresariais, associações municipais, agências 
de energia e instituições de ensino superior e centros de in-
vestigação, sendo destinadas aos consumidores dos diferen-
tes segmentos de mercado. 

Este concurso permite selecionar as melhores medidas de 
eficiência energética a implementar pelos promotores, tendo 
em conta o montante do orçamento do PPEC. São previstos 
dois tipos de concursos, respetivamente ao universo de todos 
os promotores e a promotores que não sejam empresas do 
setor elétrico.

As candidaturas ao PPEC ocorrem de dois em dois anos, 
podendo as medidas intangíveis ter uma duração de imple-
mentação variável, de 1 ou 2 anos, e as medidas tangíveis 
uma duração de 2 anos.

Existem dois tipos de concursos: um destinado a todos os 
promotores e outro para promotores que não sejam do setor 
elétrico.

No concurso dirigido a todos os promotores dá-se prefe-
rência à maximização do retorno económico e no concurso 
dirigido aos promotores não operadores do setor elétrico são 
introduzidas restrições que tendem a reduzir o benefício eco-
nómico, sendo valorizado e potenciado o efeito multiplicador 
e de dispersão dos benefícios.

Mais informações em www.erse.pt

FUNDO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA – FEE 
O Fundo de Eficiência Energética apoia projetos nas áreas 
das energias renováveis e eficiência energética, promovendo 
a inovação, o desenvolvimento tecnológico e o reforço do te-
cido empresarial nacional. Criado em 2010, este fundo é um 

instrumento financeiro, cujos objetivos são:
•	 Financiar programas e medidas previstas no PNAEE,
•	 Constituir um incentivo para cidadãos e empresas com 

vista à eficiência energética, 
•	 Apoiar projetos de eficiência energética e 
•	 Promover a alteração de comportamentos, neste domí-

nio.

Através do FEE e mediante a abertura de concursos especí-
ficos, pretende-se apoiar projetos, nas áreas dos transpor-
tes, residencial e serviços, indústria e serviços públicos, que 
contribuam para a redução do consumo final de energia, de 
modo energeticamente eficiente e otimizado. 
•	 Apoio a projetos de cariz predominantemente tecnológi-

co nas áreas dos transportes, residencial e serviços, in-
dústria e setor público;

•	 Apoio a ações de cariz transversal indutoras da eficiência 
energética nas áreas dos comportamentos, fiscalidade e 
incentivos e financiamentos. O Fundo pode ainda apoiar 
projetos não previstos no PNAEE mas que comprovada-
mente contribuam para a eficiência energética

Legislação para consulta:
•	 Decreto-Lei n.º 50/2010 de 20 de maio, que cria o Fundo 

de Eficiência Energética previsto no Plano Nacional de 
Ação para a Eficiência Energética.

•	 Portaria n.º 26/2011 de 10 janeiro, que aprova o Regula-
mento de Gestão do Fundo de Eficiência Energética.

Mais informações em: http://fee.adene.pt

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL – 
QREN
 O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) cons-
titui o enquadramento para a aplicação da política comuni-
tária de coesão económica e social em Portugal no período 
2007-2013, sendo que continua em vigor até ao final de 
2015. O QREN assume como grande desígnio estratégico a 
qualificação dos portugueses, valorizando o conhecimento, 
a ciência, a tecnologia e a inovação, bem como a promo-
ção de níveis elevados e sustentados de desenvolvimento 
económico e sociocultural e de qualificação territorial, num 
quadro de valorização da igualdade de oportunidades e, 
bem assim, do aumento da eficiência e qualidade das insti-
tuições públicas.

Segundo fontes oficiais, Portugal tem a melhor taxa de 
execução da União Europeia (82%), dispondo ainda de 3,6 mi-
lhões de euros para injetar ao longo do próximo ano.

Mais informações em www.qren.pt
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A espécie humana encontra-se hoje numa fase marcante 
do seu percurso evolutivo no que diz respeito à vida em 
ambiente urbano, pois mais de metade da polução mundial 
vive hoje em cidades, esperando-se que esta percentagem 
suba para 60% em 2030 e 70% em 2050, com este cresci-
mento a dar-se essencialmente nos países menos desen-
volvidos, percentagens estas que eram de apenas 3% em 
1800 e 14% em 1900.

Por outro lado, as cidades contribuem fortemente para 
a emissão de Gases de Efeito de Estufa (GEE) a nível glo-
bal, estimando-se um valor de cerca de 80% do total de 
emissões mundiais, conhecendo-se as relações estabeleci-

das entre este facto e as suas consequências como a de-
gradação do meio ambiente, as alterações climáticas e os 
enormes desperdícios de recursos que se consomem sem 
necessidade.

De facto, as atividades desenvolvidas ao nível urbano 
acarretam impactes económicos, ambientais e sociais sig-
nificativos, em íntima relação com questões como a qua-
lidade de vida que proporcionam, a capacidade de atração 
de novos habitantes e atividades e a sua própria sustenta-
bilidade.

Para que possam sustentar as atividades humanas no 
seu interior, as cidades dependem hoje do fornecimento de 

A eficiência energética e dos recursos 
na sustentabilidade das cidades 
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um vastíssimo conjunto de recursos, assim como do trata-
mento dos subprodutos das referidas atividades, sendo que 
em ambos os casos já não é possível sustentar estas fun-
ções dentro dos limites geográficos das cidades. 

Por outro lado, toda a atividade humana, incluindo aque-
la que se desenrola no cenário urbano, comporta em si um 
dispêndio de recursos, nomeadamente energéticos. No 
contexto das cidades, este consumo de energia está rela-
cionado com o conjunto de serviços/funções desempenha-
das pela cidade, ao serviço dos seus habitantes, fundamen-
talmente aqueles da mobilidade, alimentação e ambiente 
construído.

Sendo verdade que os recursos energéticos que têm 
vindo a provir estes serviços são na sua maioria fósseis, 
esgotáveis e de elevado impacte ambiental, a redução do 
consumo energético deve ser uma prioridade estratégica de 
qualquer cidade. 

O exercício de minimização dos consumos de recursos 
energéticos está normalmente associado a uma reorgani-
zação da cidade, em diversas dimensões, que no final se 
corporizam numa melhor qualidade de vida, maior atrativi-
dade e sustentabilidade da mesma. Em particular, algumas 
obras recentes, mostram exemplos de cidades que estão a 
lucrar da transição para uma economia de baixo carbono, ao 
mesmo tempo que se demonstra que quanto mais tempo 
as cidades levarem a concretizar este processo de transição, 
mais dispendioso será o processo de adaptação. 

Toda esta nova filosofia de dar às cidades uma capaci-
dade de adaptação aos possíveis futuros impactes das al-
terações climáticas, degradação ambiental e escassez de 
recursos, em contexto de crescimento global da população, 
deu origem a um novo conceito de cidade, o de Cidade Re-
siliente. 

Assim, tratar a questão da Utilização Racional de Energia 
no quadro da sustentabilidade das cidades, de forma relati-

vamente compartimentada, tal como tem sido 
feito, comporta sempre limitações, na medida 
em que, no que diz respeito à sustentabilidade, 
há sempre relações causa-efeito transversais 
a várias matérias cruciais na gestão da cidade, 
tais como a mobilidade, a segurança, a inclusão 
social, a equidade, a inovação e o empreende-
dorismo, apenas para nomear algumas. 

Um resultado parece inexorável, as cidades 
do futuro serão aquelas com melhor qualidade de vida, mais 
inovadoras, empreendedoras e competitivas, capazes de 
atrair uma população qualificada, que por sua vez susten-
tará a criação de mais e melhores atividades geradoras de 
maior valor acrescentado, garantindo assim o financiamen-
to próprio das mesmas.

Os níveis de investimento que muitas das grandes cida-
des do planeta hoje concretizam em prol da sustentabilida-
de das mesmas, sustentam a ideia de que só dessa forma 
será possível garantir a sua sobrevivência.

Por outro lado, esta realidade só se poderá corporizar por 
via de novos modelos de governação, em que os cidadãos, 
as empresas e as cidades beneficiam de uma transição para 
uma economia de baixo carbono, sendo que quanto maior 
for o lapso temporal para a concretização desta transição, 
maior será o custo de adaptação. 

Os modelos de governação/ação para a Utilização Ra-
cional de Energia nas cidades são fatores estratégicos fun-
damentais para que a sustentabilidade da cidade possa, de 
facto, ser corporizada de forma a permitir uma maior atrati-
vidade e competitividade das cidades. •

Joaquim Borges Gouveia 
Presidente do CA da ENERGAIA 

Luís Castanheira
Administrador Delegado da Energaia

Sendo verdade que os recursos energéticos 
que têm vindo a provir estes serviços são na 
sua maioria fósseis, esgotáveis e de elevado 
impacte ambiental, a redução do consumo 
energético deve ser uma prioridade estratégica 
de qualquer cidade.



Reporting 
Integrado
Integrar as informações financeiras e 
não-financeiras para melhorar a comunicação 
do desempenho é o objetivo do Reporting 
Integrado, uma nova tendência na comunicação 
de resultados a nível mundial.
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Foi precisamente na sequência da queda de grandes institui-
ções, nomeadamente nos Estados Unidos da América, que se 
começaram a questionar práticas de reporte que não davam 
a verdadeira noção da solidez e sustentabilidade das institui-
ções, não só aos investidores, mas a todos os stakeholders. 
Os exercícios de transparência e prestação de contas tradicio-
nais foram questionados.

É PRECISO REINVENTAR A FORMA COMO SE REPORTAM 
DADOS?
Ao invés de se proporem novas ferramentas de reporte, o 
“pensamento integrado” propõe que as ferramentas exis-
tentes sejam simplesmente analisadas de forma conjunta e 
coerente. 

Não se trata de ir buscar novos dados e novas fontes de 
informação, nem sequer de procurar novos outlets para essa 
informação, mas sim de fazer com que dados que, tradicio-
nalmente, eram recolhidos e tratados de forma separada, 
passem a “comunicar”.

Existe, em muitas instituições, um pipeline para a infor-
mação financeira, que passa por documentos como o Relató-
rio & Contas e outro para os dados normalmente compilados 
nos Relatórios de Sustentabilidade.

REVERTER TENDÊNCIAS CULTURAIS
A primeira dificuldade em conciliar estes dois tipos de infor-
mação é a de reverter décadas de crescimento de culturas di-
ferentes, muitas vezes, dentro das próprias empresas. 

A disponibilização de informação financeira continua a ser 
uma tarefa muito associada às exigências dos investidores, 
que procuram informações atualizadas, concisas e precisas 
sobre o bottom line das empresas em que investiram ou 
pensam investir o seu capital. Esta necessidade é básica e 
leva a que as empresas, naturalmente, reforcem as suas ca-
pacidades de reporte para satisfazer as necessidades destes 
stakeholders críticos.

A informação não-financeira, normalmente reportada sob 
a estrutura dos pilares ambiental e social, é tratada de forma 
paralela. A importância estratégica desse reporte é, hoje, re-
conhecida pela grande maioria das empresas, até como for-

ma de garantir uma análise dos seus desempenhos nesses 
contextos. Não só, mas também os investidores estão cada 
vez mais sensíveis a estes dados e todos exigem ser informa-
dos com rigor e transparência.

REPORTING INTEGRADO
O Reporting Integrado é, então, a tentativa de conciliação de 
duas culturas que cresceram paralelamente. Ainda assim, é 
de vital importância para as empresas que o desempenho 
económico e financeiro seja visto à luz do desempenho em 
campos não financeiros, em temas tão díspares como o de-
senvolvimento do capital humano e a eficiência energética. O 
inverso também é verdade, sendo que o desempenho em ve-
tores não-financeiros deve ser visto estrategicamente como 
um fator de reforço da atividade económica, ao longo de toda 
a cadeia de valor.

Para isso, é necessário que estes dados sejam reporta-
dos em conjunto, sendo a pertinência de uns evidenciada 
pelos outros, contextualizando-os, percebendo de que for-
ma uns tiveram impacte nos outros, de que forma esse 
impacte poderá ser tornado mais benéfico quando tido em 
conjunto.

É esta a premissa do Reporting Integrado e, em especial, 
do movimento encabeçado por uma organização designada 
International Integrated Reporting Council (IIRC). •

Nos últimos anos, principalmente após a crise económica e social iniciada em 2008, surgiu um 
novo movimento visando a integração do reporte de informação financeira e não financeira 
das empresas. A esse modo de estruturar a informação, dá-se o nome de Reporting Integrado.

REPORTING INTEGRADO

INTERNATIONAL INTEGRATED REPORTING 
COUNCIL – IIRC 

O IIRC é uma organização global que reúne reguladores, 
investidores, empresas, organizações responsáveis por 
standards internacionais, contabilistas e ONG.

Segundo o IIRC, o relatório integrado é uma comu-
nicação concisa sobre como a estratégia, a governança, 
o desempenho e as perspectivas de uma organização, 
tendo em conta o seu ambiente externo, levam à cria-
ção de valor no curto, médio e longo prazo.

›› saiba mais em www.theiirc.org



Anuário de Sustentabilidade 2014 · 10 ANOS A COMUNICAR SUSTENTABILIDADE

025

‹‹  OPINIÃO  ››

N
os últimos quinze anos, o relato de informações 
não-financeiras, especialmente sociais e ambien-
tais, ganhou espaço e se consolidou como reali-
dade entre as grandes empresas das principais 

economias mundiais. Essa necessária evolução respondeu a 
uma demanda da sociedade por mais informações sobre os 
impactos dos negócios na vida das pessoas e no meio am-
biente. A consequente proliferação dos relatórios de sus-
tentabilidade gerou, no entanto, dois universos paralelos de 
divulgação de desempenho das corporações: a já tradicional 
comunicação de resultados financeiros, desenvolvida desde a 
metade do século passado, e os novos relatos de sustentabi-
lidade ou responsabilidade corporativa, impulsionados pelos 
padrões da Global Reporting Initiative – GRI.

Elaborados por equipes diferentes nas empresas e des-
tinados a públicos leitores diferentes, esses relatórios per-
maneceram sem resolver o dilema principal da comunicação 
de resultados: oferecer uma visão clara dos impactos positi-
vos e negativos dos negócios, juntamente com seus riscos 
e oportunidades futuras, de maneira a oferecer melhores 
condições de decisão aos seus stakeholders (públicos inte-
ressados dentro e fora da organização). Essa percepção ficou 
mais evidente após a crise financeira global de 2008, quando 
especialistas concluíram que os atuais instrumentos de co-
municação não serviram para apoiar analistas e investidores 
na prevenção dos riscos dos negócios.

Nesse contexto pós-crise financeira, que se soma e poten-
cializa outras crises globais da atualidade (climática, social e 
de governança), a pressão por evolução na comunicação de 
resultados empresariais reflete todas essas crises do mun-
do moderno e vai além: cobra explicações sobre como uma 
dimensão interfere na outra, ou seja, quais os impactos e as 
correlações entre as decisões econômicas, sociais, ambien-
tais e de governança dos gestores dos negócios.

A proposta de desenvolver um relato integrado surge, 
então, da necessidade de novamente responder à percepção 
de que vivemos em um ambiente de negócios mais interde-
pendente e complexo e de que devemos conectar esses dois 
mundos de informações, que circulam hoje como se fossem 
duas faces distintas da mesma moeda. Indo além, espera-se 
que o relato integrado não apenas dê um novo significado 
à divulgação de resultados das empresas, como também in-
fluencie os processos internos e a tomada de decisões. 

Isso porque não se trata apenas de uma discussão de for-

ma ou de produto – a união das informações financeiras e não 
financeiras em uma mesma publicação. Implica em evolução 
na mentalidade de gestão das empresas. O pensamento inte-
grado é, sem dúvida, a chave para essa (r)evolução. Significa 
entender as dimensões social e ambiental dentro do contex-
to econômico e de estratégia de negócios da organização. Por 
exemplo, de que maneira questões como a dependência da 
empresa por recursos naturais, riscos sociais ou políticos po-
dem afetar sua geração de valor e que práticas são adotadas 
para que seu negócio compartilhe dividendos com os acionistas 
e valor para os demais públicos num contexto de longo prazo.

Não há receita para relatório integrado. Muitas das métri-
cas que podem melhor expressar as relações de causa e efeito 
das decisões administrativas ainda não estão consagradas e 
provavelmente será necessária uma década de evolução des-
se relato para que as empresas possam identificar as melho-
res práticas e indicadores de desempenho dessa nova fase da 
gestão e da comunicação corporativa. Para dar dinamismo 
a esse processo de evolução, foi criado em 2010 o Conselho 
Internacional de Relato Integrado – IIRC na sigla em inglês. 
Sua missão é justamente ouvir as várias partes interessadas, 
compilar opiniões, estabelecer as primeiras diretrizes e acom-
panhar as experiências para disseminar as melhores práticas.

Essas primeiras diretrizes do IIRC apresentam as linhas 
básicas do atual entendimento sobre relato integrado: trata-
-se de uma comunicação sucinta sobre a essência da com-
panhia, sua capacidade de gerar valor no curto, médio e 
longo prazo para os diferentes públicos, a descrição do fun-
cionamento de seu modelo de negócios, principais riscos e 
oportunidades futuras, além, é claro, do desempenho nos 
temas mais relevantes para o sucesso do negócio. Sempre 
conectando aspectos econômicos, sociais e ambientais. Não 
se trata, portanto, de uma comunicação trivial. Assim como 
os relatórios de sustentabilidade levaram pelo menos uma 
década para ganhar massa crítica no mundo corporativo, ain-
da serão necessários alguns anos para que o relato integrado 
amadureça nas organizações. Mas essa evolução é funda-
mental para as empresas que pretendem ser líderes em seus 
negócios em um futuro não muito distante. •

Relato integrado indica a evolução da 
comunicação corporativa*

Álvaro Almeida
Diretor da Report Sustentabilidade - Brasil *E
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A 
organização internacional com maior reconheci-
mento na promoção do Reporting Integrado é o 
IIRC (International Integrated Reporting Council). 
É uma organização que junta líderes mundiais do 

mundo corporativo, do investimento, contabilidade, securi-
ties, reguladores, academia, sociedade civil e setores tidos 
como o stardard no desenvolvimento de uma 
nova forma de reporte.

Para perceber melhor em que consiste essa 
nova abordagem, e como beneficiam as em-
presas com a adoção do Reporting Integrado, 
falámos com Rodney Irwin, Managing Director 
– Redefining Value do World Business Council for 
Sustainable Development (WBCSD) e membro 
do Grupo de Trabalho do IIRC. Irwin é responsá-
vel por vários projetos destinados a promover a 
evolução de relatórios corporativos que contri-
buem para o desenvolvimento sustentável da 
comunicação convencional de uma organização. 

 Irwin é o responsável pela ligação entre os membros do 
WBSCD e os organismos de normalização/regulamentação. 
Paralelamente, Rodney Irwin lidera projetos inovadores de 
gestão de risco, tributação, relatórios empresariais e está a 
desenvolver programas de formação destinados a analistas 
financeiros.

A equipa do Anuário de Sustentabilidade esteve à conver-
sa com Rodney Irwin. 

Anuário de Sustentabilidade (AS): O que é o Reporting In-
tegrado?

Rodney Irwin – O Reporting Integrado é considerado a evolu-
ção do reporte das empresas para a criação de relatórios in-
tegrados. Um relatório integrado define-se, segundo o IIRC, 
como “uma comunicação, de modo conciso, da estratégia da 
organização, direção, performance e prospeção, tendo em 
conta o seu ambiente externo, com vista à criação de valor no 
curto, médio e longo termo”.

AS – Quais são os equívocos mais comuns acerca deste mé-
todo de comunicação e o que decididamente não suscita 
dúvidas?

RI – O Reporting Integrado baseia-se em princípios estrutu-

rados. Inicialmente foi pensado para organizações públicas 
mas tem aplicabilidade em empresas privadas e organizações 
governamentais. O objetivo base de uma comunicação inte-
grada é explicar aos fornecedores de capital financeiro como 
a organização cria valor ao longo do tempo. Portanto, contém 
informação relevante também sobre a situação financeira.

O IIRC declara que o Reporting Integrado beneficia todos 
os stakeholders interessados na capacidade da organização 
criar valor ao longo do tempo, incluindo os colaboradores, 
clientes, fornecedores, parceiros de negócios, comunidades 
locais, legisladores, entidades reguladoras e decisores po-
líticos.

A framework providencia os conceitos fundamentais e os 
princípios orientadores necessários para criar um Reporting 
Integrado, sem indicar o que deve ser divulgado. A framework 
não fornece uma linha orientadora sobre as métricas e pa-
drões a usar, deixando a decisão com os relatores. Também 
não existem diretrizes setoriais.  

AS – Em que contexto foi criado o Reporting Integrado e 
porque é considerado relevante hoje em dia?

RI – A história do IIRC está bem documentada no website 
www.theiirc.org. Antes de surgir o Reporting Integrado, as 
empresas pioneiras já estavam a procurar combinar rela-
tórios financeiros e não-financeiros. Como tal, o IIRC teve 
como membros fundadores a Accounting for Sustainability 
Organization (A4S) e a Global Reporting Iniciative (GRI). O 
IIRC é presidido pelo Professor Mervyn King, responsável 
pelos requisitos do Reporting Integrado na África do Sul 
e autor dos códigos de governança corporativa, com o seu 

Rodney Irwin do WBCSD partilha a sua visão 
sobre o futuro do reporting

Um relatório integrado define-se, segundo o IIRC, 
como “uma comunicação, de modo conciso, da 
estratégia da organização, direção, performance 
e prospeção, tendo em conta o seu ambiente 
externo, com vista à criação de valor no curto, 
médio e longo termo”.
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nome. A liderança do Prof. King traz maior credibilidade e 
reputação ao IIRC. Se quisermos ser catalisadores da mu-
dança, o conceito de Reporting Integrado é um requisito 
essencial para a sustentabilidade, – por um lado, no modo 
como as empresas gerem a criação de valor e, por outro, na 
forma como providenciam informação transparente para 
que os investidores possam tomar decisões de investimen-
to informadas.

AS – Quais são as principais mudanças que as empresas 
enfrentam quando tentam integrar informação financeira 
e não-financeira?

RI – No WBCSD, ouvimos bastante que as empresas se 
sentem frustradas pela falta de regras de abordagem aos 
relatórios de sustentabilidade e, infelizmente, a natureza 
dos princípios base da estrutura do Reporting Integrado 
pode ser uma barreira à adoção da medida. Outra barreira 
material é a falta de clareza da situação jurídica de um exer-
cício de Reporting Integrado que pode ter implicações no 
enquadramento legal de alguns países, como por exemplo 
a Austrália, os Estados Unidos da América ou o Japão. Como 
os relatórios integrados são um modo de comunicação des-
tinado a investidores, esta preocupação é real e válida em 
ambientes altamente regulados.

AS – Quais são os padrões comuns de um bom exercício de 
Reporting Integrado e o que é necessário considerar e colo-
car em prática de modo a consegui-lo?

RI – O enquadramento do Reporting Integrado declara que 
“qualquer exercício de prestação de contas que se apresente 
como um relatório integrado e faça referência à framework 
do IIRC, deve responder a todos os requisitos pre-
sentes no documento, a menos que: a indisponibi-
lidade de informação credível ou proibições legais 
específicas seja um obstáculo à divulgação de in-
formação material e que a divulgação deste tipo de 
informação cause uma desvantagem competitiva 
significativa;

No caso da indisponibilidade de informação credí-
vel ou da existência de proibições legais específicas, 
um relatório integrado deve: indicar a natureza da informa-
ção omitida e explicar a razão; e no caso da indisponibilidade 
de dados, identificar os passos que estão a ser dados para a 
obtenção da informação e o espaço temporal expectável até 
à obtenção da informação.”

AS – O que dizer às empresas que receiam que os relató-
rios integrados sejam apenas mais um relatório a produzir e 
mais um conjunto de indicadores a cumprir?

RI – No WBCSD, acreditamos que as empresas devem ado-
tar a estrutura de Reporting Integrado. Aos membros que 
receiam que este passo é demasiadamente grande, encora-
jamos o uso do método, numa fase inicial, como uma ferra-
menta interna de gestão de sustentabilidade, e só mais tar-
de, como um suporte de divulgação externa. O WBCSD criou 
o projeto Redefining Value, em abril de 2014, para apoiar os 
membros a iniciar este caminho. •

O WBCSD criou o projeto Redefining Value, em 
abril de 2014, com o intuito de ajudar os nossos 
membros a iniciar este caminho.

Rodney Irwin



Educação 
e Mercado de 
Trabalho 
Num contexto económico e social dominado 
pelo desemprego ainda existem vagas por 
ocupar em Portugal. Serão os currículos 
escolares e as ofertas formativas adequados às 
necessidades do mercado de trabalho?
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São dados alarmantes que representam aquilo que todos 
os stakeholders, dos intervenientes políticos, às empresas, 
definiram como o maior flagelo social em Portugal.

Ainda assim, é muitas vezes colocada a questão de não 
ser possível, no nosso país, encontrar pessoas com qualifi-
cações específicas para certas atividades, nomeadamente 
as que implicam uma formação superior específica.

O CONTEXTO EUROPEU
Dados europeus do mesmo ano, 2013, referidos pelo Presi-
dente da Comissão Europeia num discurso de 4 de março, 
precisamente sobre como “preencher as vagas” e o papel 
das aptidões do mundo digital, apontavam para uma situa-
ção invulgar. Em todo o velho continente, existiam mais de 
2 milhões de vagas de trabalho por preencher. 

É um número que, tendo diminuído da estimativa de 4 
milhões, em 2010, ainda representa uma realidade difícil de 
explicar num contexto socioeconómico em que o desempre-
go impera graça. A explicação para este fenómeno, dada 
pelo Presidente da Comissão, Durão Barroso, passa pelo 
facto de haver uma “falta de aptidões específicas” para 
as necessidades de quem procura novos colaboradores. 
Nas suas palavras “Demasiados europeus, especialmente 
jovens, estão desempregados – e, ainda assim, os empre-
gadores não conseguem encontrar pessoas com as compe-
tências certas”.

A SITUAÇÃO PORTUGUESA
A mesma fonte, que aponta para as várias centenas de mi-
lhares de portugueses desempregados, revela o dado das 
ofertas de emprego, disponibilizadas nos Centros de Em-
prego. Em novembro de 2013, o Instituto do Emprego e For-
mação Profissional revelava que existiam mais de 19.500 
vagas por preencher, sendo que, desde o início de 2014, têm 
ficado em média 5.737 ofertas de emprego sem resposta, 
por mês.

De acordo com a mesma fonte oficial, as atividades eco-
nómicas com mais expressão nas ofertas de emprego foram 
as atividades imobiliárias, administrativas e dos serviços de 
apoio, comércio por grosso e retalho, administração pública, 

educação, saúde e apoio social, alojamento, restauração e 
similares e construção.

Estes números representam subidas importantes em 
relação a dados e períodos homólogos, e são um dos sinais 
de retoma da atividade económica. Mas, certamente, estes 
números ainda não chegam para absorver todos os desem-
pregados do país. São sintomáticos, isso sim, de que exis-
tem posições que, não sendo imediatamente preenchidas 
pelo mercado, ficam à espera de colocação através destes 
centros.

A REALIDADE DIGITAL
Em Portugal, existem cerca de 5 mil vagas por preencher 
na área digital. Este é um caso específico em que a falta de 
preenchimento das vagas está relacionada com a ausência 
de pessoal qualificado para as preencher, uma vez que as 
necessidades são bem publicitadas e de colocação urgente.

Chegados a este ponto, a intervenção das instituições do 
estado é limitada. É, obviamente, possível e desejável, que 
se redobrem esforços no sentido de promover a educação 
das Tecnologias da Informação nas escolas e promover o 
perfil da formação superior nestas áreas, nomeadamente 
nos institutos públicos. Mas o papel dos privados não é me-
nos relevante, pelo contrário.

Havendo uma necessidade expressa por parte das em-
presas, colmatar essa mesma necessidade é um fator de 
criação de valor. Atentas a isto, as empresas têm vindo 
a reforçar os seus laços com as instituições de educação, 
no sentido de uma maior adequação dos currículos das 
disciplinas, cadeiras universitárias ou, simplesmente, das 
ações de formação. Do outro lado, as instituições de for-
mação profissional, principalmente estas, estão particu-
larmente atentas e recetivas às tendências dos mercados, 
uma vez que os seus desempenhos estão associados à 
capacidade de colocação dos seus formandos no mercado 
de trabalho.

As empresas do setor estão empenhadas nos seus pró-
prios programas de formação e capacitação de profissionais 
para as áreas em que têm maiores carências. 

Dados do PORDATA, o repositório de dados oficiais da Fundação Francisco Manuel dos Santos, 
apontam para mais de 690.000 pessoas inscritas nos Centros de Emprego e Formação Profis-
sional, em Portugal, em dezembro de 2013.

INTEGRAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO
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E
xiste claramente algum trabalho a ser realizado na 
adequação dos currículos escolares à realidade em-
presarial, bem como no desenvolvimento de com-
petências técnicas e comportamentais mais alinha-

das com as necessidades das empresas.
A consolidação transversal das competências e dos recur-

sos disponíveis no sistema universitário e de investigação 
constitui-se como uma necessidade imperiosa. As empresas 
têm que aprender a extrair valor real e tangível das compe-
tências e recursos existentes no sistema, o qual, por sua vez, 
tem que aprender a gerir os seus projetos com o rigor exigido 
pelas empresas.

Cabe às empresas organizarem-se por forma a criarem va-
lor sustentável recorrendo, entre outras opções, à disponibili-
dade do sistema científico e tecnológico para alavancar o tão 
necessário processo de renovação da economia, elevando-a a 
um novo patamar de competitividade. 

As universidades e institutos de investigação têm a respon-
sabilidade de se organizarem em clusters transversais de com-
petências, capazes de oferecer ao tecido empresarial o apoio 
científico e tecnológico imprescindível para a sua transformação. 

É também responsabilidade das universidades a prepara-
ção dos seus alunos para a realidade empresarial, até porque a 
diferença será sempre atingida pela vertente comportamental. 
Temas como a cultura organizacional, os valores, a ética, a in-
teligência emocional e as competências comportamentais são 
fundamentais para qualquer organização, pelo que devem ser 
trabalhados e enraizados pelo sistema de ensino.

Para a Galp Energia o capital humano é um tema chave e 
estratégico, pelo que um dos principais eixos de atuação se 
prende com o desenvolvimento estratégico de competências.

A Galp Energia está empenhada em diferentes projetos 
estruturantes e transformadores que, para serem bem-su-
cedidos, precisam de ser suportados por pessoas dotadas 
de sólidas competências de gestão, técnicas/tecnológicas e 
comportamentais.

Neste contexto tornou-se evidente, e inevitável, a neces-
sidade de garantir formação avançada aos colaboradores, to-
talmente customizada e alinhada com as especificidades, a 
realidade e os objetivos estratégicos da empresa e do setor. 

Foi assim criada a Academia Galp Energia que resultou da 
determinação e empenho em potenciar as capacidades dos 
quadros do grupo e em fazer emergir novos líderes, de co-
nhecimento e de equipas, capazes de fazer acontecer e de 

assumir responsabilidades crescentes ao nível dos negócios 
e funções corporativas da Galp Energia, reforçando e tradu-
zindo a clara aposta na valorização e no desenvolvimento 
do capital humano na Empresa e dando a oportunidade aos 
colaboradores de crescerem, enquanto pessoas e enquanto 
profissionais, tendo satisfação naquilo que fazem.

As funções formativas da Academia Galp Energia esten-
dem-se a distintas áreas do conhecimento, principalmente a 
todas as que são entendidas como indispensáveis para a con-
secução dos objetivos traçados, integrando, deste modo, cur-
sos ou ações de formação especificamente desenhados. São 
disso exemplo, atualmente, o Curso de Formação Avançada 
em Gestão (FormAG), o Programa de Doutoramento e For-
mação Avançada em Engenharia da Refinação, Petroquímica 
e Química em meio empresarial (EngIQ), o Curso de Estudos 
Avançados em Engenharia de Reservatórios (GeoER), o Curso 
de Formação Avançada em Competências Comercias (CompeC) 
e, mais recentemente, o Mestrado em Engenharia do Petróleo.

São diversas as universidades envolvidas nos cursos, os 
quais têm subjacente uma partilha também a este nível, com 
parcerias efetivas entre distintas universidades, no sentido de 
garantir a qualidade e a credibilidade dos mesmos. 

Por exemplo, o FormAG conta com a participação de duas 
escolas de Gestão, o EngIQ com cinco universidades de enge-
nharia e o GeoER com três universidades portuguesas e duas 
brasileiras. Todas instituições de reconhecido mérito e prestí-
gio nacional e internacional.

Já o Mestrado em Engenharia do Petróleo resulta de uma 
parceria entre o Instituto do Petróleo e Gás e a Universidade 
de Heriot-Watt, um dos centros de excelência mundial no do-
mínio do ensino, formação e investigação da engenharia de 
petróleos, com fortes ligações aos líderes industriais do setor.

De forma resumida, a Academia Galp Energia versa toda 
a formação avançada da Galp Energia, bem como a compo-
nente de avaliação e assessment, isto é, todos os cursos têm 
avaliação formal de conhecimentos e também uma compo-
nente de avaliação dos perfis dos colaboradores, seus pontos 
fortes e fracos, de forma a poderem colmatar as suas lacunas 
e a desenvolverem as suas forças. •

A adequação dos currículos escolares 
à realidade das empresas

Rui Mendes da Costa
Responsável pela Estratégia de Recursos Humanos na Galp Energia
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Os mais pessimistas dizem que esta pergunta deixou de fa-
zer sentido e os optimistas continuam a deixar que a respos-
ta seja sonhadora e com a esperança de que não se traduza 
em desemprego. Talvez a melhor resposta esteja numa outra 
pergunta: qual vai ser a estratégia?

Independentemente das estatísticas, a felicidade é sem 
dúvida uma característica fundamental de qualquer bom pro-
fissional. Não costuma aparecer em requisitos de emprego, 
mas ela sente-se e é avaliada em qualquer função. Quer isto 
dizer que procurar a realização pessoal e deixar que os nossos 
jovens sigam o seu sonho deve ser uma prioridade. Mas talvez 
a palavra sonho tenha de ser substituída por objectivo. Ou seja, 
tem de ser algo concretizável, exequível e adequado a quem se 
propõe. De seguida é preciso definir uma estratégia, ponderan-
do sempre o acaso, mas aproximando o mais possível de dados 
que sabemos que são críticos para atingir o objectivo.

Vamos então concretizar. Se à pergunta de “o que queres 
ser quando fores grande” a resposta for jornalista, então é 
preciso definir uma estratégia. O mercado de trabalho nes-
te sector é profundamente desequilibrado e por isso não 
basta acreditar no conceito idealista de se eu for bom vou 
conseguir. É preciso definir o mercado em que se quer actuar 
(Portugal ou global, existem oportunidades por exemplo no 
Dubai), as especializações possíveis (pode ser uma boa estra-
tégia uma licenciatura em economia e finanças se quiser ser 
um jornalista económico e depois uma formação técnica em 
jornalismo). Da mesma forma é preciso criar oportunidades, 
concorrer a prémios literários, ler muito e por exemplo escre-
ver um blog sobre moda se for este o ramo onde quer ser jor-
nalista. No fundo não basta sonhar ou querer muito é preciso 
ter uma estratégia, para que esse sonho não se encoste à 
sorte sem apresentar verdadeiros resultados.

Esta concepção pouco romântica também não é muito 
habitual. Não só não treinamos os nossos alunos a fazê-la, 
como mesmo aos nossos filhos parece-nos faltar a coragem 
de explicar a importância de terem uma estratégia. Achamos 
sempre que é cedo para falar sobre o assunto e por isso as 
tomadas de decisão deles são por vezes pouco pensadas, ale-
atórias ou obrigam a recomeços mais tarde. 

Todos temos de contribuir para que os nossos jovens 
aprendam a desenvolver este mecanismo e não vejam no en-

sino um fim em si mesmo, mas um meio para chegar a um 
objectivo. E se há caminhos óbvios, como um médico estu-
dar medicina, há outros que assumem trilhos diferentes para 
fortalecer a chegada ao destino. A missão de decidir o futuro 
é deles mas tem de contar com um papel muito mais activo 
dos adultos e em especial das empresas. 

Hoje são vários os projectos que tentam aproximar as or-
ganizações das escolas, mas fazem-no tarde, quase sempre 
nas universidades, altura em que as escolhas já foram feitas. 
Há um verdadeiro desespero das empresas para determina-
das funções e por isso investem a tentar motivar os quase 
recém licenciados para o seu recrutamento, focando-se pou-
co em tempo e em recursos para colaborar no processo de 
decisão dos nossos jovens do ensino secundário. Já existem 
algumas iniciativas, mas são claramente insuficientes. Nos 
Estados Unidos, a Randstad desenvolveu um projecto em que 
abordou os alunos do secundário e pediu para os mesmos 

O caminho para a felicidade

“O que queres ser quando fores grande?”. 
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solução só é possível quando trabalhada dos 
dois lados. Empregadores, entidades oficiais 
e até escolas técnicas podem definir e avançar 
com programas de reconversão profissional. 
Empregadores porque são os que têm a neces-
sidade, entidades oficiais por agregam estas 
pessoas e escolas técnicas porque muitas têm o 

know-how. Neste processo é fundamental uma correcta ava-
liação de perfis, procurando reconhecer o tipo de raciocínio 
e características que possam ajudar no processo de aprendi-
zagem, além de todas as soft skills exigidas numa mudança 
180°. Esta é uma área de investimento mas em que vemos 
cada vez mais empresas a darem os primeiros passos. Acre-
dito que é um caminho que deve ser bem trilhado e com o 
suporte às pessoas, ao seu processo de mudança, porque 
não se pede exclusivamente um aumento de competências 
técnicas, mas a disponibilidade de ser feliz seguindo outra 
carreira, e é preciso ter essa disponibilidade para mudar.

Num sistema de ensino que não é perfeito e que até é 
confuso quando se explora as opções vocacionais e as profis-
sionais, devemos olhar para o mesmo como uma ferramenta 
para chegar a um fim. Temos escolas fantásticas com reco-
nhecimento internacional, professores que todos os dias se 
desafiam e desafiam os seus alunos a fazerem mais e me-
lhor. Temos cursos e formações dentro e fora de Portugal que 
nos permitem chegar mais longe e conhecermos as nossas 
capacidades. Cada treino que fazemos desenvolve as nossas 
moléculas de conhecimento, torna-nos mais ágeis e faz-nos 
mais felizes. Cada dia que nos voltamos a sentar para ouvir e 
para aprender traz-nos um pouco mais do mundo, ao mesmo 
tempo que nos cria a oportunidade de conhecer novas pesso-
as e partilhar experiência. A formação e a educação são fer-
ramentas de vida, são contributos para o nosso processo de 
decisão e de felicidade. Reinventam-nos ou fortalecem-nos, 
e em conjunto fazem com que a sociedade evolua. Por isso 
hoje mais do que nunca vamos juntar empresas, entidades 
oficiais e o ensino neste olhar para a frente, ao mesmo tem-
po que se repensa o presente. Só assim o desemprego poderá 
ficar mais vazio de números e perder o impacte económico-
-social que tem hoje.

José Miguel Leonardo*
Diretor geral da Randstad Portugal

qualificarem as profissões mais “cool”. Começou por dar os 
nomes e depois pediu uma nova avaliação demonstrando o 
dia-a-dia de cada profissão. O resultado não foi igual, em es-
pecial nas funções ligadas à matemática, ciências e engenha-
ria. Existem áreas ou melhor nomes que os jovens não conhe-
cem ou que associam a algo desinteressante e aborrecido. Ao 
verem o dia-a-dia de algumas profissões, a reacção já foi in-
versa. Uma iniciativa que demonstra que também passa por 
nós dar mais informação e entusiasmar os mais novos para 
seguir para algumas destas áreas, áreas que vivem com a es-
tatística ao contrário, porque o número de recém licenciados 
não chega simplesmente para toda a procura. 

Este exemplo simples demonstra que temos um longo 
caminho a percorrer e que temos também nós de ser mais 
activos em ajudar na resposta “o que queres ser quando fores 
grande”, não nos substituindo, mas aumentando o mundo de 
quem parece ser novo de mais para decidir.

Mas quando olhamos para a frente não podemos também 
deixar de olhar à nossa volta. 

Com uma taxa de desemprego de 14% em Agosto deste 
ano, cerca de 67,4% são desempregados de longa duração, 
ou seja, pessoas que não trabalham há mais de um ano. 
Este número é preocupante porque demonstra uma desa-
dequação entre a oferta e a procura. Mais de metade dos 
desempregados não conseguem a sua reintegração e isso 
deve-se às competências e à experiência que têm que não 
está a ser absorvida no mercado. A falta de qualificações ou 
a procura de trabalho em funções específicas, sem abertura 
para mudar de área são alguns dos problemas. Por outro lado 
temos funções que simplesmente desapareceram ou com a 
tecnologia ou consequência de um decréscimo da indústria 
em Portugal. E todos nós temos uma responsabilidade social 
de desenvolver respostas e de alterar estas estatísticas. As 
pessoas há mais de um ano fora do mercado além do impacte 
financeiro, sentem todos os dias o desespero de não saber 
qual o seu futuro, de se sentirem preteridos e ignorados. É 
preciso criar alternativas e é preciso conseguir aceitá-las. A 

Este exemplo simples demonstra que temos um 
longo caminho a percorrer e que temos também 
nós de ser mais activos em ajudar na resposta 
“o que queres ser quando fores grande”, não nos 
substituindo, mas aumentando o mundo de quem 
parece ser novo de mais para decidir.
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Casos de 
estudo
23 empresas expõem 23 projetos de 
sustentabilidade. Conheça os detalhes, as 
dificuldades e as mais-valias destes projetos 
para os stakeholders.
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O  
Grupo Águas de Portugal desempenha um papel 
fundamental na sociedade, estando a sua ativida-
de a montante e a jusante de todas as restantes 
atividades económicas, no início e no fim de todas 

as cadeias de valor  
O abastecimento de água, o saneamento de águas resi-

duais e o tratamento e valorização de resíduos requerem um 
compromisso permanente com os valores da sustentabilidade, 
nomeadamente na preservação dos recursos naturais. O Grupo 
AdP assume-o como um dos seus valores fundamentais.

A preservação dos recursos naturais no dia a dia das em-
presas é um objetivo transversal a toda atividade do Grupo. 
A campanha foi direcionada para a vertente administrativa 
do edifício sede do Grupo num projeto-piloto que se pretende 
replicar para o resto do Grupo.

A Campanha EcoAtitude AdP – Sensibilização para a Eco-
eficiência, desenvolvida ao longo de um ano, pretendeu esti-
mular a consciência ecológica de cada colaborador através da 
implementação de EcoAtitudes, evidenciando as ações que 
cada um pode adotar no seu quotidiano. 

As empresas do Grupo envolvidas no projeto piloto  fo-
ram a AdP SGPS, AdP Serviços, AQUASIS, AdP Internacio-

nal, AdP Energias e EGF, sendo que todas estão sedeadas 
no mesmo edifício.

Objetivos e ações a realizar
A campanha de ecoeficiência teve como principal objeti-
vo a mudança de comportamentos, apelando à adoção de 
hábitos de consumo mais eficientes a todos os colabora-
dores. A Campanha EcoAtitude AdP – Sensibilização para 
a Ecoeficiência foi um projeto alinhado com a estratégia 
de sustentabilidade e com o sistema de responsabilidade 
empresarial da Holding, que foi de encontro 
às Orientações Estratégicas para o 
Mandato 2012-2014 da 
AdP SGPS.

Mais especificamen-
te, os objetivos podem 
ser agrupados de acordo 
com o enunciado no qua-
dro seguinte, tendo-se 
associado as ações es-
pecíficas que atendiam à 
sua prossecução.

Campanha EcoAtitude AdP – Sensibilização 
para a Ecoeficiência

Objetivo 
Estratégico

Envolvimento 
das empresas da 
Sede

Subobjetivo Atividades Metas

Aumentar a 
Ecoeficiência

O objetivo é 
global.

Reduzir os consumos 
energéticos

- Ações previstas na Campanha EcoAtitudes relativas ao 
Consumo Energético

2% – 2013
2% – 2014

Reduzir o número de 
impressões

- Mensagem automática nas assinaturas de e-mail a 
apelar à não impressão dos e-mails

10% – 2014

Reduzir as emissões de CO
2

- Sensibilização para as boas práticas a adotar ao volante 
para reduzir o consumo de combustíveis
- Outras ações previas na campanha

- Monitorizar as emissões – 
final 2012
- 5% de redução – 2014

Reduzir os resíduos 
produzidos

- Redistribuição de copos e chávenas em vidro, em 
detrimento do material de plástico

Monitorizar a quantidade de 
resíduos produzidos –2012
5% de redução – 2014

Promover a reutilização de 
materiais

- Criar estações de reaproveitamento de material (papel 
impresso apenas de um dos lados, pastas arquivadoras, 
etc.)

Criar duas estações – 2014

Promover a recolha seletiva e 
a reciclagem de resíduos

- Sensibilização das boas práticas a adotar na separação
- Promover a reciclagem de cápsulas de café

Reduzir em 5% os resíduos 
indiferenciados

Colocação de sinalética e de cartazes informativos com as boas práticas a adotar e a evolução dos consumos

• Para que um projeto tenha suces-
so é necessário haver um líder motivado 
que conduza o processo e que a iniciativa 
tenha um horizonte temporal e objetivos 

claros e bem definidos. 

• A comunicação periódica dos resulta-
dos alcançados foi também um fator 

importante de motivação 
no projeto.

LICÕES
APRENDIDAS
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ÁGUAS DE PORTUGAL (ADP)

O Grupo AdP é responsável pela prestação de ser-
viços públicos essenciais nos domínios do abaste-
cimento de água, do saneamento de águas residu-
ais e da gestão de resíduos sólidos urbanos cujos 
impactes positivos nas áreas da coesão nacional, 
saúde pública e ambiente são reconhecidos univer-
salmente. Constituindo-se com o instrumento em-
presarial do Estado para a concretização de políticas 
públicas e de objetivos nacionais nestes domínios 
do setor do ambiente, visa promover a universa-
lidade, a continuidade e a qualidade do serviço, a 
sustentabilidade do setor e a proteção dos valores 
ambientais.

www.adp.pt

Meios de comunicação utilizados
Porque uma campanha desta natureza só se traduz em resul-
tados quando comunicada com eficácia, a sua implementa-
ção recorreu a suportes de comunicação transversais: 
•	 Mailings eletrónicos – Mensagens simples e sustenta-

das em factos facilmente percecionados por todos.
•	 Portal Mundo.AdP (intranet) – Utilizado como meio de 

divulgação e repositório de toda a informação sobre a 
campanha. Foi, nomeadamente, o meio de divulgação 
de dois Vox Pop realizados junto dos colaboradores, 
de dicas de ecoeficiência e da evolução dos resultados, 
com atualização regular da informação.

•	 SRS-News – Newsletter usada no lançamento da Cam-
panha EcoAtitude AdP, aquando da apresentação dos 
objetivos. Durante a campanha, foi um suporte fun-
damental de apresentação de ações e resultados, com 
atualização periódica da informação.

•	 Informações Visuais – Cartazes com informação relevan-
te nas diversas áreas (água, gestão de resíduos, energia, 
etc.) afixados em diferentes espaços do edifício.

•	 Desktops – Imagens de fundo para os desktops com di-
cas simples de eficiência, aplicadas em todos os compu-
tadores do Edifício Sede AdP. Os temas eram atualiza-
dos regularmente com informação relevante quer para 
sensibilização dos colaboradores quer para divulgação 
de resultados.

Resultados
Mais importante que a poupança em euros são os princípios 
de poupança e de não desperdício que foram incutidos nos 
colaboradores com a implementação deste projeto, e que se 
aplicarão não só nas pequenas poupanças das atividades ad-
ministrativas, mas que podem ter repercussões em todas as 
atividades do Grupo, inclusivamente nas consideradas core.

O projeto promoveu efetivamente a mudança de compor-
tamentos dos colaboradores. Os dois Vox Pop realizados ao 
longo da campanha, um no início da mesma e outro na altura 
do balanço, serviram para entrevistar colaboradores sobre o 
conhecimento que tinham do decorrer da campanha e das 
ações implementadas, com resultados visíveis.

O impacte global da campanha traduziu-se sobretudo na 
mudança de atitude. Foram aferidos os seguintes resultados:
•	 Objetivo proposto: Reduzir o consumo de energia em 

2%, em 2013 e 2%, em 2014.
Resultado alcançado: Redução de 7% de energia sob a 
forma de eletricidade.

•	 Objetivo proposto: Reduzir 10% do total das impressões 
(preto/branco e cores) até 2014. 
Resultado alcançado: Redução de 2%, que corres-
ponde a 28.194 impressões (28 ou 56 resmas de pa-
pel consoante seja impressão frente e verso ou só 
frente).

•	 Objetivo proposto: Reduzir 5% das emissões de CO
2
 

até 2014.
Resultado alcançado: Redução de 7% de emissões pro-
venientes da redução do consumo de eletricidade, cor-
respondendo a menos 39 toneladas de CO

2
-eq. •



Anuário de Sustentabilidade 2014 · 10 ANOS A COMUNICAR SUSTENTABILIDADE

038

‹‹               ››

O 
setor financeiro, em particular o setor bancário, 
está sujeito a um intenso escrutínio, fortes pres-
sões reputacionais e regulatórias, num ambiente 
de conjuntura económica e financeira difícil. Em 

resultado do ajustamento económico verificado nos últimos 
anos em Portugal, o Banif – Grupo Financeiro tem vindo a 
realizar relevantes alterações estruturais para adaptar a es-
trutura de operações à nova realidade. Também a política de 
sustentabilidade teve de ser adequada a este desafio - o pro-
jeto durou um ano e chamou-se “VAMOS Ouvir”.

O Banif – Grupo Financeiro começou por consultar um 
conjunto de stakeholders para identificar as principais ex-
pectativas e preocupações relacionadas com a sustentabi-
lidade, proceder à revisão dos eixos estratégicos da política 
de sustentabilidade e, consequentemente, renovar o mo-
delo de governo. Foram auscultados, através de entrevistas 
presenciais, questionários e focus group, colaboradores de 
vários níveis hierárquicos, administração, clientes, forne-
cedores, universidades, media, associações setoriais, ONG 
e empresas de referência no que respeita às suas práticas 
de sustentabilidade. Nesta fase, os desafios passaram por 
conseguir taxas de participação elevadas entre os vários 
stakeholders e conseguir focar as perguntas e os temas da 
consulta aos temas que são realmente relevantes para a 
sustentabilidade.

Foi também realizado um benchmark de políticas de sus-
tentabilidade e modelos de governo, que permitiu obter in-
formações sobre tendências, pontos fortes e pontos a me-
lhorar. 

O processo de 
auscultação de pú-
blicos, teve resultados 
muito interessantes: os 
stakeholders do Banif – Gru-
po Financeiro reconhecem 
o trabalho da instituição pelas 
características “ambientalmente res-
ponsável” e “solidário”, sendo a sustentabilidade o tema 
mais importante na opinião dos clientes e das comunidades 
locais. Internamente, os colaboradores destacaram os pro-
gramas de voluntariado empresarial, “VAMOS Plantar” (um 
programa que pretende sensibilizar os colaboradores para a 
adoção de comportamentos ambientalmente sustentáveis) 
e “VAMOS Educar” (um programa em que os colaboradores 
ensinam conceitos de literacia financeira e empreendedoris-
mo a jovens alunos do ensino secundário) e o patrocínio às 
maratonas. Por sua vez, a Administração, reconheceu como 
determinante a aposta na desmaterialização e na eficiência 
energética.

Quando a sustentabilidade dá lugar a novos negócios
Todo este processo de revisão da política de sustentabilidade 
do Banif – Grupo Financeiro foi crucial para o negócio. Dele 
resultaram ideias como a criação de linhas de crédito espe-
ciais para jovens empreendedores ou o desenvolvimento de 
produtos e serviços financeiros com impacte  positivo na so-
ciedade.

Tendo em vista este posicionamento, e de forma a res-

VAMOS Ouvir

· Ecoeficiência
· Sensibilização 
Ambiental

· Gestão de talentos 
· Apoio aos colaboradores
· Conciliação trabalho-família

· Apoio ao Empreendedorismo 
· Apoio à Educação e Cultura
· Literacia Financeira

· Educação 
· Literacia Financeira
· Empreendedorismo
·Ambiente

Responsabilidade 
Ambiental

Voluntariado
Empresarial

Responsabilidade 
Social

Externa

Eixos da Nova Política de Sustentabilidade do 
Banif - Grupo Financeiro

Responsabilidade 
Social

Interna

• O processo de ausculta-
ção de stakeholders, quando 

alinhado com a visão estratégi-
ca e global empresarial, é um 

contributo decisivo para o 
sucesso da empresa.

LICÕES
APRENDIDAS
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Da matriz de materialidade…
Estas e outras conclusões foram suficientes para o 
Banif – Grupo Financeiro avançar para a revisão dos 
eixos de sustentabilidade, através de uma análise de 
materialidade baseada em critérios externos – rele-
vância para a sociedade, e critérios internos – relevân-
cia para o negócio. Os resultados desta análise deram 
origem à matriz de materialidade, que se traduz na 
classificação de cada tema nos dois critérios: exter-
no – que apresenta a perspetiva dos stakeholders e 
interno – que representa a perspetiva da empresa e 
da estratégia de negócios. No fundo, é a identificação 
e priorização dos temas de sustentabilidade mais re-
levantes para o Grupo.

…à nova política de sustentabilidade
Os eixos definidos como estratégicos para a nova po-
lítica de sustentabilidade do Banif – Grupo Financeiro 
foram: a responsabilidade social externa, o volunta-
riado empresarial, a responsabilidade social interna e 
a responsabilidade ambiental.

De realçar o alinhamento estratégico com a Aço-
reana Seguros.

BANIF – GRUPO FINANCEIRO

O Banif – Grupo Financeiro conta com uma oferta de 
produtos e serviços financeiros, nos mercados do-
méstico e internacional, e desenvolve atividade nas 
seguintes áreas: banca comercial de retalho (Banif), 
crédito especializado (Banif Mais), banca de inves-
timento (Banif – Banco de Investimento) e seguros 
(Açoreana).

O Banif é a entidade de topo do Banif – Grupo Fi-
nanceiro com 26 anos de existência e está presente 
em 13 países de três continentes. Portugal represen-
ta o principal mercado, sendo o Banco líder na Região 
Autónoma da Madeira e na Região Autónoma dos 
Açores.

A política de sustentabilidade é transversal a todo 
o Grupo Financeiro.

www.banif.pt

ponder às expectativas dos stakeholders, o núcleo dedicado 
ao empreendedorismo tem vindo a ser alargado e tem ganho 
mais competências para poder acolher novos empreendedo-
res bem como continuar a apoiar os empreendedores já clien-
tes, respondendo com maior agilidade e celeridade às suas 
solicitações e necessidades. Às Soluções Business somou-se 
recentemente uma nova Conta Empreendedor que oferece 
benefícios e vantagens diferenciadoras, exclusivas e sem 
paralelo no mercado. Sendo as micro, pequenas e médias 
empresas um segmento estratégico do Banco, a aposta no 
empreendedorismo tem colocado o Banif – Grupo Financeiro 
numa trajetória ascendente de inovação. 

Ao reforçar o posicionamento comercial, o Banif – Grupo 
Financeiro potencia também o valor da marca e, consequen-
temente, reduz eventuais riscos financeiros decorrentes das 
exposições reputacionais negativas, habitualmente associa-
das ao setor financeiro.

Em outro plano, também os colaboradores já estão a 
beneficiar de iniciativas enquadradas na nova política de 
sustentabilidade: foram implementados programas de ges-
tão de talentos, iniciativas de apoio a colaboradores em di-
ficuldades financeiras e iniciativas no âmbito da conciliação 
trabalho-família.

O projeto VAMOS Ouvir tem contribuído para que o Banif 
– Grupo Financeiro seja percecionado como um Grupo dinâ-
mico, atento à realidade económica, social e ambiental da 
sociedade e com uma grande capacidade de resiliência. No 
futuro, esta aposta na sustentabilidade vai permitir reforçar 
o papel do Banif – Grupo Financeiro como um Banco inovador 
que acompanha as tendências da sociedade e que apresenta 
resposta aos seus desafios. •
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BOSCH

A Bosch é representada em Portugal pela Bosch Termotec-
nologia SA, em Aveiro, a Bosch Car Multimedia Portugal, 
S.A, em Braga, e a Bosch Security Systems – Sistemas de 
Segurança SA, em Ovar. A Bosch desenvolve e fabrica no 
país soluções de água quente, multimédia automóvel e 
sistemas de comunicação e segurança, e exporta a maior 
parte das soluções para mercados internacionais. O Grupo 
conta também com uma empresa comercial, uma SGPS 
e uma filial da BSH, que comercializa eletrodoméstico, 
ambas situadas em Lisboa. Em 2013, a Bosch gerou um 
volume de vendas de 788,1 milhões de euros em Portu-
gal, mantendo-se como uma das maiores empresas in-
dustriais a nível nacional, dando emprego a cerca de 3187 
colaboradores (dados a 01.01.2013). O Grupo Bosch é líder 
mundial no fornecimento de tecnologia e serviços. As suas 
operações estão divididas em quatro áreas de negócio: 

tecnologia automóvel, tecnologia industrial, bens de con-
sumo, energia e tecnologia de construção. 

TECNOCABEL

A Tecnocabel é especializada em soluções taylor made na 
área das cablagens elétricas, para várias áreas de ativi-
dade, como por exemplo os aparelhos de aquecimento 
ou automóvel. Sediada em Ovar – Aveiro, tem já 17 anos 
de história e conta com 65 colaboradores. Com um vo-
lume de negócios estimado de 8 milhões de euros para 
2014, as exportações representam 27,5% das vendas e 
têm tido um crescimento anual médio de 14,27%, desde 
a conclusão do PDF com a Bosch, em 2010.

www.bosch.pt

A 
Bosch acredita que uma parte do sucesso empre-
sarial reside na capacidade de alterar e melhorar 
os processos dos seus fornecedores. Na visão da 
Bosch, só se consegue uma cadeia de valor ágil e 

integrada quando a exigência do cliente é partilhada com os 
fornecedores. Com esta visão, a Bosch criou o Programa de 
Desenvolvimento de Fornecedores (PDF), que pretende le-
var a melhoria contínua dos seus processos e produtos para 
dentro de portas do fornecedor, levando-o a reconhecer os 
benefícios resultantes desta abordagem. O objetivo é que os 
fornecedores mantenham a aposta na melhoria contínua da 
organização, por iniciativa própria e de forma sustentada.

O PDF da Bosch está baseado no Bosch Production Sys-
tem, sistema implementado em 2002 para aumentar a satis-
fação dos clientes e criar valor através da melhoria dos indica-
dores de qualidade, custo e entrega do fornecedor. O sistema 
respeita os princípios de melhoria contínua lean – estratégia 
de negócios para otimizar o sistema de produção, que tem 
como objetivos reduzir os desperdícios, melhorar a utilização 
dos recursos e aumentar a produtividade. 

Os públicos-alvo do Programa são fornecedores com papel 
fundamental na inovação dos produtos, ou seja, de matéria-

-prima e componentes 
com integração direta 
na produção. O Progra-
ma faz uma abordagem 
integrada da cadeia de abas-
tecimento – desde os fornece-
dores aos clientes – estabelece uma 
linguagem e uma atitude comuns e adequa os ní-
veis de qualidade dos fornecedores aos níveis de qualidade 
da Bosch. 

Através do Programa, os colaboradores da Bosch traba-
lham em conjunto com os fornecedores, no desenvolvimento 
de soluções que respondam às exigências do mercado, viabi-
lizando as inovações desenvolvidas no Grupo Bosch. 

O PDF prevê a implementação desenvolvimento de uma 
série de atividades no fornecedor, nomeadamente: mapea-
mento da situação atual e da situação futura, identificação 
de oportunidades de melhoria e das ações a implementar, 
implementação das ações e acompanhamento dos resulta-
dos ao nível dos indicadores. O impacte destes projetos é 
refletido em preço/peça e reverte em 50/50 para fornecedor 
e cliente.

Apostar na cadeia de valor
• Abrir as portas da empresa 
ao cliente, permite conhecer 

novas abordagens e reter ideias 
que contribuem para o crescimen-

to, assim como obriga a pensar 
fora do quadrado, pondo em 

causa dogmas e certezas 
absolutas.

LICÕES
APRENDIDAS
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Em Portugal
A Bosch conta com uma base sólida de fornecedores locais. 
O Grupo acredita que o crescimento dos seus fornecedores é 
uma parte importante do seu próprio crescimento. 

Em Portugal, a Bosch iniciou o PDF em 2007. Por ano, três 
a quatro fornecedores são alvo da metodologia e, tipicamen-
te, o projeto tem duração de alguns meses, para depois os 
fornecedores continuarem a implementar a melhoria contí-
nua por iniciativa própria. 

Em 2009, a Tecnocabel, enquanto uns dos principais for-
necedores nacionais da Bosch e com alto potencial de cresci-
mento dentro do Grupo, foi a empresa convidada a participar 
no plano de desenvolvimento de fornecedores. A transferên-
cia das boas práticas do Bosch Production System viria, com 
certeza, a contribuir para uma cadeia de valor mais susten-
tável. 

Ambas as empresas, Bosch e Tecnocabel, identificaram e 
analisaram a cadeia de valor para uma gama de produto es-
pecífica que abrangia 30 soluções de cablagens. Apesar das 
ambiciosas metas do projeto, a Tecnocabel aceitou o desafio 
de imediato. Rapidamente percebeu que as mais-valias es-
tavam além da melhoria da produção. Os impactes iam ser 
sentidos no desenvolvimento da empresa, no posicionamen-
to competitivo dentro do Grupo Bosch, e na expansão desta 
competitividade a outras empresas, mercados e geografias.

Alterar para melhorar
O desafio da Bosch levou à alteração de alguns processos 
operacionais na produção, processo, logística e qualidade da 
Tecnocabel, designadamente, implementação de standards, 
integração de processos, redução de complexidade e de tem-
pos de mudança de ferramenta, melhoria dos produtos, oti-
mização da cadeia logística, melhoria do tempo de reabaste-
cimento e dos prazos de entrega, eliminação de desperdícios, 
revisão da frequência de transportes, redução de stocks, ciclos 
de qualidade mais curtos, análise de problemas, identificação 
das causas raiz e concentração na operação nos processos 
com valor acrescentado. 

O planeamento de todas estas mudanças provocou al-
guma incredulidade e resistência à mudança nas equipas da 
Tecnocabel. No entanto, a formação pragmática ministrada 
pela equipa do Bosch Production System apoiou em pleno a 
disseminação e absorção do conhecimento na Tecnocabel em 
apenas duas semanas. Apesar dos desafios, a dinâmica da 

Tecnocabel foi alterada em dois meses.
A equipa multidisciplinar do projeto envolveu diferentes 

áreas e níveis hierárquicos da Bosch e da Tecnocabel – pro-
dução, processo, desenvolvimento, logística, compras e qua-
lidade – e foi suportada pelas administrações de ambas. Os 
colaboradores da Tecnocabel participaram numa formação 
inicial em sala e, posteriormente, no desenho da solução final 
a implementar na produção.

Novos produtos e internacionalização
O PDF contribuiu para a criação de uma atitude orientada 
para a melhoria contínua e disponível para a mudança na 
Tecnocabel. Fora da Tecnocabel, os impactes são registados a 
todos os níveis da cadeia de abastecimento, ou seja, desde o 
subfornecedor ao cliente Bosch. 

O projeto trouxe oportunidades de adjudicação de novos 
produtos, investimentos em processos novos e mais robus-
tos e a aposta na internacionalização. A qualidade da Tecno-
cabel foi reconhecida na Bosch e a empresa passou a exportar 
produtos para localizações do Grupo noutros países e outras 
divisões Bosch. 

A Tecnocabel obteve uma redução do valor acrescentado 
bruto (VAB) – resultado final da atividade produtiva – em 6%, 
com consequente redução de stocks em 10%, aumento da 
produtividade em 8%, aumento da disponibilidade de produ-
ção em 30% e redução significativa de custos. Em cinco anos, 
a Tecnocabel duplicou a faturação, iniciou exportação para 9 
fábricas da Bosch, conquistou novos clientes fora do Grupo 
Bosch e garantiu um crescimento sustentável anual de 20%. 

Todas estas vantagens acabaram por ter impacte na Tec-
nocabel enquanto empresa, ou seja, na melhoria de todo e 
qualquer produto. Com o PDF, a Bosch contribui ativamente 
para fornecedores mais competitivos.	•
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Uma equipa multidisciplinar
Para a concretização do projeto foram envolvidos 26 departamentos, 7 entidades externas e 11 fornecedores/prestado-
res de serviços. Internamente foi nomeado um representante de gestão para o SGA – o Diretor Central da Direção de 
Comunicação e Marca. Foram também atribuídas responsabilidades a várias áreas de competência/departamentos cuja 
atividade tem impacte ambiental, nomeadamente: gestão energética, hídrica e ambiental do edifício; compras e serviços 
partilhados; prevenção e segurança; recursos humanos, segurança e saúde no trabalho; sugestões e reclamações; e outras 
empresas do Grupo (Fundação CGD Culturgest e Serviços Sociais). 

Para além de recursos internos, a CGD contou com o apoio da PwC, do Instituto de Soldadura e Qualidade (ISQ), da 
APCER, da Fidelidade e da Ecopilhas.

A 
Caixa Geral de Depósitos (CGD) tem implementa-
do um Programa Corporativo de Sustentabilidade, 
assente num conjunto de áreas de atuação de 
natureza económica, ambiental e social. Este Pro-

grama, que materializa a estratégia de sustentabilidade da 
CGD, em alinhamento com a estratégia do Grupo CGD, prevê 
a concretização de um conjunto de compromissos voluntários 
que vão além das obrigações legais e de compliance. 

Em 2013, a CGD aderiu aos Princípios do Global Compact, 
que contemplam, entre outras matérias, o ambiente. Em res-
posta a estes princípios e enquanto compromisso assumido 
no âmbito do Programa Corporativo de Sustentabilidade, a 
CGD implementou um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), 
de acordo com a norma internacional ISO 14001. A CGD foi o 
primeiro banco português a implementar um sistema de ges-
tão ambiental, de acordo com esta norma. O sistema 
foi implementado no edifício-sede da CGD, em 
Lisboa, ao longo de um ano e meio.  Após 
a conclusão da etapa de certificação, 
prevista para outubro, o objetivo da 
CGD passa por estender a certifica-
ção a outros edifícios centrais, rede 
comercial e restantes empresas do 
Grupo.

O público-alvo do projeto en-
globou utilizadores do edifício-se-
de da CGD, ou seja, colaboradores, 
fornecedores, clientes e visitantes.

Alteração de comportamentos
Foram definidos objetivos e metas quantita-

tivas para a redução do impacte ambiental de vários aspetos, 
nomeadamente: consumo de papel, consumo de água, con-
sumo de copos de plástico, recolha separativa e valorização de 
resíduos. O cumprimento dos requisitos da ISO 14001 levou a al-
terações dos processos organizacionais, com vista à adaptação 
dos comportamentos das pessoas envolvidas. Foram realizadas 
algumas alterações aos processos, sobretudo ao nível da ges-
tão de resíduos (separação seletiva de resíduos) e consumo de 
materiais (por exemplo, processo de impressão de documentos 
- limitação de impressão a cores e impressões frente e verso). 

Os colaboradores passaram a cumprir a racionalidade no 
consumo de recursos e os procedimentos de separação de 
resíduos, passaram a identificar oportunidades de melhoria 
através do envio de sugestões/reclamações e assumiram o 
papel de embaixadores do ambiente pelo cumprimento das 

boas práticas ambientais. 
Foram também definidos critérios ambien-
tais que vieram a integrar os contratos 

com fornecedores, através de cláusu-
las gerais de salvaguarda de requisi-

tos ambientais. Os fornecedores e 
prestadores de serviços passaram 
a assegurar o cumprimento da 
legislação ambiental, de seguran-
ça e saúde no trabalho em vigor, 
bem como das boas práticas am-

bientais e de segurança e saúde no 
trabalho apresentadas no Manual 

de Boas Práticas de Ambiente, Segu-
rança e Saúde, elaborado pela CGD. No 

sentido de trabalhar a sensibilização dos 

Melhoria do desempenho ambiental através 
do Sistema de Gestão Ambiental
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Em comparação com 2012, a implementação de boas práti-
cas ambientais no edifício-sede da CGD permitiu reduzir, em 
2013, 6,4% no consumo de água, 3% no consumo de eletri-
cidade, 6,3% no consumo de papel e 51,2% no consumo de 
envelopes. Das 423,9 toneladas de resíduos produzidos no 
edifício-sede, 90% foram encaminhados para valorização. 
Consequência das medidas de eficiência energética e da ra-
cionalização do consumo de água e papel, em 2013, a CGD re-
duziu 119 milhares de euros associados ao consumo de eletri-
cidade, 13 milhares de euros no custo associado ao consumo 
de água e 6 milhares de euros no custo associado à compra 
de papel branco. Face a 2012, foi também obtida uma redução 
de 14,2% das emissões de gases com efeito de estufa.

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS

A Caixa Geral de Depósitos foi fundada em 1876, e é 
o banco público Português que lidera o maior grupo 
financeiro nacional, o Grupo Caixa Geral de Depósi-
tos. O Estado é o único acionista. O grupo CGD tem 
como missão consolidar-se como um grupo estrutu-
rante do sistema financeiro Português, distinto pela 
relevância e responsabilidade na contribuição para o 
desenvolvimento económico, reforço da competitivi-
dade, capacidade de inovação e internacionalização 
das empresas portuguesas e contribuição para a es-
tabilidade e solidez do sistema financeiro nacional. 
Enquanto líder do mercado, o grupo CGD procura 
uma evolução equilibrada entre rentabilidade, cres-
cimento e solidez financeira, sempre no quadro de 
uma gestão prudente dos riscos. 

As operações de banca comercial a retalho são de-
senvolvidas pela Caixa Geral de Depósitos, S.A., que 
conta com uma rede de distribuição bancária com 1.277 
agências em Portugal e no estrangeiro, sendo que, em 
Portugal, estão mais de 800 agências e gabinetes Cai-
xa Empresas, com soluções financeiras para famílias, 
empresas e instituições. A 31 dezembro de 2013, a CGD, 
SA contava com 9.892 colaboradores, tendo obtido um 
produto bancário de 1.034 milhões de euros.

1.ª Fase (janeiro de 2013): preparação e planeamento que en-
globou a realização de um diagnóstico da situação CGD para 
cada aspeto ambiental. 

2.ª Fase (junho de 2013): identificação e avaliação dos aspe-
tos ambientais e criação de planos de ação. 

3.ª Fase (dezembro de 2013 a janeiro de 2014): implementa-
ção e operação, definição e aprovação dos Key Performance 
Indicatores (KPI) e elaboração de plano de comunicação do 
SGA.

4.ª Fase (julho de 2014): monitorização e medição dos resul-
tados obtidos e avaliação da conformidade do plano de im-
plementação com os requisitos da Norma ISO 14001.

5.ª Fase (setembro e outubro de 2014): auditoria externa com 
vista à obtenção da certificação. 

OS RESULTADOS

www.cgd.pt

fornecedores e prestadores de serviços no edifício-sede, a 
CGD providenciou um conjunto de formações sobre o SGA. 

Houve uma elevada adesão das pessoas ao projeto, não 
tendo havido significativas objeções à alteração de compor-
tamentos.

Compromisso para o futuro
A implementação do SGA vai ao encontro do desafio estra-
tégico assumido pelo Grupo CGD, contribuindo para garantir 
a sustentabilidade e competitividade da CGD ao nível orga-
nizativo e ao nível do modelo de negócio. O projeto contribui 
para o alcance do objetivo estratégico da CGD de melhoria 
da eficiência operacional na atividade doméstica, através da 
redução dos custos operacionais de energia e materiais, bem 
como a obtenção de receitas adicionais através da valoriza-
ção de resíduos, embora neste último caso, em menor escala.

Esta é também uma forma da CGD responder às exigên-
cias e expectativas atuais dos stakeholders estratégicos, an-
tecipando eventuais tendências emergentes do mercado e 
da sociedade em geral. 

No futuro, a CGD pretende continuar a 
alargar o âmbito do Programa Corporativo 
de Sustentabilidade às estruturas inter-
nacionais, através do desenvolvimento, 
operacionalização de planos de ação e 
monitorização. •

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org

FASES DO PROJETO
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CARRIS

A CARRIS é uma empresa centenária de transporte 
público de passageiros – fundada a 18 de setembro 
de 1872 – que está intimamente relacionada com o 
crescimento da cidade de Lisboa. A missão da Em-
presa é a oferta de um serviço público de transportes 
urbanos de superfície, explorando três modos distin-
tos de transporte: elétricos, ascensores, elevadores 
e autocarros. A CARRIS foca a atenção no mercado, 
principalmente nas necessidades do cliente, na in-
termodalidade e na eficiência da rede de exploração. 
Com este foco, a Empresa tem vindo a alcançar di-
versas certificações: certificação do sistema de ges-
tão da qualidade e certificação de carreiras (2006), 
certificação do sistema de gestão ambiental (2008), 
certificação do sistema de segurança e saúde no tra-
balho (2010) e certificação do sistema de gestão da 
responsabilidade social (2012).

Atualmente, a CARRIS conta com 2.188 Colabo-
radores, dos quais 1.465 são motoristas e guarda-
-freios. A Empresa opera em quatro estações sedia-
das em Lisboa, com 72 carreiras de autocarros e 5 de 
elétricos, tendo uma frota de 635 autocarros e 54 
elétricos, transportando mais 180 milhões de passa-
geiros por ano.

Em 2012, segundo as orientações do Plano Estra-
tégico dos Transportes, o Governo Português decidiu 
integrar a CARRIS e o METROPOLITANO DE LISBOA, 
criando a marca Transportes de Lisboa. Desde então, 
a oferta de ambos os operadores tem sido articulada, 
facto que tornou o serviço mais eficiente. 

www.carris.pt

O 
facto de estarmos a assistir a um paradigma 
na gestão de pessoas, que tem como base as 
novas metodologias de gestão por competên-
cias e objetivos e a necessidade da criação de 

uma nova dinâmica transversal aos recursos humanos, foi 
o mote para a CARRIS evoluir de uma cultura de avaliação 
de desempenho para uma cultura de gestão do desem-

penho. A Empresa desenvolveu um modelo integrado de 
gestão de capital humano, direcionado a todo o universo 
CARRIS, que promove a otimização do desempenho orga-
nizacional, a motivação e a satisfação dos Colaboradores.

A gestão de desempenho por competências e objeti-
vos da CARRIS começou com a oportunidade de tornar 
o processo de avaliação de desempenho mais objetivo, 
transparente e útil para o desenvolvimento da organiza-
ção. Inerente a esta oportunidade, o projeto permitiria 
também aproximar e envolver os Colaboradores. O ob-
jetivo principal desta evolução era a otimização dos de-
sempenhos individuais e de equipa, com vista a aumentar 
o bem-estar, motivação e satisfação dos Colaboradores. 
Esta é também uma forma subliminar de otimizar a qua-
lidade do serviço prestado aos clientes.

Todo o projeto foi concebido e desenvolvido internamen-
te, pela equipa de gestão de capital humano da CARRIS, 
com a posterior envolvência e articulação com todas as áre-
as da Empresa. Inicialmente, foi realizado um amplo traba-
lho de benchmarking e, posteriormente, foram auscultadas 
as áreas da Empresa. Mais tarde, foi necessário recorrer a 
um fornecedor que desenvolveu a ferramenta informática à 
medida do modelo da CARRIS. A implementação inicial do 
projeto teve uma duração aproximada de um ano.

Um ponto sensível da implementação de um processo 
deste género, que implica a gestão de competências e 
gestão por objetivos, é o facto de a implementação ser 
realizada junto de áreas e Colaboradores que nunca ti-
nham sido envolvidos na definição e avaliação de objeti-
vos. Para superar este desafio, a CARRIS criou a figura de 
“gestor de desempenho” – responsável pela transmissão 
a outros Colaboradores da necessidade de evolução para 
um novo modelo de gestão de recursos humanos, levan-
do-os à ação. Como este processo é integrado e objetivo, 
os gestores da CARRIS conseguem gerir e acompanhar 
continuamente o desempenho e desenvolvimento dos 
Colaboradores. 

Outro ponto sensível é o da comunicação - o modelo 
teve de ser divulgado com transparência e objetividade 
à Empresa, tendo esta nova dinâmica de gestão de ca-
pital humano, estimulado e orientado os Colaboradores 
a conhecerem, de forma objetiva, o que a CARRIS espera 
deles e os desvios face aos objetivos traçados.

Os resultados do projeto traduzem-se numa melhoria 

Evolução da avaliação de desempenho 
para a gestão do desempenho 
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1.ª Fase – Desenvolvimento conceptual pela equipa de gestão 
de capital humano;

2.ª Fase – Apresentação e envolvimento do Conselho de 
Administração;

3.ª Fase – Alinhamento e envolvimento estratégico com as 
áreas operacionais para garantir que o modelo está efetiva-
mente alinhado com as necessidades da Empresa;

4.ª Fase – Desenvolvimento da ferramenta informática;

5.ª Fase – Apresentação do modelo a toda a Empresa, através 
de ações de sensibilização, distribuição de folhetos informati-
vos e informação na rede de comunicação interna - newsletter, 
revista LX e Mob TV;

6.ª Fase – Análise do feedback da organização;

7.ª Fase – Implementação de melhorias contínuas.

contínua dos desempenhos individuais e de equipa, numa 
otimização do desempenho organizacional e, consequen-
temente, numa melhoria dos indicadores estratégicos e 
financeiros, já que o projeto contribuiu para reduzir os cus-
tos em manutenção, em consumos de combustível e para 
diminuir a taxa de acidentes. Pelos diversos inquéritos re-
alizados, estudos do clima organizacional e feedback dos 
Colaboradores e gestores de desempenho, o impacte tem 
sido bastante positivo e com melhorias visíveis em alguns 
indicadores operacionais. Grande parte dos Colaboradores 
considera o novo modelo de desempenho como uma mais-
-valia, visto ter como principal enfoque o desenvolvimento 
e o reconhecimento dos Colaboradores, com maior trans-
parência e objetividade.  

O desenvolvimento de um modelo de gestão de capital 
humano dinâmico e flexível, apesar de consistente e alinha-
do com a estratégia da Empresa, permite uma adaptação a 
qualquer empresa/instituição, pelo que, face ao know-how 
obtido em todo o processo, a CARRIS encontra-se presente-
mente a apoiar a implementação  de um modelo similar no 
Metropolitano de Lisboa. • 

FASES DO PROCESSO

•  Comunicação da transparência e 
objetividade dos modelos de gestão de 

capital humano.

• A exigência, o dinamismo e a resiliên-
cia como requisitos da equipa que 

concebe e implementa um novo 
modelo de gestão de capi-

tal humano.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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N
os últimos cem anos, uma combinação do cresci-
mento da população, desflorestação e industria-
lização, provocou um aumento considerável da 
concentração de Gases de Efeito de Estufa (GEE) 

na atmosfera. Como consequência, a temperatura média da 
Terra subiu e o efeito destas mudanças provocam ameaças 
sérias à produção agrícola, aos ecossistemas e à qualidade de 
vida da população em geral. 

Com a inversão do paradigma energético, têm surgido vá-
rias iniciativas que procuram quantificar o impacte dos pro-
dutos ou serviços no ambiente. A determinação da pegada 
de carbono surge como uma ferramenta eficaz na tradução 
deste tipo de impacte em emissões de GEE.

Cada vez mais os consumidores acompanham a evolução 
destas questões, mostrando sensibilização pelo desenvolvi-
mento de novos produtos mais amigos do ambiente e mais 
sustentáveis. No setor vinícola esta é uma tendência muito 
marcada e visível em inúmeros exemplos internacionais. 

Atualmente, a qualidade no desempenho das componen-
tes ambientais, sociais e económicas das empresas vinícolas, 
são entendidas como atributos de qualidade adicional. Aten-
ta a esta tendência e ao facto de Portugal ter condições de 
excelência para a atividade do vinho, a Consulai e a Herdade 
da Mingorra decidiram desenvolver um produto mais susten-
tável, criando assim um novo nicho de mercado: o vinho de 
baixo carbono. 

O novo vinho é resultado de um renovado processo de 
produção vinícola, baseado em estratégias alternativas, com 
soluções e tecnologias capazes de reduzir as emissões de CO

2
 

e promover o aumento do sequestro de carbono. 
A história deste projeto começa em 2012, altura em que 

foi avaliada a pegada de carbono da produção do vinho con-
vencional nos 135 hectares que compõem a Herdade da Min-
gorra. Com os resultados obtidos, em 2013, foram seleciona-
dos 2 hectares para estudo e aplicação de práticas de gestão 
de baixo carbono. O projeto resulta de uma parceria entre a 
Herdade da Mingorra, a Consulai e o Instituto Superior de 
Agronomia, sendo que este último é responsável pela inves-
tigação, desenvolvimento e desenho experimental do novo 
processo de agricultura sustentável.

A 1.ª edição do vinho Imaginem foi, entretanto, certificada 
com a norma PAS 2050:2011, no âmbito da pegada de carbo-
no e serviços, a primeira certificação do género realizada em 
Portugal. A PAS 2050:2011 é uma norma internacional que 

regulariza metodologias para avaliação de emissões de gases 
de efeito de estufa, ao longo do ciclo de vida de um bem ou 
serviço, permitindo evidenciar a pegada de carbono resultante 
da produção. A 1.ª edição é de 2011 e só teve em consideração 
uma parcela da exploração que não está afeta diretamente ao 
projeto que estuda a alteração das práticas culturais.

Agricultura sustentável
Para a produção do vinho Imaginem foi concebido um novo 
processo de agricultura sustentável. Primeiro, foi realizada 
uma avaliação e estudo das diferentes componentes das cul-
turas da vinha, tendo em vista a redução do carbono consu-
mido e o aumento do sequestro de carbono. 

De seguida, a manutenção do solo foi feita através da 
colocação de estilha de madeira nas linhas de plantação de 
videiras, de forma a permitir a formação de uma mistura de 
solo – mulch – que impede o crescimento das infestantes.

No sistema de rega foi aplicada uma estratégia que con-
segue, simultaneamente, a otimização da eficiência de uso 
da água e uma melhoria da qualidade da uva. Na fertilização, 
a opção recaiu pelo aumento do teor de matéria orgânica do 
solo, através da madeira estilhaçada, e pela redução da apli-
cação de fertilizantes. 

As uvas provenientes dos diferentes hectares, vinha con-
vencional e baixo carbono, são convertidas em vinho separa-
damente e a avaliação da produção e qualidade da colheita 
são objeto de análise química e sensorial por um painel de 
provadores.

Ecodesign
Além da produção de uvas e do vinho, há outro tema que as-
sume papel fundamental na cria-
ção de um vinho de baixo car-
bono, o ecodesign, ou seja, 
a integração sistemática 
de considerações am-
bientais no proces-
so de design de 
produtos.

No caso do 
vinho Imaginem, 
os materiais relaciona-
dos com o embalamento 
do vinho, como o vidro e o 

Imaginem – o vinho de baixo carbono

• É surpreendente o peso que 
as emissões globais da garrafa 

de vinho tem na pegada de carbono 
do vinho.

• As emissões relativas à distri-
buição do vinho também são 

muito elevadas.

LICÕES
APRENDIDAS
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O projeto Imaginem teve um orçamento de 336.000 euros de 
investimento elegível para 3 anos, de 2012 a 2014. O projeto 
está a ser realizado com um apoio financeiro do PRODER, no 
âmbito da medida 4.1 cooperação para a inovação, sendo que 
o apoio varia entre os 65% e os 80%. 

Apesar do projeto ainda estar em curso, já foram poupa-
dos 1.400 Kg de CO

2
 equivalente. No entanto, este número 

pode aumentar substancialmente com o alargamento do 
projeto a mais hectares. Os resultados preliminares indicam 
uma capacidade de redução de CO

2
 equivalente na fase agrí-

cola na ordem dos 25%, podendo chegar aos 37% de emis-
sões poupadas. O potencial de redução global, mesmo con-
siderando que nos próximos anos somente 50% da produção 
é proveniente da nova gestão, pode significar uma poupança 
anual de cerca de 100 toneladas de CO

2
 equivalente. 

Oportunidades de negócio 
A criação deste novo vinho permite à Herdade da Min-
gorra reduzir as vendas de vinho a granel, substituindo-
-as por vinho engarrafado diferenciado, com valor de 
mercado muito superior.
De uma forma colateral, a indústria do vidro pode vir 
a desenvolver novas soluções que sejam complemen-
tares ao objetivo de redução de emissões de gases de 
efeito de estufa da vinicultura.

CONSULAI

A Consulai, fundada em 2001, é atualmente a maior 
empresa de consultoria nos setores agroalimentar, 
agrícola e florestal em Portugal, com projetos de-
senvolvidos também em Angola e Moçambique. A 
Consulai apoia os clientes na implementação de sis-
temas de gestão, desenvolve projetos contribuindo 
para a tomada de decisão, implementação e avalia-
ção e conta com um conjunto de soluções e serviços 
que permite aos clientes desenvolver estratégias de 
sustentabilidade, capazes de gerir, quantificar e re-
duzir o impacte da atividade. Este serviço de gestão 
da sustentabilidade, tem como objetivo desenvolver 
e implementar ferramentas de gestão com vista à in-
corporação de indicadores de sustentabilidade, como 
a pegada de carbono no centro da tomada de decisão 
da empresa, quer esteja diretamente relacionado 
com o desenvolvimento de um novo produto, ou re-
lacionado com a gestão corporativa de uma entidade 
como um todo.

OBJETIVOS SUPERADOS

www.consulai.pt

cartão, devem ser sobejamente conhecidos e percebidos e o 
peso e a dimensão também têm que ser tidos em conta. 

Resultado do ecodesign, a garrafa do vinho Imaginem é 
mais pequena e mais leve do que a garrafa comum, o que 
significa que se consegue transportar maior quantidade de 
vinho por carga, sem acrescentar mais peso 
final, ou seja, permitiu otimizar os custos 
de transporte. O rótulo e contra-rótulo 
são impressos em papel reciclado e a ro-
lha é de cortiça natural, com certificação 
Forest Stewardship Council (FSC). •

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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A 
barragem de Pedrógão, construída no rio Guadia-
na, no concelho de Vidigueira, Beja, integra o Em-
preendimento de Fins Múltiplos de Alqueva gerido 
pela EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infra-

estruturas de Alqueva. Esta barragem, inaugurada em março 
de 2006, visa estabilizar o caudal do rio Guadiana a jusante 
da barragem de Alqueva, permitir que esta barragem reali-
ze a bombagem para jusante nos períodos de vazio elétrico, 
permitir a produção de energia elétrica e o abastecimento de 
água para rega.

Os estudos prévios à construção da barragem identifica-
ram as espécies de peixes existentes no rio Guadiana e os 
percursos realizados dentro do rio. Foram identificadas diver-
sas espécies da maior família de peixes de água doce – os 
ciprinídeos – como barbos e bogas autóctones e algumas es-
pécies endémicas da região. O estudo permitiu perceber que 
os peixes realizam migrações dentro do rio para fins reprodu-
tivos, preferindo as zonas de leitos de cascalho mais a mon-
tante para locais de desova. O rio Ardila, um dos afluentes 
do rio Guadiana, que fica entre a barragem de Pedrógão e a 
barragem de Alqueva apresenta uma importância única nes-
te contexto uma vez que se trata do primeiro e único grande 
tributário do Guadiana de jusante para montante, em que a 
ligação ao mar é parcialmente possível. 

Ficou ainda claro nos vários estudos efetuados que as po-
pulações ribeirinhas têm grande tradição na pesca, havendo 
diversos pratos gastronómicos de barbos e bogas na região. 
Ao manter a existência de comunidades destas espécies, a 
EDIA contribuiria também para perpetuar as tradições das 
populações.

A solução implementada pela EDIA para que a barragem 
de Pedrógão não interrompesse o curso natural das migra-
ções reprodutivas dos peixes, não promovesse o isolamento 
genético de algumas destas espécies autóctones do rio Gua-
diana, nem originasse a perda de espécies de peixes impor-
tantes para as populações locais, foi a construção do disposi-
tivo de passagem para peixes (DPP). Na prática, o dispositivo 
é um elevador, inserido na infraestrutura da barragem, que 
transporta os peixes de um lado para o outro da barragem.

Os peixes migradores seguem o sentido contrário ao da 
corrente para encontrarem as zonas de cabeceira. Para que 
este mecanismo fosse o mais natural possível, foi criado um 
caudal de atração na parte jusante da barragem que leva os 
peixes migradores a entrarem no DPP. Os peixes são assim 

atraídos para uma gale-
ria, onde está uma cai-
xa metálica – o elevador 
– que é elevada de duas 
em duas horas, levando os 
peixes para montante, liber-
tando-os dentro da albufeira 
de Pedrógão, onde podem seguir a 
rota migratória.  Esta é uma forma eficaz 
para minimizar o impacte da construção da barragem de Pe-
drógão nas comunidades de peixes, contribuindo para a ma-
nutenção do fluxo genético das espécies e beneficiando as 
comunidades de pescadores locais. 

O objetivo é que o dispositivo funcione de forma contí-
nua, embora o funcionamento possa ser alterado consoante 
a época do ano. Nos últimos anos, o dispositivo de passagem 
de peixes atingiu uma média anual entre 3000 a 5000 pei-
xes, o que é uma garantia para a manutenção das espécies 
no rio Ardila. 

A recente fase de melhoramento do DPP, financiada pelo 
programa INALENTEJO em cerca de 250 mil euros, incluiu o 
levantamento das condições, a avaliação da eficácia do dis-
positivo, a aquisição de material e a divulgação. Alguns dos 
ensaios de investigação e desenvolvimento foram realizados 
pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e o par-
ceiro de implementação do projeto foi a Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Alentejo.

Peixe pode passar

• Os projetos de longa duração são 
a melhor forma de evoluir sustentavel-
mente, permitindo ajustar o projeto à 

avaliação de resultados, otimizando-o.

•  É necessário um esforço adicional 
na  implementação de projetos 
ambientais associados à biodi-

versidade.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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Um projeto com nove anos
O dispositivo de passagem de peixes foi construído em simul-
tâneo com a barragem e, por isso, já conta com nove anos de 
atividade. Ao longo deste período, a EDIA tem vindo a imple-
mentar um conjunto alargado de ações de acompanhamento 
e manutenção da infraestrutura, monitorização da eficácia e 
realização de estudos que contribuem para continuar a co-
nhecer a bioecologia das espécies-alvo, nomeadamente no 
que se refere a preferências migratórias.

Frequentemente, são valorizadas as faixas ribeirinhas na 
albufeira de Pedrógão e no rio Ardila, de forma a manter as 
condições preferenciais para a migração dos peixes, como são 
exemplo as áreas de sombra nas margens. Os detalhes dos 
ciclos de ascensão do elevador são monitorizados, nomeada-
mente, a profundidade do caudal e galeria, a velocidade do 
caudal e o impacte das alterações em termos de temperatura 
e oxigénio a jusante e a montante. É feita também a filma-
gem subaquática para avaliar outras medidas a implementar 
que possam ser benéficas para o dispositivo.

Adicionalmente, a EDIA tem vindo a concretizar medidas 
que contribuem para a melhoria do funcionamento e eficá-
cia do dispositivo, como a instalação de sondas de oxigénio e 
temperatura ou a instalação de uma barreira para conter os 
resíduos acumulados na galeria onde os peixes são deposita-
dos a montante.

Todas estas ações englobam um estudo sobre o com-
portamento dos peixes na albufeira de Pedrógão, de forma 

a continuar a perceber quais as rotas migratórias realizadas 
entre a albufeira e o rio Ardila.

Simultaneamente, foi necessário sensibilizar as popula-
ções locais para o perigo de introdução de espécies não na-
tivas no local – caso estas espécies se consigam adaptar ao 
ambiente, desenvolvem grande poder de reprodução e dis-
persão e podem mesmo causar a extinção dos peixes prote-
gidos. 

O funcionamento do dispositivo de passagem de peixes 
é acompanhado por técnicos do departamento de manu-
tenção, exploração e segurança e por téc-
nicos do departamento de ambiente e 
ordenamento do território da EDIA, que 
assumem também a responsabilidade 
pela monitorização e pelos estudos das 
espécies-alvo. •

Estatuto de conservação vulnerável:
•	Boga-do-Guadiana	–	Pseudochondrostoma willkommii;

Estatuto de conservação em perigo:
•	Barbo-trombeteiro	–	Luciobarbus comizo;
•	Barbo-do-Sul	–	Luciobarbus sclateri.

Estatuto de conservação quase ameaçado:
•	Barbo-de-cabeça-pequena	–	Luciobarbus microcephalus;
•	Barbo-de-Steindachner	–	Luciobarbus steindachneri.
In Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2006).

ESPÉCIES-ALVO DO DISPOSITIVO DE PASSAGEM 
PARA PEIXES

EDIA

A EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestru-
turas de Alqueva, S.A., criada em 1995, é uma socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, 
que pertence ao setor empresarial do Estado. A EDIA 
atua como instrumento para a prossecução de po-
líticas públicas nos domínios do abastecimento de 
água, da promoção do regadio, da conservação da 
biodiversidade e do desenvolvimento regional.

A EDIA desenvolve atividade no território nacio-
nal, em 20 concelhos dos distritos de Beja, Évora, 
Portalegre e Setúbal. Com sede em Beja, tem uma 
orientação estratégica baseada nos eixos prioritá-
rios do aproveitamento do Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva, assente no recurso “água” e 
no aumento da produção e rentabilização dos inves-
timentos nas infraestruturas criadas. Continua a ser 
a responsável direta pela conceção, construção e ex-
ploração das infraestruturas e dos recursos hídricos 
que estão afetos ao Empreendimento de Fins Múl-
tiplos de Alqueva.

www.edia.pt

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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N
um contexto económico exigente, com elevada 
concorrência, pressão de custos e reduzido acesso 
a financiamento, as empresas necessitam de se 
tornar mais eficientes e competitivas. A eficiência 

energética surge como uma oportunidade para as empresas 
reduzirem os custos e aumentarem a competitividade, con-
tribuindo para o sucesso da economia nacional. 

Em Portugal, a inexistência de uma solução integrada de 
eficiência energética que garantisse resultados, a falta de in-
formação sobre o potencial de poupança relacionada com a 
eficiência energética, a ausên-
cia de medidas e tecnologias 
adequadas e a incerteza quan-
to ao retorno do investimen-
to e financiamento, foram o 
mote para a EDP, em parceria 
com a Confederação Empre-
sarial de Portugal (CIP), lançar 
em junho de 2012, o Save: to 
Compete, um programa de 
apoio à implementação de 
projetos de eficiência energé-
tica nas empresas. 

A EDP celebrou, via CIP, 
parcerias com diversas asso-
ciações setoriais para divul-
gação do programa junto das 
empresas e formalizou parce-
rias com duas instituições fi-
nanceiras (BPI e Santander) para apoio aos clientes no acesso 
a financiamento.

Com a disponibilização de 20 milhões de euros para o pro-
grama, que podem ser alavancados com fundos de entidades 
financeiras, a EDP tem como motivações: tornar as empre-
sas mais eficientes energeticamente através da redução dos 
custos de energia e contribuir para o aumento da competiti-
vidade das empresas portuguesas. Paralelamente, o posicio-
namento da EDP na área dos serviços de energia e eficiência 
energética seria reforçado.

O ingresso no Save: to Compete começa com o preenchi-
mento de um formulário de candidatura, via website do pro-
grama, sendo enviado gratuitamente um relatório de diag-
nóstico energético a todas as empresas que submetem a sua 
candidatura. Quando as empresas apresentam um potencial 

elevado de poupança, recebem a visita de uma equipa da EDP 
Comercial que vai identificar as medidas necessárias para 
reduzir o consumo de energia. Caso a auditoria comprove o 
elevado potencial de poupança, a EDP Comercial apresen-
ta uma proposta, providenciando o financiamento baseado 
numa lógica de partilha das poupanças geradas, implementa 
as medidas e monitoriza os resultados.

Os dois primeiros anos do programa Save: to Compete per-
mitiram concluir que o potencial médio de poupança, através 
de medidas de eficiência energética identificadas pela EDP, é 

de 20% para empresas indus-
triais médias e de 10% para 
empresas de grande dimen-
são. Ao longo deste período, as 
empresas com projetos imple-
mentados já pouparam mais 
de 4 milhões de euros direta-
mente na fatura energética, o 
que equivale a mais de 31GWh 
de energia. 

O programa Save: to Com-
pete contabilizou 222 candi-
daturas com consumo elé-
trico total de 1,7TWh/ano e 
potencial de investimento de 
39 milhões de euros. Do total 
de candidaturas ao programa, 
61 apresentaram potencial 
para projeto, tendo sido adju-

dicados 11 milhões de euros de projetos com financiamento. 
Com os projetos já implementados, foram evitadas 17.714 
toneladas de CO

2
, o que equivale à emissão média anual de 

9.841 automóveis. 
Recentemente a EDP lançou o programa também em Es-

panha, com assinatura de protocolos nas Comunidades Au-
tónomas das Astúrias e País Basco. Em pouco tempo, o Save: 
to Compete reuniu 40 candidaturas, que correspondem a um 
total de 282 GWh/ano de consumo de energia elétrica e a um 
potencial de investimento de cerca de 4,8 milhões de euros.” 

Alterar e adequar processos
Para abraçar o desafio dos serviços de energia e eficiência 
energética, a EDP foi obrigada a alterar alguns processos 
operacionais relacionados com as compras, com a aborda-

Save: to Compete
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gem comercial, com os processos de venda e com a gestão 
de obras e ativos. 

A negociação com os clientes, por exemplo, deixou de ser 
feita apenas pelo preço de energia, passando a ser feita pela 
redução de custos com energia da instalação, quer pela ver-
tente preço, quer pela vertente diminuição da quantidade de 
energia consumida. A EDP passou também a assumir o risco 
do desempenho das soluções de eficiência energética im-
plementadas nos clientes com reflexo direto no preço final, 
o que implicou aumentar o grau de aferição das poupanças 
estimadas. Este tipo de alterações resultou numa oportuni-
dade de fidelização dos clientes e na capacidade de propor 
novas soluções ou soluções adaptadas a cada cliente. 

O programa obrigou a que houvesse investigação tecno-
lógica multidisciplinar, desenvolvimento de novas tecnolo-
gias e desenvolvimento de soluções de eficiência energéti-
ca. Foram criadas equipas multidisciplinares de engenharia, 
que trabalhavam em complementaridade com a equipa 
comercial B2B da EDP Comercial. Houve portanto necessi-
dade de desenvolver competências técnicas de engenharia, 
competências financeiras e softskills comerciais, como ne-
gociação, comunicação ou estratégia. 

O Save: to Compete permitiu aumentar o portefólio da 
EDP Comercial, contribuindo para a diferenciação da ofer-
ta e fortalecimento da relação com os clientes. As vendas 

acumuladas no âmbito do projeto foram 
cerca de 18 milhões de euros, valor que 
se traduz num contributo positivo para 
a venda de energia, com a realização de 
mais de 20 contratos bundle energia e 
serviços. •

• O envolvimento da gestão de topo e das áreas técnicas é 
fundamental para garantir tomadas de decisão ágeis num 
processo que é longo.

• A transparência na formação do preço e no valor acrescen-
tado pela EDP gera conforto na decisão.

• Quanto melhor gerida e sofisticada é a empresa, mais ape-
tência tem para implementar processos de melhoria.

• Por vezes o foco tem de ser feito nos equipamentos/mar-
cas e menos nos resultados/engenharia.

• A quantificação das poupanças conseguidas tem sido fácil.

O Save: to Compete foi implementado em plena época de cri-
se. Esta é uma altura em que as empresas têm muitas incer-
tezas quanto à introdução de novas tecnologias, adiando as 
decisões de investimento. A juntar a este fator, a maioria das 
empresas não está ainda sensibilizada para as poupanças 
que podem resultar dos investimentos de eficiência energé-
tica, porque a energia não é vista como um fator de competi-
tividade passível de otimizar pelo cliente final. 

Outro ponto trabalhado afincadamente pela EDP foi o prazo 
de comercialização dos projetos, ou seja, o tempo entre a de-
finição dos equipamentos e tecnologias adequadas e a imple-
mentação no cliente. Como muitas vezes o grau de exigência 
técnica das soluções era muito elevado, a obtenção de resul-
tados e a capacidade de resposta da EDP ficava condicionada.

LIÇÕES APRENDIDASDESAFIOS E PONTOS A MELHORAR

EDP

A EDP é uma empresa global de energia, líder no se-
tor, na criação de valor, inovação e sustentabilidade. O 
Grupo EDP está presente em 13 países, sendo o maior 
grupo empresarial português e o 3º maior produtor de 
energia eólica do mundo. A empresa assume o com-
promisso de ajudar o mundo a repor o equilíbrio clima-
térico e de fazer com que os seus clientes consumam 
energia de forma eficiente. Nos Índices Dow Jones de 
Sustentabilidade, considerados os mais exigentes do 
mundo, a EDP tem figurado consecutivamente no top 
da sustentabilidade mundial.

www.edp.pt

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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O 
Esporão concluiu que o seu modo de produção não 
estava adequado à visão da empresa: fazer os me-
lhores produtos que a terra proporciona, de forma 
responsável e inspiradora. Concluiu também que 

era necessário consolidar as iniciativas dispersas para conse-
guir um correto alinhamento da sua estratégia de sustenta-
bilidade. Uma parte importante passou por melhorar a saúde 
dos solos e das plantas e preservar os recursos naturais. Nes-
tas tarefas, foram equacionados todos os pressupostos am-
bientais, sociais e económicos, com o objetivo de potenciar as 
vendas dos produtos com melhores práticas. Estávamos em 
2008, o projeto chamava-se “Agricultura – Produção Susten-
tável” e é atualmente a forma de produção do Esporão.

Pensando em novos patamares de qualidade e no futuro, 
o Esporão tem vindo a produzir vinhos e azeites biológicos 
e de produção integrada, resultando em produtos com mais 
intensidade, sabor e longevidade. É ambição do Esporão de-
mocratizar o vinho e o azeite biológico.

Para estar à altura dos desafios do projeto, o Esporão con-
verteu áreas de vinha em produção biológica, plantou olival 
em modo de produção biológico, plantou um campo ampe-
lográfico – que reúne uma coleção de 189 diferentes castas 
– com o objetivo de preservar e estudar variedades de vinha, 
passou a produzir composto orgânico, resultante da compos-
tagem dos subprodutos gerados pela sua atividade e efetuou 
sementeira de leguminosas e gramíneas nas entrelinhas das 
culturas, para aumentar a fertilidade dos solos, fixar fauna 
auxiliar e proteger o solo da erosão. A água utilizada para 
rega passou a ser alvo de um plano de gestão, auxiliado por 

um equipamento que faz a monitorização da humidade do 
solo. Paralelamente, o Esporão desenvolveu um plano paisa-
gístico que integra a plantação de sebes e de corredores de 
vegetação que permitem a fixação da fauna auxiliar.

O Esporão instalou colmeias para promover a poliniza-
ção – as abelhas têm um papel fundamental na manuten-
ção e no aumento da variabilidade vegetal da Herdade do 
Esporão. Foram também instaladas caixas de abrigo para 
morcegos ao longo da vinha e olival. A fixação dos morcegos 
na exploração é mais um meio que promove o controlo de 
pragas de forma natural e sustentada, reduzindo a neces-
sidade do uso de pesticidas e recuperando a vida biológica 
dos solos e da fauna.

Apostámos na investigação e desenvolvimento que resul-
tou no plano de ação de conservação, com forte incidência 
no estudo e avaliação dos serviços de ecossistemas. Passou 
a ser feita a monitorização de pragas e fauna auxiliar para 
comparar a produção biológica com a produção integrada.

O maior desafio deste projeto foi a revisão de todo o mo-
delo de produção e a consequente necessidade de adaptação 
à nova cultura por parte dos colaboradores – a pensar nisto, 
houve muita formação das equipas internas em agricultura 
biológica e práticas agrícolas sustentáveis. 

A curto prazo e de forma controlada, assumimos mais ris-
co na nossa gestão agrícola, devido ao facto da produção de 
forma natural estar mais exposta a pragas e doenças. Isto é, 
o controlo de pragas específicas da vinha torna-se mais com-
plexo, enquanto não há um equilíbrio entre auxiliares e pra-
gas. E quando os ataques são mais severos, estamos ainda 

Da produção ao consumidor
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expostos a possíveis prejuízos.
Contudo, a longo prazo, a melhoria do equilíbrio entre au-

xiliares e pragas e o aumento da fertilidade dos solos, irá ga-
rantir um aumento da perenidade das plantas, que tornará a 
gestão agrícola mais segura e sustentável. Simultaneamen-
te, este tipo de produção ganha notoriedade, sendo mais va-
lorizado pelas pessoas, levando a um aumento contínuo na 
procura de vinhos e azeites produzidos desta forma.

Relações com olhos postos no futuro
O sucesso do projeto “Agricultura – Produção Sustentável” 
deve-se, em parte, à contínua relação com diferentes inter-
venientes. O Instituto Superior de Agronomia foi o respon-
sável pela elaboração e acompanhamento do plano de ges-
tão florestal e o Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária fez o planeamento e recolha de material vegetal 
para instalação do campo ampelográfico.

Para responder às exigências 
do Esporão, os fornecedores de 
uva e azeitona do grupo têm 

vindo a converter os modos 
de produção convencional em 

modos de produção mais sus-
tentável. Atualmente, toda 
a produção que o Esporão re-
cebe dos seus fornecedores é 

certificada em modo Produção 
Integrada. De forma a inspirar 

outras entidades em prol da sus-

tentabilidade, o Esporão está determinado a promover o de-
senvolvimento do plano de sustentabilidade para a vitivini-
cultura do Alentejo e fez parte da criação do projeto “Ribeira 
da Caridade – Melhor Água, Melhor Vida”, que visa a adoção 
de medidas para reforçar a conservação, travar a perda de 
biodiversidade e implementar ações de proteção das zonas 
húmidas da ribeira da Caridade, no concelho de Reguengos 
de Monsaraz.

O conceito de sustentabilidade também é partilhado com 
os clientes que visitam a Herdade do Esporão, na loja e res-
taurante, através de provas de vinhos onde são partilhadas 
as diferenças e benefícios entre a produção integrada e a bio-
lógica.

De 2008 a 2014: seis anos a semear e já a colher alguns frutos
A transformação de todo o processo de produção permitiu 
aumentar a produtividade, acrescentar valor aos produtos, 
poupar 50% da água utilizada na fase de produção e enchi-
mento, e reduzir as emissões de CO

2
 equivalente em 8,4%. As 

previsões de vendas de produtos biológicos, a 3 anos, são de 
450.000 litros de vinho, valor que representa 2,5 milhões de 
euros e um aumento total da faturação do Esporão em 7%. 

Os primeiros azeites biológicos certificados do Esporão já 
estão em comercialização e os pedidos de visitas às áreas de 
produção do grupo para ver como funciona este modo de pro-
dução, por parte de escolas e instituições, têm sido muitos.

O Esporão foi reconhecido pelo European Business Awards 
for the Environment 2014, Green Project Awards 2013 e The 
Drinks Business Green Awards 2013. •

ESPORÃO

O grupo Esporão, fundado em 1973, é uma empre-
sa familiar dedicada à produção, comercialização e 
exportação de vinhos e azeites. O modelo de negó-
cios do grupo está desenhado para permitir a apli-
cação de métodos e técnicas modernas e o contro-
lo sobre o processo de produção da totalidade dos 
produtos, com intervenção integrada em todas as 
fases do processo produtivo, agrícola, industrial e 
comercial. 

O grupo tem em curso ações de valorização am-
biental, preservação da biodiversidade, promoção 
da saúde pública, recuperação do património histó-
rico ou melhoria das condições de ensino. É a maior 
entidade empregadora de Reguengos de Monsaraz, 
Évora, sendo que das 260 pessoas que emprega, 100 
são colaboradores agrícolas.

www.esporao.pt

•	Produzir	respeitando	a	
natureza e os que estão à 

nossa volta traz valor acrescen-
tado à qualidade dos produtos, 

recetividade por parte dos 
consumidores e valor ao 

negócio.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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O 
plano de ações do conselho de sustentabilidade 
da Gestamp Aveiro integra ações de voluntaria-
do dos colaboradores. Depois de realizar ações de 
pequena dimensão, a empresa direcionou esfor-

ços para melhorar a educação do concelho e, em parceria 
com o Agrupamento de Escolas Dr. Ferreira da Silva, de Oli-
veira de Azeméis, foi decidido atuar na Escola Básica/Jardim 
de Infância Faria de Baixo, em Cucujães.

Como a escola carecia de obras de recuperação premen-
tes, a Gestamp Aveiro forneceu os materiais necessários 
para a recuperação da escola e os colaboradores voluntários 
o tempo. O que se pretendia era criar melhores condições 
às crianças, educadoras, professores e assistentes e, conse-
quentemente, à comunidade. 

Durante duas tardes de sexta-feira e dois sábados, os 
colaboradores da Gestamp Aveiro (num total de 487 horas), 
procederam às obras de remodelação da escola, que incluiu 
tarefas como, a pintura da fachada exterior, envernizamen-
to do chão das salas e escadas, substituição de luminárias 
em 4 salas de aulas, calafetação e pinturas de janelas, cons-

trução e instalação de rampa de acesso e manutenção de 
jardim. Foi pintada uma superfície de 320 m2, envernizado 
400 m2 de pavimento e melhoradas 40 portas e janelas. O 
envolvimento dos colaboradores nos objetivos do projeto foi 
tão elevado, que acabaram por ser realizadas tarefas que 
não estavam inicialmente previstas. Nem o elevado calor 
que se fez sentir nos dias das obras foi fator de desmotiva-
ção dos voluntários.

Além da Associação de Pais da escola, foram também 
envolvidos fornecedores da Gestamp Aveiro que fornece-
ram materiais de forma gratuita, ou a preços reduzidos, e 
que formaram os voluntários nos conhecimentos técnicos 
necessários à execução das tarefas de remodelação. A Ges-
tamp Aveiro contribuiu com um donativo de 3.500€ para 
aquisição de materiais.

Paralelamente, o projeto permitiu reforçar o trabalho em 
equipa dos colaboradores da Gestamp Aveiro e aumentar a 
satisfação e motivação internas. Os fornecedores contribu-
íram de forma solidária e a imagem da empresa junto da 
comunidade saiu fortalecida. •

Voluntariado corporativo
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GESTAMP AVEIRO

A Gestamp Aveiro Indústria de Acessórios para a In-
dústria Automóvel S.A, fabrica componentes metá-
licos para a indústria automóvel como peças estam-
padas, soldadas e pintadas. A Gestamp Aveiro está 
inserida na área automóvel Gestamp Automoción do 
grupo multinacional espanhol Corporación Gestamp, 
que está presente em 22 países através de 94 empre-
sas produtivas e 13 centros de I&D. 

A Gestamp Aveiro produz para construtores auto-
móveis como o Grupo General Motors, Grupo Renault/
Nissan, Grupo Volkswagen, Grupo Peugeot/Citroen, 
Grupo Ford, e para diversas indústrias auxiliares extra 
e intragrupo. Em 2013, o volume de negócios da Ges-
tamp Aveiro foi de 72,03 milhões de euros e o número 
médio de colaboradores de 411.

www.gestampaveiro.pt
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E
ntre 2009 e 2011, o grupo Portucel Soporcel inves-
tiu 200 milhões de euros em energias renováveis, 
afirmando-se como uma referência nacional no 
setor das renováveis. Hoje em dia, o grupo ocupa 

uma posição de destaque como primeiro produtor nacional 
de “energia verde”, a partir de biomassa, sendo responsá-

vel por mais de 50% da produção nacional. A biomassa flo-
restal traduz-se na utilização dos subprodutos da floresta 
como fonte de energia, isto é, os resíduos provenientes da 
gestão florestal são processados dando origem à produção 
de eletricidade, calor e combustíveis. Em 2013, a produção 
total de energia elétrica do grupo foi o equivalente a cerca 
de 5% da produção nacional. 

As várias empresas e instalações do grupo Portucel Soporcel 
têm como necessidade permanente reduzir consumos de 
energia e encontrar alternativas no uso de combustíveis de 
origem fóssil com menores emissões de CO

2
, como por exem-

plo a substituição de fuelóleo por gás natural ou biomassa, 
ou a substituição de gás natural por biomassa. O grupo tem 
levado a cabo vários programas de eficiência energética e de 
otimização da produção e consumo de energia. 

Para reduzir custos de energia, o grupo Portucel Soporcel 
implementou o projeto Otimização do Balanço de Energia. 
O projeto serve também para: promover a sustentabilidade 
no uso de recursos, melhorar comportamentos na utilização 
de energia, encontrar novas formas de abordar as operações, 
desenvolver novos indicadores setoriais e potenciar inova-
ções na área de consumos de energia no fabrico de pasta e 
de papel. 

O público-alvo do projeto Otimização do Balanço de Ener-
gia foram os operadores das várias unidades fabris, assim 
como os colaboradores da área de manutenção e projetos, 
passando pelos responsáveis da engenharia de processo e 
toda a equipa de gestão incluindo as direções fabris. 

Desde o início, o projeto envolveu os diretores fabris dos 
três complexos industriais, as direções de produção, enge-
nheiros de processo, direção central de engenharia e projetos, 
direções de manutenção, responsáveis das áreas de eletro-
tecnia, mecânica, instrumentação e sistemas industriais e 
operadores de processo. O projeto envolveu também a área 
corporativa da gestão da energia e a administração, respon-
sáveis pelo acompanhamento da implementação das medi-
das e dos consequentes resultados.

Um conjunto de 176 ideias
As bases do projeto foram realizadas num centro modular na 
Alemanha, através de um programa de transformação e mo-
dulação de eficiência energética. O programa compreendeu 
também a preparação de entrevistas e sessões de brainstor-
ming que viriam a ser aplicadas nas unidades fabris, junto 

Energia sustentável numa indústria inovadora
Otimização do Balanço de Energia

GRUPO PORTUCEL SOPORCEL

O grupo Portucel Soporcel é líder europeu na produção de 
papéis finos de impressão e escrita não revestidos e um 
dos maiores, a nível mundial, de pasta branqueada de 
eucalipto. É uma das mais fortes presenças de Portugal 
no mundo, desempenhando um papel estruturante para 
a economia nacional, pela integração vertical do mode-
lo de negócio – investigação aplicada, floresta, pasta de 
celulose, energia renovável e papel – e pelo elevado valor 
acrescentado nacional (VAN), direto e indireto, que incor-
pora nos produtos fabricados. O grupo exporta quase 
a totalidade da produção para 118 países nos cinco 
continentes, com destaque para a Europa e EUA. 

Com volume anual de negócios superior a 1,53 mil 
milhões de euros em 2013, o grupo Portucel Soporcel 
é o 2.º maior exportador em Portugal e um dos prin-
cipais criadores de riqueza para o país, assegurando 
cerca de 3% do total de bens exportados e represen-
tando perto de 1% do PIB nacional. As exportações de 
papel e de pasta do grupo atingiram 1,2 mil milhões de 
euros em 2013.

O grupo Portucel Soporcel tem uma política ativa 
de desenvolvimento da floresta nacional, acrescen-
tando valor aos 120.000 hectares de floresta certifica-
da que gere em Portugal e a uma área muito maior sob 
gestão de produtores independentes. Foi a primeira 
entidade em Portugal a usufruir da gestão florestal 
certificada, simultaneamente, pelos sistemas FSC® - 
Forest Stewardship Council1 - e PEFC™ - Programme for 
the Endorsement of Forest Certification2.

www.portucelsoporcel.com/pt

1 Licença FSC: FSC C010852  ·  2 Licença PEFC: PEFC/13-23-001
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dos colaboradores que lidam e interferem na cadeia de valor  
da energia no dia-a-dia.

As sessões de brainstorming, realizadas nas unidades fa-
bris dos três complexos do grupo Portucel Soporcel – Cacia, 
Figueira da Foz e Setúbal – e a condução de entrevistas foram 
muito enriquecedoras, no sentido de levantamento e discus-
são de ideias. Resultaram 176 ideias, cuja possibilidade de im-
plementação teve de ser posteriormente avaliada e validada.

Muitas destas ideias deram lugar a medidas efetivas de 
eficiência energética e redução de custos de energia passí-
veis de ser implementadas, tais como: otimização do consu-
mo máximo diário de gás natural, modulação e otimização 
de produção de energia térmica e elétrica, substituição de 
fuelóleo por gás natural em situações pontuais, redução de 
consumos de energia na iluminação, otimização de sistema 
de captação e bombagem de água e otimização e remodela-
ção de sistemas de bombas de vácuo.

Otimização do Balanço de Energia foi um projeto com a 
duração de dois anos e com um investimento aproximado 
de 500 mil euros. A previsão do impacte das medidas imple-
mentadas aponta para uma redução de custos e melhoria de 
proveitos anual na ordem dos 2,3 milhões de euros. Como o 
projeto inclui medidas em várias unidades produtivas de pas-
ta e de papel, o EBITDA médio do grupo Portucel Soporcel vai 
melhorar em cerca de 0,66%. Nos dois anos do projeto foi 
possível libertar mais de 3 milhões de euros de poupanças na 
área de energia.

O grupo Portucel Soporcel estima que as medidas imple-

mentadas contribuam para redu-
zir as emissões diretas de CO

2
 

em cerca de 10.000 tonela-
das anuais, sendo que as 
reduções de consumo de 
energia elétrica vão tam-
bém contribuir para dimi-
nuir, de forma indireta, as 
emissões de CO

2
.

A abordagem sistemá-
tica aos vários processos e o 
levantamento de múltiplas 
oportunidades provenien-
tes do projeto, elevaram a 
fasquia da melhoria contínua na vertente 
da otimização energética. O projeto prevê que, mais tarde, 
possam ser implementadas outras medidas com investi-
mentos superiores a 3 milhões de euros. A continuidade das 
medidas implementadas, e em curso de implementação, im-
plica uma estimativa de ganhos superiores a 20 milhões de 
euros em 10 anos a preços constantes de 2014.

Impacte na cadeia de valor
A aposta nas energias renováveis está inserida em práticas 
de sustentabilidade consolidadas há vários anos no grupo 
Portucel Soporcel, que assentam no recurso sistemático às 
tecnologias mais eficientes e ambientalmente corretas. A 
utilização de biomassa florestal na produção de energia tem 
vindo a ser uma vertente diferenciadora da estratégia de 
sustentabilidade do grupo.

Os projetos desenvolvidos nesta área têm importantes re-
flexos na redução das emissões de dióxido de carbono para a 
atmosfera – um dos compromisso do Grupo é adotar práticas 
que visam conter os efeitos das alterações climáticas resul-
tantes da concentração de gases com efeito de estufa (GEE). 

A procura constante do uso racional e sustentável dos 
recursos, e em particular dos recursos energéticos, contribui 
para consolidar a imagem e reputação do grupo Portucel So-
porcel como uma empresa que honra os seus compromissos 
em matéria de sustentabilidade. O investimento permanen-
te em práticas sustentáveis e na racionalização no uso dos 
recursos naturais tem também consequências positivas no 
tecido de pequenas e médias empresas que colaboram dia-
riamente com o grupo. •

•	A	utilização	de	técnicas	de	brains-
torming, a condução de entrevistas 

devidamente preparadas e o envolvi-
mento dos colaboradores aos mais 
diversos níveis é fundamental para 

o sucesso na implementação de 
medidas na área da efici-

ência energética.

LIÇÕES
APRENDIDAS
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A 
noção de que o desenvolvimento sustentável 
é um investimento a longo prazo, com vista à 
criação de valor para os stakeholders através da 
identificação e exploração de oportunidades e da 

gestão de riscos resultantes de fatores económicos, am-
bientais e sociais é hoje uma realidade.  Os investidores ins-
titucionais e os mercados de capitais estão cada vez mais 
atentos ao ativos intangíveis como a qualidade da gestão, o 
desenvolvimento do capital humano ou a performance am-
biental. Por outras palavras, passaram a apostar em empre-
sas que não pretendem apenas maximizar lucros, mas que 
também demonstram ser cidadãos coletivos exemplares, 
seguindo a máxima doing good by doing well.

Para reconhecer as entidades com as melhores práticas 
de sustentabilidade empresarial em Portugal, a Heidrick & 
Struggles, especialista mundial em Leadership Advisory, 
criou, em 2007, o Prémio Desenvolvimento Sustentável. A 
iniciativa, dirigida a todas as empresas e organizações que 
estejam a percorrer a caminhada da sustentabilidade e não 
estejam cotadas em índices internacionais de sustentabili-
dade, já conta com quatro edições e o número de empresas 
participantes tem vindo a aumentar – em 2007 candidata-
ram-se 48 empresas e em 2012/13, candidataram-se 161.

As empresas participantes recebem um relatório de 
benchmark e um relatório individual que apresenta a aná-
lise evolutiva da participação nas diferentes edições do 
prémio e um conjunto de sugestões de áreas de melhoria. 
Regra geral, estas sugestões acabam por vir a ser introdu-
zidas nos processos, procedimentos e práticas.

O Prémio Desenvolvimento Sustentável é a maior e mais 
abrangente iniciativa realizada nesta temática em Portugal, 
figura na agenda das empresas e integra os indicadores cor-
porativos.

Equipa envolvida
Além dos colaboradores da Heidrick & Sruggles, que são 
envolvidos na dinâmica do prémio e na discussão dos re-
sultados, a equipa é bastante alargada. A INDEG-IUL ISCTE 
Executive Education contribui no desenho do prémio, na 
construção do questionário e integra o Advisory Board. Por 
sua vez, o Advisory Board, é constituído por especialistas 
em sustentabilidade e por figuras públicas com trabalho 
reconhecido nesta área, sejam personalidades do setor em-
presarial ou do mundo académico. O Advisory Board realiza 

uma análise qualitativa das práticas de sustentabilidade 
dos participantes, uma análise qualitativa ao ranking pro-
posto pela Heidrick & Struggles, propõe os prémios a atri-
buir e aprova o modelo final de atribuição de prémios.

O BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desen-
volvimento Sustentável, participa na discussão dos ques-
tionários, dinâmica do prémio e critérios de avaliação. Por 
fim, o Diário Económico é o media partner.

Partilhar conhecimento
O Prémio Desenvolvimento Sustentável permite o en-
volvimento ativo da Heidrick & Struggles na promoção e 
discussão das práticas de sustentabilidade a nível nacio-

Prémio Desenvolvimento Sustentável

Para reconhecer as entidades 
com as melhores práticas de 
sustentabilidade empresarial em 
Portugal, a Heidrick & Struggles, 
especialista mundial em Leadership 
Advisory, criou, em 2007, o Prémio 
Desenvolvimento Sustentável.

• Como o contexto de sustentabilidade é evolutivo, as me-
lhores práticas podem sempre ser desafiadas. 

• As boas práticas de sustentabilidade estão dependentes 
de uma visão estratégica a médio e longo prazo, e não de-
vem ser encaradas como uma abordagem de marketing, 
mas sim como uma visão de gestão.

• O grau de envolvimento dos vários níveis da estrutura, a 
ligação com a cadeia de valor e a inovação, são alguns dos 
pontos fortes das iniciativas de sustentabilidade desenvol-
vidas em Portugal.

LIÇÕES APRENDIDAS
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nal e contribui para a definição de linhas orientadoras do 
desenvolvimento sustentável empresarial. Com o prémio, 
a Heidrick & Struggles, que também desenvolve projetos 
de sustentabilidade empresarial e corporate governance, 
obtém uma visão global das práticas em Portugal, conhe-
cimento que se reflete depois no alargamento da abran-
gência de projetos. 

HEIDRICK & STRUGGLES

A Heidrick & Struggles é especialista mundial em executive search e atua em Portugal desde 1997, onde é também referência 
na consultoria estratégica de gestão de talento. Uma equipa de 19 consultores desenvolve projetos de sustentabilidade 
empresarial e corporate governance, assessoria estratégica na gestão de talento, executive search para níveis de adminis-
tração, direção de topo e quadros estratégicos, programas de gestão e liderança, alinhamento de cultura e clima organiza-
cional e desenho e implementação de modelos e instrumentos de gestão do ativo humano. É, também, a partir de Lisboa 
que a Heidrick & Struggles desenvolve a operação no mercado angolano. 

O fator inovação tem sido um dos elementos chave da atividade da Heidrick & Struggles em Portugal e, prova disso, é 
o facto de o escritório de Lisboa ser considerado um centro de excelência e um case study de sucesso à escala mundial. A 
Heidrick & Struggles tem como finalidade poder contribuir para a discussão e implementação de práticas de sustentabili-
dade em Portugal.

www.heidrick.com

O prémio tem vindo a reforçar o posicionamento da 
Heidrick & Struggles enquanto empresa de referência no 
domínio da sustentabilidade, numa ótica de conhecimen-
to e como parceiro no desenvolvimento de projetos nesta 
área. Como a iniciativa tem tido muito sucesso, o Prémio 
Desenvolvimento Sustentável já está a ser internacionali-
zado para outras geografias. •
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A
pós a crise financeira de 2008, o consumidor da 
distribuição alimentar passou a estar mais atento 
a estratégias de poupança. De acordo com um es-
tudo da Nielsen, mais de 70% dos consumidores 

ainda se sentem num ambiente de recessão e estão a com-
prar menos do que há cinco anos. Com os clientes mais sen-
síveis ao preço, os retalhistas têm vindo a reforçar o inves-
timento em promoções e, consequentemente, a conseguir 
impacte no aumento do volume de vendas.

Não há dúvida que as empresas de distribuição têm sido 
responsáveis pela democratização do consumo. A nova dis-
tribuição, baseada na organização logística, na dispersão de 

pontos de venda e no suporte de comunicação aos bens que 
os produtores locais desenvolvem, oferece escala e permite 
colocar produtos a preços acessíveis no mercado. 

Mas o que também é verdade, é que esta necessidade de 
escala tem origem no aumento demográfico e na adoção de 
estilos de vida mais imediatistas. Na generalidade, as socie-
dades ocidentais têm pouca disponibilidade para confecionar 
alimentos e optam por uma alimentação rica em gorduras e 
hidratos de carbono. Também a sedentarização tem sido res-
ponsável pelo aumento dos casos de obesidade e por proble-
mas cardíacos provocados pela hipertensão arterial.

Ciente do papel que a alimentação pode desempenhar 
na prevenção de doenças como a diabetes, a osteoporose e 
as doenças cardiovasculares, Jerónimo Martins entende ser 
determinante poder contribuir para um bom estado da saú-
de pública, através da disponibilização de produtos de quali-
dade, seguros e nutricionalmente equilibrados, promovendo 
ao mesmo tempo hábitos alimentares saudáveis. Assim, o 
desenvolvimento dos produtos de Marca Própria está total-
mente enquadrado na Política Nutricional do Grupo Jerónimo 
Martins.

O foco nos objetivos e nos resultados
Para impactar a sociedade com maior escala, Jerónimo Martins 
tem como objetivo colocar produtos nutricionalmente equili-
brados no mercado e reformular os produtos existentes, de 
forma a contribuir positivamente para a saúde pública. Dito 
de outra forma, a intenção passa por garantir que os produ-

O contributo de Jerónimo Martins para a saúde 
pública

JERÓNIMO MARTINS

Jerónimo Martins é um Grupo de distribuição alimen-
tar, com posições de liderança de mercado na Polónia 
e em Portugal tendo investido, em 2013, numa nova 
geografia: a Colômbia. Alcançou, em 2013, vendas de 
11,8 mil milhões de euros, um EBITDA de 777 milhões 
de euros, e terminou o ano com uma capitalização bol-
sista de 8,9 mil milhões de euros na NYSE Euronext 
Lisbon. 

Em Portugal, Jerónimo Martins opera com as 
insígnias Pingo Doce e Recheio, na Polónia, com a 
Biedronka e Hebe e, na Colômbia, com as lojas Ara. 
No total, emprega mais de 75 mil pessoas.

Os fatores diferenciadores do Grupo são: soluções 
alimentares de conveniência, preços competitivos, 
localização de proximidade das lojas, foco de exce-
lência nos frescos e elevada qualidade dos produtos 
alimentares de Marca Própria. 

O desenvolvimento dos produtos de Marca Pró-
pria enquadra-se na Política Nutricional do Grupo 
Jerónimo Martins, de acordo com as orientações in-
ternacionais da Organização Mundial de Saúde. A 
Política assenta em seis pilares: perfil nutricional, 
ingredientes, rotulagem, tamanho das porções, me-
lhoria contínua e comunicação.

www.jeronimomartins.pt

›› As prioridades nas 

reformulações também 

recaem sobre os produtos 

de grande consumo como 

os refrigerantes. Em 

2012, a reformulação dos 

Iced-Teas Pingo Doce, em 

que se reduziu em cerca de 33% o teor de açúcar, permitiu 

estimar uma retirada de cerca de 1.100 toneladas de açúcar 

do mercado.
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tos de Marca Própria do Grupo Jerónimo Martins são produzi-
dos de forma responsável. 

Com este pressuposto, o Grupo tem vindo a proceder à 
reformulação nutricional dos produtos de Marca Própria, em 
especial os mais consumidos pelos públicos infantis. Das re-
formulações fazem parte a redução de açúcar, sal, gorduras, 
corantes, conservantes e outros aditivos considerados supér-
fluos, como os intensificadores de sabor e, sempre que pos-
sível, são adicionadas vitaminas e fibra.

É aqui que entra a investigação e desenvolvimento – para 
não comprometer o paladar agradável dos produtos, é ne-
cessário uma análise nutricional rigorosa nas fases de con-
ceção e o desenvolvimento de estratégias e soluções para 
mitigar as alterações que possam ter impactes organoléti-
cos negativos.

O processo de reformulação nutricional envolve fases ini-
ciais de testes sensoriais e organoléticos e, depois, um acom-
panhamento comunicacional através da rotulagem, campa-
nhas promocionais e outros meios de comunicação. 

Em Portugal, nos últimos quatro anos, o Grupo Jerónimo 
Martins já retirou dos produtos de Marca Própria o equivalen-
te a 1.270 toneladas de açúcar, 32 toneladas de gordura, 14 
toneladas de gordura saturada e mais de 55 toneladas de sal.

Parceria com a Direção-Geral de Saúde
A Política Nutricional do Grupo Jerónimo Martins estabelece 
parcerias com vários especialistas de nutrição, incluindo ins-
tituições de ensino e entidades oficiais para a divulgação de 

›› A reformulação deste produto permitiu 

reduzir o teor de sal em 66%, representando 

uma retirada estimada de mais de 12 

toneladas de sal do mercado.

›› Os cereais infantis Chocolocos 

sofreram uma redução do teor 

de açúcar em cerca de 10%. 

Estima-se que 2,3 toneladas de 

açúcar tenham sido retiradas do 

mercado.

programas de nutrição nacionais. 
Jerónimo Martins está em permanente contacto com a 

Direção-Geral de Saúde, no âmbito do Programa Nacional 
para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS), progra-
ma que identifica as estratégias a implementar em Portugal, 
por forma a responder à visão do Plano Nacional de Saúde 
para 2016: “maximizar os ganhos em saúde, através do ali-
nhamento em torno de objetivos comuns, a integração de 
esforços sustentados de todos os setores da sociedade, e da 
utilização de estratégias assentes na cidadania, na equidade 
e acesso, na qualidade e nas políticas saudáveis”. Esta par-
ceria visa um trabalho conjunto de promoção de hábitos ali-
mentares saudáveis e a redefinição, sempre que necessário, 
das prioridades da Política Nutricional do Grupo.

Adicionalmente, estabeleceu-se ainda um protocolo de 
parceria entre o Pingo Doce e a Direção-Geral de Saúde para a 
divulgação das receitas “Sabores Mediterrânicos” da autoria 
da insígnia do Grupo. Esta parceria visa, ainda, um trabalho 
conjunto de promoção de hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para a qualidade de vida da sociedade.

Com o compromisso de promover a saúde pela alimen-
tação, Jerónimo Martins, acredita que os seus produtos de 
Marca Própria podem vir a contribuir, a médio e longo prazo, 
para uma sociedade com padrões alimentares mais saudá-
veis. Os consumidores das lojas Pingo Doce reconhecem o 
trabalho realizado na promoção da saúde, sendo que o peso 
dos produtos de Marca Própria Pingo Doce representou 
38,2% do total de vendas da insígnia. •
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E
m Portugal, entende-se por resíduo urbano, o “re-
síduo proveniente de habitações, bem como outro 
resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja 
semelhante ao resíduo proveniente de habitações”. 

No nosso país existem 23 sistemas de gestão de resíduos 
urbanos, que cobrem a totalidade do território continental, 
sendo que 12 são multimunicipais e 11 intermunicipais. Na 
agenda, são vários os desafios e as tendências para o setor, o 
que tem potenciado uma análise mais profunda do mesmo, 
mas só a nível europeu (com a aprovação das novas medidas 
propostas pela Comissão Europeia) como também a nível na-
cional (com a aprovação do Plano Estratégico dos Resíduos 
Urbanos – PERSU 2020).

Com a evolução das políticas da União Europeia em ma-
téria de ambiente, os resíduos têm vindo a merecer especial 
enfoque, nomeadamente através da hierarquização europeia 
de gestão de resíduos, prevenção da produção de resíduos, 
políticas de eficiência dos recursos e avaliação do 
ciclo de vida e o ecodesign. Em termos es-
tratégicos, visam assegurar que até 
2020 os resíduos serão geridos 
como um recurso. Também 
em Portugal, o contributo 
do setor da gestão de 
resíduos no desen-
volvimento social e 
económico, ganhou 
destaque e reco-
nhecimento. 

A LIPOR – Ser-
viço Intermunici-
palizado de Ges-
tão de Resíduos 
do Grande Porto, 
entidade respon-
sável pela gestão, 
valorização e tra-
tamento de cerca de 
500.000 toneladas de 
resíduos por ano, está a 
assegurar um posiciona-
mento de vanguarda no setor, 
ao garantir um modelo de econo-
mia circular associado à sua estratégia 

de gestão integrada de resíduos.
Este modelo é a transição do modelo linear de produção 

de bens (extração de matéria-prima, produção, uso e descarte 
dos produtos) para um modelo circular, onde os materiais são 
devolvidos ao ciclo produtivo através da reutilização, recupe-
ração e reciclagem. Tendo em conta que o modelo de negócio 
da LIPOR assenta na economia circular e que a área de inter-
venção da LIPOR representa 1% da área geográfica de Portu-
gal, 10% da população portuguesa e 12% da produção nacional 
de resíduos urbanos, os resultados conseguidos em 2013 são 
muito relevantes e permitem demonstrar que esta atuação 
preconiza-se com a criação de valor no ciclo produtivo:

•	 A valorização multimaterial de 44.165 toneladas de re-
síduos recicláveis, permitiu o envio de 41.162 toneladas 
de materiais para a indústria recicladora e, consequen-
temente, a diminuição do recurso às matérias-primas; 

Economia circular

MODELO CIRCULAR DA LIPOR
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•	 A valorização orgânica de 44.306 toneladas de resídu-
os biodegradáveis deu origem à produção de cerca de 
9.802 toneladas de Nutrimais, um corretivo agrícola or-
gânico, certificado para a agricultura biológica;

•	 As 388.376 toneladas de resíduos indiferenciados foram 
valorizadas na central de valorização energética, resul-
tando na produção de 153.162 MWh de energia elétrica; 

•	 A recolha de 55 toneladas de óleos alimentares usados 
resultou na produção de 53.857 litros de biodiesel;

•	 O aproveitamento do biogás nos aterros sanitários da 
LIPOR resultou na conversão de 1.905 MWh em energia 
elétrica e exportação para a rede elétrica nacional.

Esta estratégia permitiu à LIPOR que a deposição de resíduos 
em aterro, em 2013, tenha sido inferior a 1%, em oposição aos 
53,6% da média nacional de deposição em aterro, situação 
única no país. 

Como tudo começou 
Desde a sua génese, em 1982, que a Sustentabilidade é o 
mote para a Organização, refletindo-se na integração das 
vertentes económica, ambiental e social. Este contexto, 
aliado à filosofia empresarial da LIPOR de encarar o resíduo 
como recurso, torna natural a incorporação da Economia Cir-
cular, no qual o projeto “A visão da LIPOR no caminho para a 
Economia Circular” é considerado como um passo determi-
nante para impulsionar esta temática em contexto nacional 
e internacional.

Transformar o resíduo num recurso, implementar políticas 
de prevenção, suprimir a deposição em aterro, assegurar uma 
reciclagem de alta qualidade e consolidar o princípio da parti-
cipação e responsabilidade de todos os elementos da cadeia 
de valor à gestão de resíduos, são os nossos compromissos.

Economia circular vs. economia linear 
A economia mundial tem sido construída com base num mo-
delo linear de negócios, que agora está sob ameaça por causa 
da disponibilidade limitada de recursos naturais. A transição 
de uma economia linear para a projeção de um modelo circu-
lar de negócios representa uma oportunidade com benefícios 
ambientais, sociais e económicos. 

A economia circular é um sistema que se caracteriza pela 
diminuição da pressão sobre os recursos naturais, evitando 
desperdícios e perdas ao longo de toda a cadeia de valor, ten-

do por enfoque o ecodesign e o recurso às fontes de energia 
renováveis, numa lógica de make-use-return. Este modelo 
vem substituir o modelo linear de negócios que compreen-
de a utilização de matérias-primas extraídas de recursos 
naturais, o processamento em produtos, a venda e a pós-
-utilização onde os produtos são descartados como resíduos. 
Até determinada altura, o make-use-dispose foi um modelo 
bem-sucedido, mas já chegámos à conclusão que os recursos 
naturais são insustentáveis, uma vez que consumimos mais 
recursos do que aqueles que o planeta consegue produzir. 

A leitura da LIPOR sobre esta questão é que há oportuni-
dade para criar um cluster de resíduos, com representativi-
dade de toda a cadeia de valor do setor dos resíduos urbanos 
nacional – produção, deposição, recolha e transporte e valo-
rização – que deve ser reconhecido como estratégico para a 
dinamização da economia nacional. •

LIPOR

A LIPOR – Serviço Intermunicipalizado de Gestão de 
Resíduos do Grande Porto, é a entidade responsável 
pela gestão, valorização e tratamento dos resíduos 
urbanos dos oito municípios associados: Espinho, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Var-
zim, Valongo e Vila do Conde. Fundada como asso-
ciação em 1982, a LIPOR mantém o estatuto jurídico 
de associação de municípios.

A área de intervenção da LIPOR representa 1% da 
área geográfica de Portugal, 10% da população portu-
guesa e 12% da produção nacional de resíduos urba-
nos. A LIPOR é responsável pela valorização anual de 
aproximadamente 500.000 toneladas de resíduos. 

Ao preconizar uma estratégia integrada de gestão 
de resíduos, a LIPOR concentra todos os esforços na 
valorização mais adequada dos resíduos. Neste pro-
pósito, as orientações estratégicas da LIPOR, estão 
alinhadas com as diretrizes nacionais e europeias, 
que visam assegurar que até 2020 os resíduos sejam 
geridos como um recurso. Estas diretrizes privilegiam 
a prevenção da produção de resíduos, a minimização 
da deposição de resíduos em aterro sanitário e uma 
abordagem integrada de valorização, tratamento e 
confinamento de resíduos urbanos, baseada em três 
componentes principais: valorização multimaterial, 
valorização orgânica e valorização energética, comple-
tadas por aterro sanitário para a receção dos rejeita-
dos e de resíduos previamente preparados.

www.lipor.pt
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C
om a premissa de implementar políticas que viabi-
lizem a redução contínua dos custos operacionais, 
aumentar o compromisso da organização com o 
ambiente e incrementar o envolvimento dos co-

laboradores com a estratégia de sustentabilidade, o Mil-
lennium bcp iniciou em 2014, em Portugal, um programa 
de redução de consumos, materializado na atualização da 
infraestrutura tecnológica, na racionalização de meios téc-
nicos, logísticos e aplicacionais, em processos de monitori-
zação e num plano de comunicação interna

O projeto de redução de consumos tem os seguintes ob-
jetivos de médio e longo prazo: 

•	 Reduzir os custos operacionais e a dependência ener-
gética, por via da otimização de consumos e da racio-
nalização dos meios de produção e suporte ao negócio;

•	 Mitigar a “pegada ecológica” do Banco em Portugal, 
melhorando o perfil de consumo e de emissões de CO

2
; 

•	 Aproximar os colaboradores à organiza-
ção, envolvendo-os e valorizando o con-
tributo de cada um para a consolidação 
do Millennium enquanto referência no 
pilar ambiental.

A mitigação da “pegada ecológica” do Millen-
nium bcp assenta na diminuição eficiente dos 
consumos de eletricidade, água, papel, emis-
sões de CO

2
, produção de resíduos e número de 

impressões. 
Visando dar suporte a 
este objetivo, foi imple-
mentada uma inicia-
tiva de comunicação 
interna, denominada 
“Campanha de redu-
ção de consumos/si-
nalética ambiental”. 

A campanha preten-
de induzir e consolidar 
comportamentos que con-
tribuam para que os colabo-
radores e outsourcers residentes 
do Banco sejam ambientalmente mais 
informados e responsáveis, enquanto profissionais e en-
quanto cidadãos. 

O mote é transformar o Millennium num Banco mais 

Redução de consumos

A mitigação da “pegada ecológica” do 
Millennium bcp assenta na diminuição eficiente 
dos consumos de eletricidade, água, papel, 
emissões de CO

2
, produção de resíduos e número 

de impressões.

• O envolvimento dos colabora-
dores em temas ambientais tem que 

ser feito de forma natural e espontânea, 
assente em informação que permita, mais 

do que “dar respostas”, incentivar e propiciar 
“momentos de reflexão”.

• É possível mudar paradigmas compor-
tamentais, desde que consigamos 

encontrar o caminho certo.

LICÕES
APRENDIDAS
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sustentável, através de um esforço cole-
tivo.  Em termos quantitativos, a “Cam-
panha de redução de consumos/sinalé-
tica ambiental” visa contribuir com cerca 
de 10% para o esforço de redução defini-
do pelo banco para 2014: -11% de eletrici-
dade, -4% de água, -3% de papel e cartão 
e -3% de emissões de CO

2
.

O papel da comunicação interna na mudança comporta-
mental
O plano de comunicação interna conta com identidade visu-
al própria, refletida em todas as iniciativas e ações realiza-
das, independentemente dos meios ou suportes utilizados. 
Os três eixos do plano de comunicação são: informar, mobi-
lizar e mudar.

O primeiro eixo trata de informar e sensibilizar os cola-
boradores para os objetivos e benefícios associados a uma 
gestão mais racional dos recursos energéticos, disponibili-
zando informação sobre esta matéria de forma a despertar 
o interesse e a predisposição para a mudança. Para o eixo 
mobilizar, são dinamizadas iniciativas de comunicação es-
pecíficas para os diferentes segmentos do Banco, e geridas 
as expectativas dos colaboradores relativamente à campa-
nha e ao programa de otimização de consumos. O último 
eixo, mudar, promove a mudança para uma cultura de ado-

ção de boas práticas ambientais e de melhoria contínua do 
padrão de consumo, alicerçada nos resultados de controlo e 
redução de custos que se vão obtendo. 

Os colaboradores têm manifestado interesse pela in-
formação publicada no contexto da campanha e pelas 
boas práticas divulgadas, mas, acima de tudo, disponibi-
lidade para alterar comportamentos. Diariamente é visível 
que os colaboradores assumem uma atitude mais atenta 
e responsável em relação à utilização de eletricidade, água 
ou papel.

A “Campanha de redução de consumos/sinalética am-
biental” vai decorrer ao longo de todo o ano de 2014 e o 
Millennium bcp acredita que este tipo de iniciativas con-
tribui também para consolidar a perceção pública do Ban-
co como uma organização com forte compromisso com o 
ambiente. •

MILLENNIUM BCP

O Millennium bcp é a maior instituição bancária privada em Portugal, com mais de 8.000 colaboradores, assumindo 
uma posição de liderança e destaque em diversos produtos, serviços financeiros e segmentos de mercado, contando 
com a segunda maior rede de distribuição bancária do país (740 sucursais), que serve mais de 2,3 milhões de clientes. É 
também líder privado em quota de mercado, quer em crédito, quer em depósitos de clientes.

Também internacionalmente, onde conta com mais de 10.000 colaboradores, o Grupo Millennium assume já uma 
posição de destaque no mercado africano, através de países com os quais mantém uma relação de afinidade histórico-
-cultural, Moçambique e Angola, apresentando expressiva presença na Europa, através de operações na Polónia, Ro-
ménia e Suíça. Estas geografias, que contam no conjunto com cerca de 730 sucursais, têm já mais de 2,9 milhões de 
clientes.

www.millenniumbcp.pt

Os colaboradores têm manifestado interesse 
pela informação publicada no contexto da 
campanha e pelas boas práticas divulgadas, 
mas, acima de tudo, disponibilidade para 
alterar comportamentos. 
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O 
desenvolvimento de soluções inovadoras que me-
lhoram a eficiência das organizações e a qualidade 
de vida das pessoas, resultante da atividade do 
setor das Tecnologias de Informação e Comuni-

cação é, por si só, um fator potenciador de mudança social. 
Apesar de responsável por impactes ambientais, o mercado 
das telecomunicações é, simultaneamente, gerador de solu-
ções inovadoras que aumentam a produtividade e reduzem o 
consumo de recursos naturais. 

A NOS, que tem como principal atividade a disponibili-
zação de serviços de telecomunicações fixas e móveis para 
mass market e empresas, reconhece que os principais im-
pactes ambientais que gera são o consumo energético e as 
emissões de gases com efeito de estufa, resultantes, desig-
nadamente, do funcionamento da rede de telecomunicações 

e dos edifícios de suporte. Mas a NOS também sabe que o 
setor das telecomunicações é um dos setores onde a com-
petitividade e a inovação mais determinam o sucesso da or-
ganização.

Tendo em conta que, em média, a rede de acessos mó-
vel – os equipamentos, geralmente antenas, que permitem 
a ligação dos clientes à rede do operador – é responsável por 
65% do consumo de energia de uma empresa de telecomu-
nicações, a NOS integrou um consórcio (NOS, EFACEC e Frau-
nhofer Portugal) com vista a criar soluções que aumentem a 
eficiência energética das estações de telecomunicações.

Deste consórcio, resultou o SavEnergy. O projeto surge 
numa altura em que a agenda climática global atribui prio-
ridade ao desenvolvimento de novas soluções de produtos 
e serviços económica e ambientalmente mais eficientes, 
nomeadamente na área das telecomunicações. E surge tam-
bém num contexto em que o custo da energia tem vindo a 
aumentar e a arquitetura das redes de energia a evoluir no 
sentido da produção distribuída, integrando múltiplas fontes 
de geração, sobretudo a partir de fontes de energias reno-
váveis.

Energy Box – tecnologia nacional construída de raiz
Importa salientar que o avanço da tecnologia na área dos sis-
temas de telecomunicações e a evolução dos equipamentos 
dos últimos anos, deram lugar a uma redução substancial dos 
consumos de energia. Em 2005, a potência necessária para 
uma instalação de antenas da rede móvel era de aproximada-
mente 3.000W; em 2011, ano do início do projeto SavEnergy, 
a necessidade de potência era de apenas cerca de 800W, uma 
redução de 70%. Esta redução impulsionou, por exemplo, o 
desenvolvimento de soluções inovadoras de abastecimento 
energético, com integração de fontes de energia renováveis, 
que anteriormente não eram viáveis.

Na prática, o objetivo do SavEnergy passa por reduzir, ou 
mesmo eliminar, o consumo de energia elétrica da rede, atra-
vés da redução de necessidades de aquecimento, ventilação 
e ar condicionado, bem como da produção própria a partir de 
fontes renováveis. O controlo de todas estas variáveis é reali-
zado pelo Energy Box, um equipamento desenvolvido de raiz 
que é integrado em cada instalação de antenas.

O Energy Box monitoriza e gere os dois principais vetores 
do projeto: a maximização do consumo de energia de origem 
renovável e a limitação do funcionamento da refrigeração, 

Tecnologia nacional potencia sustentabilidade

NOS

A NOS é o maior grupo de comunicações e entrete-
nimento em Portugal. Tem como principal atividade 
a disponibilização de serviços de telecomunicações 
fixas e móveis simples, inovadoras e inteligentes 
para mass market e empresas. É líder na televisão 
por assinatura, na banda larga de última geração e 
na distribuição e exibição de cinema. Conta com mais 
de 3,3 milhões de clientes móveis, cerca de 1,5 mi-
lhões de clientes de televisão, 1,5 milhões de clientes 
de telefone fixo e 935 mil clientes de internet de ban-
da larga fixa. A NOS figura no principal índice bolsista 
nacional (PSI-20), com uma capitalização superior a 
2,5 mil milhões de euros. Em 2013, o serviço ao clien-
te da NOS foi considerado o melhor do mundo, nos 
prémios Contact Center World.

A NOS conta com uma rede de fibra que chega 
a mais de 3 milhões de casas, 4G no telemóvel com 
cobertura para 90% dos portugueses e internet grá-
tis em mais de 600 mil hotspots em Portugal e 13 
milhões no mundo. Conta com mais de 200 salas de 
cinema em Portugal e disponibiliza o maior videoclu-
be do país.

www.nos.pt
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substituindo-o por ventilação forçada. 
Este tipo de ventilação consiste na 
utilização de dispositivos próprios 
que provocam o movimento do 
ar entre o interior e o exterior do 
equipamento.

Os equipamentos têm a par-
ticularidade de integrar combi-
nações de soluções tecnológicas 
distintas, adaptadas a cada local. 
Atualmente os protótipos insta-
lados na rede NOS estão em pleno 
funcionamento e a monitorização é 
centralizada pelo Instruction Server, local 
onde é armazenada e tratada toda a infor-
mação recolhida pelas várias Energy Box. 

Energias renováveis e recursos naturais como ponto de par-
tida
As atividades de investigação e desenvolvimento realizadas 
no âmbito do SavEnergy, decorreram entre setembro de 2011 
e novembro de 2013 e tiveram como objetivo a criação de 
soluções alavancadas no recurso a energias renováveis e no 
aproveitamento dos recursos naturais do país. As ações leva-
das a cabo seguiram duas linhas orientadoras: os sistemas 
de micro geração e as soluções de racionalização e redução 
de consumos.

No que toca à micro geração, houve uma intensa pesquisa 
de sistemas para produção autónoma de energia elétrica a 
partir de fontes de origem renovável – eólicos, fotovoltaicos, 
híbridos (solar e eólico) e pilhas de combustível – combinan-
do-os com a rede elétrica e/ou geradores convencionais de 
apoio. As vantagens deste tipo de solução traduzem-se na 
redução da fatura energética e na diminuição do impacte 
ambiental. 

A racionalização e redução de consumos envolveu a pes-
quisa e o desenvolvimento de sistemas de gestão que rela-
cionam a produção de energia elétrica com o aproveitamento 
das variáveis ambientais – temperatura e humidade. 

As primeiras conclusões reforçaram, de imediato, a apos-
ta na maximização do consumo de energia de origem reno-
vável e na potenciação da utilização da ventilação forçada 
limitando o funcionamento da refrigeração. Na fase de aná-
lise foi possível verificar que as soluções instaladas de pai-

néis fotovoltaicos e soluções mix 
fotovoltaicas/eólico contribuíram 
para a otimização do consumo de 

energia e para evitar o recurso ao 
ar condicionado. Para tal, foi pos-
sível garantir no compartimento 
de baterias uma temperatura em 
torno dos 20ºC, e no ambiente do 
equipamento de comunicações 

inferior a 25ºC, temperaturas ide-
ais para a correta operação destes 

equipamentos.

Poupanças obtidas
Em média, a redução alcançada no consu-

mo de energia permitiu uma poupança anual de 
960€ por antena. O recurso a soluções de ventilação forçada 
contribuiu para reduzir o consumo anual de cada unidade em 
4.925kWh, valor que correspondeu a uma redução de 27% 
face ao consumo em igual período, recorrendo a sistemas de 
refrigeração mecânica.

O consórcio
O SavEnergy e o Energy Box são resultado de um consórcio 
composto pela NOS, BE Towering – empresa 
do grupo NOS responsável pela constru-
ção e exploração da rede de telecomu-
nicações - EFACEC Engenharia e Siste-
mas e Associação Fraunhofer Portugal 
Research.	•

• As soluções tecnológicas para o setor das telecomunica-
ções devem ser criadas com a lógica de escala.

• Os sistemas modulares possibilitam a integração de com-
binações tecnológicas distintas, que podem ser totalmente 
adaptadas ao local de implementação.

• É necessário um controlo do investimento a realizar, visto 
que o retorno não é imediato.

LIÇÕES APRENDIDAS

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org

	•	Potencial	redução	do	consumo	
energético da rede: 20% a 35%;
•	Retorno	do	investimento:	8 anos;

•	Orçamento	do	SavEnergy: 
cerca de 800.000,00€;
•	Subsídio	QREN:	

31.424,77€.

POuPAnçAs vs. 
INVESTIMENTOS
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A
s alterações verificadas no comportamento dos 
consumidores, consequência dos novos padrões 
de utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), têm impactes diretos no 

meio ambiente, fruto do aumento verificado no consumo 
energético dos equipamentos e do crescente tráfego de 
dados. O aumento da subscrição de serviços de televisão, 
que incluem equipamentos que permitem a re-
ceção, descodificação e processamento de sinais 
de serviços de televisão, contribuem crescente-
mente para a pegada de carbono e para o con-
sumo energético doméstico. Esta contribuição 
tende a aumentar, caso não sejam tomadas 
medidas que incentivem a racionalização da pe-
gada de carbono e a dependência energética dos 
equipamentos.

Em resposta a este paradigma, a PT Portu-
gal, operadora global de telecomunicações líder ao nível 
nacional em todos os setores em que atua, assumiu o de-
safio de atingir uma redução efetiva na pegada de carbo-
no dos clientes na utilização dos seus serviços. Desde que 
começou, em 2009, o projeto já atingiu reduções no con-
sumo energético, em termos médios, na ordem dos 50%, 
tanto na PT Portugal como nos clientes. Ao nível de CO

2
, 

as reduções anuais das emissões podem atingir os 6,5 kg 
por cliente.

A ideia do projeto de redução da pegada carbónica as-
senta na otimização da tecnologia utilizada nas set top 
boxes (os equipamentos que permitem aceder à televisão 

a partir de casa), através da 
implementação de 
períodos de “standby 
passivo” após al-

gumas horas de não 
utilização por parte 
dos clientes. Neste 
período, o cliente 
não podia perder as 
funcionalidades do 
serviço e as confi-

gurações como gra-
vações ou definições 

de pacotes de canais. 
Em termos de consumo 

energético, o estado “standby passivo” é cerca de 50% infe-
rior ao estado “On” (ligado) ou “standby ativo”.

Com estes números animadores, o grande desafio pas-
sou por garantir que todas as funcionalidades disponíveis 
nas set top box se mantinham ativas e inalteradas, quando 
sujeitas ao “standby passivo”. Em termos de oportunidades 
de negócio, a PT Portugal aproveitou o momento para ex-

plorar e implementar uma tecnologia que não estava a ser 
utilizada em Portugal e que beneficia o ambiente, os clien-
tes e a PT Portugal.

Com este projeto, a PT Portugal contribui para reduzir 
a pegada de carbono e para uma maior eficiência energé-
tica no uso das TIC em casa dos clientes. Os três eixos de 
atuação da iniciativa são: preservação ambiental com a 
redução das emissões de carbono, redução consciente da 
pegada de carbono dos clientes PT Portugal e consequen-
te poupança financeira doméstica e, por fim, a redução de 
emissões de CO

2
 por parte da operadora e por parte da ca-

deia de valor. 
O projeto levou a uma análise conjunta entre a PT Portugal 

e os fornecedores, no sentido de aperfeiçoar e/ou identificar 
os equipamentos que melhor conjugam elevada qualidade 
e capacidades de receção, descodificação e processamento 
de serviços, e baixa dependência energética. Apesar de pa-
recer simples, outro passo determinante para o sucesso foi 
a implementação do estado “standby passivo”, que apenas 
muda por indicação do cliente ou por sinal interno, como por 
exemplo o wake up timer. 

Foi necessário um trabalho conjunto com os fornecedo-
res, que tiveram de apresentar um produto com especifi-
cações alternativas, mais eficiente do ponto de vista ener-
gético, sem que perdesse nenhuma das funcionalidades de 
base. Além dos fornecedores, o projeto contou com equipas 
da PT Portugal provenientes das áreas da gestão de produ-

Redução da pegada carbónica dos clientes da 
PT Portugal 

•	Diálogo	concertado	entre	as	
partes envolvidas;

•	Identificação	de	um	objetivo	comum:	
otimizar as set top boxes para reduzir o 

consumo energético;
•	Trabalho	em	equipa;

•	Reforço	da	comunicação	com	
clientes, transmitindo os bene-

fícios ambientais.

LICÕES
APRENDIDAS

Com este projeto, a PT Portugal contribui para 
reduzir a pegada de carbono e para uma maior 
eficiência energética no uso das TIC em casa dos 
clientes.
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to e serviços, redes, I&D e inovação, compras, ambiente e 
gestão de sistemas de informação.

Os parceiros tecnológicos e as universidades com quem 
a PT Portugal e os seus fornecedores estabeleceram proto-
colos de colaboração, empenharam-se nas áreas de I&D no 
sentido, não só, de identificarem novas soluções tecnológi-
cas no âmbito das telecomunicações, como também, iden-
tificarem soluções que minorem o consumo de materiais, a 
produção de resíduos, a pegada de carbono e os custos quer 
para as empresas quer para os clientes. 

O papel das partes envolvidas foi essencial para o suces-
so do projeto. A PT Comunicações contribuiu com a descri-
ção do comportamento a implementar e testes em labora-
tório e no terreno para garantir o correto funcionamento, 

enquanto a Nagra Vision, a PACE e a SAMSUNG ficaram 
responsáveis pela implementação dos vários estados de 
consumo, consoante o comportamento especificado. 

Internamente, os colaboradores da PT Portugal foram 
envolvidos no momento inicial – informados sobre os novos 
benefícios da set top boxes, foram convidados a divulgar 
estas características junto da sua rede de contactos social, 
profissional e familiar. 

Uma vez que as set top boxes são adquiridas a forne-
cedores, não foram verificados impactes na produtividade 
da empresa. Além dos custos de gestão corrente, o pro-
jeto não teve custos associados. No entanto, esta nova 
realidade obrigou a uma alteração nos processos operacio-
nais, sobretudo, nos procedimentos relacionados com as 
compras e com os contact centers – que passaram a infor-
mar e a esclarecer dúvidas dos clientes sobre estes aper-
feiçoamentos. O “standby passivo” implica um tempo de 
inicialização da set top box superior ao normal e esta men-
sagem tem de ser passada, mostrando que o cliente pode 
poupar no consumo energético. Só estando consciente do 
benefício desta nova funcionalidade é que o cliente a valo-
riza. Foi portanto importante reforçar a comunicação com 
os clientes, ter disponibilidade para ouvi-los e capacidade 
para transmitir as melhorias de poupança e ambientais da 
nova tecnologia.

Apesar de já ter cinco anos, este projeto da PT Portugal 
é para manter e aperfeiçoar ao longo do tempo. As evolu-
ções tecnológicas conseguidas com as set top box têm evi-
denciado melhorias significativas de ano para ano no que 
se refere à dependência energética: cada vez incorporam 
mais funcionalidades, maiores capacidades e menores ní-
veis de dependência energética. Até à data, 
foram implementadas as otimizações 
que a tecnologia e os conhecimentos 
atuais permitem e, no futuro, serão 
implementadas soluções complemen-
tares que estão a ser estudadas neste 
momento. •

PT PORTUGAL 

A PT Portugal  é uma operadora global de telecomu-
nicações líder ao nível nacional em todos os setores 
em que atua. Assume-se como uma entidade portu-
guesa com projeção nacional e internacional e dispõe 
de um portefólio de negócios diversificado em que 
a qualidade e inovação constituem aspetos determi-
nantes, estando ao nível das mais avançadas empre-
sas internacionais do setor. 

A atividade da PT Portugal  abarca todos os seg-
mentos do setor das telecomunicações: negócio fixo, 
móvel, multimédia, dados e soluções empresariais. 
Os serviços de telecomunicações e multimédia são 
disponibilizados em Portugal, no Brasil e em merca-
dos internacionais em crescimento. 

A oferta de soluções verdes é uma das preocupa-
ções dos stakeholders da empresa e uma das apostas 
da PT Portugal. A empresa quer contribuir significa-
tivamente para a racionalização da pegada de carbo-
no do país, inovando em serviços que mitiguem de 
forma acentuada as emissões de gases com efeitos 
de estufa e procurando soluções que perfilem uma 
maior eficiência económica, ambiental e social.

www.telecom.pt

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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A 
cegonha-branca é uma ave familiar na cultura 
Portuguesa e um elemento muito característico 
da paisagem em muitas regiões do País. A maioria 
destas aves realiza uma emigração para África no 

Outono, regressando em dezembro para construir o ninho. O 
casal monógamo de cegonhas constrói um ninho com paus, 
que usa ao longo de vários anos, sendo melhorado e aumen-
tado em cada ano, podendo atingir 800 kg de peso e 225 cm 
de diâmetro. 

O último censo nacional realizado contabilizou 8.205 ni-
nhos de cegonha, estando 7.684 ocupados e 521 vazios. Entre 
os 7.684 ninhos ocupados, 42% estão em árvores, 37% em 
postes de eletricidade e telefone, 19% em construções e os 
restantes noutro tipo de locais. 

Aparentemente, os postes constituem um local seguro 
para as cegonhas-brancas instalarem o ninho e criarem os 
juvenis. Uma torre de muito alta tensão, por onde passam 
cabos de 400.000 volts, é um local livre de predadores e os 
cerca de 35 metros de altura proporcionam uma visão com-
pleta de tudo o que rodeia as aves.

Dada a elevada proporção de cegonhas-brancas que cons-
troem ninhos em postes de eletricidade, e visto que um 
simples abrir de asas da cegonha-branca ou os dejetos acu-
mulados nas estruturas podem originar um curto-circuito, é 
essencial conseguir a colaboração das empresas de transpor-
te e distribuição de energia elétrica. 

É neste sentido que surge o trabalho da REN (Redes Ener-

géticas Nacionais). Há cerca de 20 anos que a REN tem vindo 
a adotar medidas para minorar o risco de falhas elétricas pro-
vocadas por cegonhas. Isto porque a maioria dos incidentes 
com esta origem acontecem durante a construção do ninho, 
quando os materiais transportados entram em contacto com 
os cabos e estruturas das linhas, ou pela acumulação de deje-
tos desta ave nos suportes isoladores dos cabos.

Todos os anos, de forma a assegurar que a espécie não 
corre perigo, a REN transfere os ninhos que se encontram em 
locais de risco para plataformas artificiais, coloca ventoinhas 
ou inibidores de poiso e nidificação nos locais onde as cego-
nhas não devem estar ou não devem regressar e cria con-
dições para a construção de ninhos em habitats favoráveis. 
Simultaneamente, a REN desenvolve um controlo da nidifi-
cação da população de cegonha-branca nas suas infraestru-
turas, e anualmente partilha as medidas implementadas, a 
análise da evolução e os indicadores com o Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas (ICNF), cujo papel tem 
sido muito importante neste processo, uma vez que toda a 
informação trocada e essa ligação próxima tem sido profícua 
para a REN, com reflexos positivos na qualidade de serviço.

A monitorização da REN
No final de 2013, foram contados 2.355 ninhos nas torres de 
muito alta tensão da REN. Por detrás deste crescimento está 
uma combinação de dois fatores: a população de cegonhas no 
país tem vindo a crescer nas últimas três décadas, ao mesmo 
tempo que se tem expandido a malha de linhas elétricas. 

Até hoje, a REN já instalou cerca de 6.000 inibidores de 
poiso e cerca de 2.600 plataformas de nidificação. A empresa 
tem feito um investimento de inovação nesta área, através 
de medidas que fazem parte da política de sustentabilidade 
ambiental da empresa, testando diferentes soluções inibido-
ras e promovendo também o contato com outras empresas 
que enfrentam problemas semelhantes. A experiência da 
REN foi já partilhada com outra importante congénere euro-
peia, com a mesma preocupação ambiental de preservação 
de espécies como a cegonha-branca, tendo testado com su-
cesso as soluções implementadas na rede portuguesa. 

No ano de 2013 foram instaladas 510 ventoinhas e 97 
plataformas de nidificação. As ações empreendidas têm, ao 
longo dos últimos 20 anos, permitido uma diminuição signi-
ficativa da taxa de incidentes atribuíveis à presença da cego-
nha-branca, apesar do grande aumento do número de aves 

Aumentam os ninhos de cegonha-branca 

REN

A REN - Redes Energéticas Nacionais atua em duas 
grandes áreas de negócio: transporte de eletricidade 
em alta tensão e gestão técnica global do sistema 
elétrico nacional e transporte de gás natural em alta 
pressão e gestão técnica global do sistema nacional 
de gás natural, garantindo a receção, armazenamen-
to subterrâneo e regaseificação. Com cerca de 650 
colaboradores, a REN procura ser um dos operadores 
europeus de sistema de transporte de energia mais 
eficientes, criando assim valor para o acionista. 

www.ren.pt



Anuário de Sustentabilidade 2014 · 10 ANOS A COMUNICAR SUSTENTABILIDADE

073

‹‹  CASO DE ESTUDO  ››

que utilizam os apoios das linhas da REN. 
Depois de ter estado em risco de desaparecer há três dé-

cadas, a população da cegonha-branca está a crescer a um 
ritmo elevado em Portugal. A espécie é agora mais abun-
dante no Sul, sendo particularmente abundante na bacia 
do Tejo e no Alentejo. Até há poucos anos era dada como 
desaparecida do Minho, tendo-se observado recentemente 
o seu regresso. 

Em termos de gestão de risco de interrupção elétrica, a 
REN faz atualmente uma gestão eficiente e segura de uma 

rede eléctrica tecnologicamente avançada, cuja robustez 
permite garantir a continuidade do transporte de electri-
cidade na eventualidade da ocorrência de incidentes com 
origem em cegonhas.

Este é um projeto que atesta que a REN 
promove a responsabilidade ambiental e 
a conservação da natureza, encarando a 
biodiversidade como um dos valores mais 
importantes na avaliação do impacte das 
suas infraestruturas no ambiente. •

VI Censo Nacional de Cegonha-branca Ciconia ciconia (2014)
Em 2014, o objetivo é recensear todos os ninhos de cegonha-branca em Portugal, de modo a obter dados reais e atua-
lizados sobre a distribuição e abundância da espécie. Estima-se que atualmente existam 12.000 casais de cegonhas-
-brancas. O censo da cegonha-branca em Portugal é uma organização conjunta do Instituto de Conservação da Natureza 
e das Florestas (ICNF) e da Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA). 

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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E
nquanto empregador, o Banco Santander Totta per-
cebeu que era crucial partir para uma oferta de valor 
que funcionasse como alavanca de manutenção do 
alinhamento e compromisso da equipa para com o 

projeto do Banco. Em 2007, foi instituído o programa Santan-
der És Tu, que atualmente se denomina Somos Santander. O 
programa Somos Santander tem sido, ao longo dos anos, uma 
ferramenta para alinhar o modelo de liderança que o Banco 
pretende ver disseminado em todas as equipas, baseado nos 
valores de colaboração, cooperação e trabalho em equipa. O 
programa é desenvolvido pela área de recursos humanos, com 
colaboração pontual de outras áreas do Banco, nomeadamen-
te da comunicação institucional e do marketing.

Englobado no programa Somos Santander, surge a Sema-
na Somos Santander, iniciativa anual realizada também des-
de 2007, que concentra o que se vai vivendo e desenvolven-
do ao longo de cada ano. É uma oportunidade para reforçar 
os objetivos estabelecidos no âmbito do programa 
Somos Santander. No início de junho de cada 
ano, a Semana Somos Santander celebra o 
orgulho em pertencer ao Santander, e re-
conhece o esforço e empenho de todos 
os que integram o Santander Totta. O 
momento é perfeito para consolidar o 
relacionamento entre equipas, hierar-
quias e colaboradores. 

Em 2014, a Semana Somos Santan-
der englobou as seguintes atividades:
Dia do colaborador: a iniciativa começou 
com uma inovação desta edição, que foi a 

distribuição do Jornal Somos Santander Regiões, publicação 
que contou com a participação das várias regiões do país. A 
distribuição do jornal nos edifícios centrais de Lisboa e Porto 
foi feita pelos filhos de colaboradores, que vestiram a pele 
de ardinas. Foi também enviado um vídeo com uma men-
sagem do Presidente da Comissão Executiva, António Vieira 
Monteiro, a todos os colaboradores, que sublinhou a impor-
tância do espírito de colaboração, cooperação e trabalho em 
equipa. Em Lisboa, no Centro Santander Totta, a festa do Dia 
do colaborador começou às 16 horas e teve como tema as 
regiões – stands de várias regiões de turismo do país, ban-
cas de degustação de produtos regionais, sorteio de cabaz 
de produtos alimentares, atribuição dos prémios às equipas 
Santarém e Setúbal, vencedoras do Santander Regiões e um 
flash mob feito por colaboradores, fizeram parte da anima-
ção do final de tarde. No Porto a festa realizou-se na Funda-
ção Cupertino de Miranda e também foi atribuído o prémio à 

equipa vencedora do Santander Regiões, 
neste caso a equipa de Viana do Caste-
lo. Ao final da tarde foram entregues os 

Prémios de Fidelidade aos 13 colaborado-
res da região que completam 30 anos de 
serviço no Banco em 2014. Nos balcões 
houve lanches regionais, num momen-
to de descontração e confraternização. 

Dia do cliente: as áreas comerciais de 
particulares e empresas convidaram 

vários clientes a participar num Porto de 
Honra que aconteceu no final da tarde, por 

Semana Somos Santander

•	Projetos	deste	género	con-
tribuem para o posicionamento 
da área de recursos humanos 

como estratégica e como contri-
buinte direta para o sucesso 

da empresa.

LICÕES
APRENDIDAS
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todo o país. Para o segmento empresas foi realizado um en-
contro com clientes que contou com a presença de António 
Vieira Monteiro, Presidente da Comissão Executiva e Pedro 
Castro e Almeida, Administrador, em Lisboa, e Paulo Natal, 
Diretor Coordenador de Empresas – Norte, no Porto. Neste dia, 
25 diretores dos serviços centrais passaram o dia num Balcão 
para terem a experiência das várias funções realizadas, como o 
atendimento ao cliente e as diversas rotinas de negócio. 

Dia solidário: fazer do Santander o maior banco do mundo de 
recolha de alimentos, foi o desafio corporativo lançado a todos 
os colaboradores, de todas as geografias. Foram entregues 
59.000 kg de produtos de primeira necessidade a ONG dos 
vários países onde o Santander está presente, tendo Portu-
gal contribuído com 3.476 kg. Os bens recolhidos em Portugal 
foram entregues a instituições de caráter social selecionadas 
pelas equipas locais. Os donativos em numerário foram des-
tinados à compra de bens alimentares para a Ajuda de Berço. 

Dia do contacto direto: Aveiro, Braga, Bragança, Castelo 
Branco, Coimbra, Covilhã, Faro, Guimarães, Leiria, Lisboa, Ma-
deira, Porto, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e 
Viseu foram as zonas visitadas pelos membros da Comissão 
Executiva numa iniciativa de reconhecimento das equipas 
pelo compromisso e dedicação. No final do dia, foram distin-
guidos 47 colaboradores que este ano fazem 30 anos de ser-
viço no Banco, com a entrega do “Prémio de Fidelidade” – um 
relógio em ouro – num gesto de reconhecimento pela longa 
dedicação ao Banco.

Dia da família: o último dia da Semana Somos Santander foi 
dedicado à família e o Banco facilitou a saída dos colabora-
dores às 15h30m – um contributo para a conciliação entre o 
trabalho e a família.

Grau de satisfação dos colaboradores
Tendo como público-alvo todos os colaboradores do Banco, o 
sucesso da Semana Somos Santander depende da participa-
ção direta dos colaboradores nas atividades promovidas ao 
longo da semana.
Os	resultados	obtidos	no	“Que	Tal	de	Clima”,	estudo	de	cli-

ma interno efetuado de dois em dois anos, demonstram que o 
Santander mantém, com consistência, um bom clima interno 
e um forte orgulho dos colaboradores em trabalharem no San-

tander Totta, revelando um elevado grau de compromisso. Os 
indicadores de orgulho de pertença ao banco e a cooperação 
têm registado uma evolução muito significativa – em 2014, a 
dimensão orgulho obteve uma cotação de 91%. Por outro lado, 
a contínua melhoria dos resultados registados nas dimensões 
menos pontuadas nos primeiros anos, dão nota da evolução e 
reconhecimento efetuado pelos colaboradores, face às medi-
das que têm vindo a ser implementadas.

A Semana Somos Santander tem um custo aproximado 
de 30 mil euros/ano, mas tendo em consideração que dela 
usufruem cerca de 5.500 colaboradores e que são também 
envolvidos algumas centenas de clientes, o investimento é 
reduzido para o impacte e alcance obtido. 

Chegar aos clientes
Com a convicção de que a satisfação atingida junto dos co-
laboradores com o programa Somos Santander pode ser es-
tendida à relação com os clientes, o desafio atual do Santan-
der é conseguir trazer os clientes a viverem a experiência. É 
objetivo do Santander a curto e médio prazo, fomentar uma 
maior aproximação com os clientes e reconhecê-los pela con-
fiança que depositam no Banco. 

Empregador de referência
Ao longo dos sete anos do programa Somos Santander há mui-
tos episódios singulares: colocar cerca de 300 filhos de cola-
boradores à conversa com o Presidente do Banco 
durante 2 horas, organizar uma festa apenas 
com “talentos” do Banco, ou receber os 10 
clientes mais antigos em cada balcão, são 
situações muito ricas do ponto de vista da 
vivência de uma empresa que se quer coe-
sa, comprometida e onde todos contam. •

SANTANDER TOTTA

O Santander Totta é um banco de referência no setor 
financeiro nacional, com uma ampla base de clientes, 
com atividade centrada na banca comercial nos mais 
de 600 balcões distribuídos pelo país. A atividade do 
Santander Totta prossegue uma estratégia de proxi-
midade ao cliente, privilegiando a oferta de produtos 
e serviços inovadores, a melhoria contínua da qua-
lidade de serviço e satisfação das necessidades dos 
seus clientes, a gestão prudente de riscos e uma pro-
cura permanente de maior eficiência com base em 
tecnologia de vanguarda.

www.santandertotta.pt

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org
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É 
consensual que a Europa regista uma falta generali-
zada de profissionais com formação em engenharia. 
Só na Alemanha, é previsível que venham a faltar 
cerca de 200.000 engenheiros até 2020. Também 

em Portugal estamos a assistir a uma crescente limitação de 
recursos humanos qualificados em algumas áreas da enge-
nharia, sendo que esta falta de pessoas qualificadas também 
está a levar as empresas portuguesas a procurar quadros no 
estrangeiro.

Enquanto prestadora de serviços de engenharia de eleva-
do valor acrescentado, a Siemens tem uma grande necessi-
dade de contratar profissionais desta área. Em resposta ao 
desafio da escassez de recursos humanos, a Siemens criou o 
projeto “Engineering the Future”. Através da aposta em for-
mação técnica e na disponibilização de materiais formativos, 
a empresa está a desenvolver a engenharia portuguesa e o 
futuro capital humano do país.

O projeto foi desenvolvido para atrair os jovens para a área 
das ciências, levando-os a optar por carreiras de engenharia 
e assim, contribuir para colmatar as necessidades de recru-
tamento da empresa, mas não só. A Siemens quer chegar ao 
final do projeto com a certeza de que contribuiu para aumen-
tar a empregabilidade do país. 

Aumentar a componente prática no ensino da engenharia
O Projeto “Engineering the Future” arrancou em janeiro de 2013 
e vai estender-se até 2016. Começou com a assinatura de um 
protocolo com o Ministério da Educação e Ciência e com o Mi-
nistério da Economia e é dirigido aos alunos desde o ensino 
básico ao superior, passando pelo dual e técnico-profissional.
No âmbito do protocolo assinado, a Siemens já disponibilizou 
gratuitamente materiais formativos (kits de automação, li-
cenças de software, assim como a formação dos docentes re-
lativa à utilização dos programas e equipamentos) a diversas 
universidades e instituições técnico-profissionais. 

Para as escolas do ensino básico, e numa parceria com o 
Ciência Viva, a empresa disponibiliza kits de experiências so-
bre energia e eletricidade e saúde e ambiente e um encarte, 
denominado “Porquê?”, desenvolvido em parceria pelas duas 
entidades, que explica de forma lúdica e pedagógica os te-
mas relacionados com as ciências. Da parceria com o Ciência 
Viva faz parte também a distribuição dos kits de experiências 
e encartes nos diversos centros desta entidade e a inclusão 
das temáticas nas atividades. 

A iniciativa Engenharia Júnior, além da Siemens, junta 
a Escola Secundária D. Filipa de Lencastre e o Instituto Su-
perior Técnico (IST) – a empresa disponibiliza os kits de ex-
periências à escola e patrocina a participação de alunos do 
IST como monitores e explicadores de apoio às disciplinas da 
matemática e física.

Dirigidas ao ensino superior, foram criadas as Academias 
Siemens de PLM e de Automação, no Instituto Politécnico 
de Leiria. Ao dotar os estudantes de mais competências e 
conhecimentos técnicos nas áreas de engenharia, softwa-
re e automação industrial, as Academias proporcionam um 
contacto antecipado com a tecnologia que os estudantes vão 
encontrar mais tarde, enquanto profissionais, nas empresas. 
As Academias Siemens têm como objetivos contribuir para 
a revitalização da indústria nacional e dinamizar a empre-
gabilidade, através da aposta numa formação qualificada. 
Ministradas em Leiria, vão dar resposta às necessidades das 

Engineering the Future

SIEMENS

A Siemens é um grupo empresarial líder de mercado 
em tecnologia, que se destaca há mais de 165 anos 
pela excelência da sua engenharia, inovação, quali-
dade, confiabilidade e internacionalidade. 

Sobre a Siemens Portugal
A Siemens está em Portugal há 109 anos empre-
gando atualmente cerca de 2.500 profissionais. Com 
numerosas parcerias com o meio académico e atra-
vés do investimento em I&D local, a empresa tem 
desempenhado um papel ativo no desenvolvimento 
económico do país. A Siemens detém em Portugal 
14 centros de competências mundiais nas áreas da 
energia, infraestruturas, saúde, tecnologias de infor-
mação e serviços partilhados. Portugal é ainda um 
dos 30 Lead Countries da empresa a nível mundial, 
com a responsabilidade de apoiar o desenvolvimento 
do negócio da Empresa nos mercados de Angola e 
Moçambique.

www.siemens.pt
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indústrias locais, como é o caso dos moldes ou do vidro. 
Outro dos projetos é o “Engineering Competition”, uma 

competição que tem como tema base “A Indústria Portugue-
sa 4.0 – ideias para a modernização da Indústria Portuguesa” 
e que desafia estudantes do ensino superior a desenvolve-
rem projetos de revitalização dos processos industriais na-
cionais. Aos vencedores, a Siemens proporciona estágios que 
incluem um período de formação na Alemanha.

A Siemens encara estas iniciativas como meios para au-
mentar a componente prática no ensino da engenharia em 
Portugal, tornando os temas mais apelativos. 

Chegar ao maior número de alunos
Até setembro de 2014, o projeto já envolveu mais de 290 esco-
las e mais de 47.300 alunos. No ensino básico, cerca de 19.250 
alunos já interagiram com os kits experiências e com os encar-
tes “Porquê?”. Mais de 70 kits foram entregues a 16 centros Ci-
ência Viva, onde foram utilizados por cerca de 16.500 crianças. 
O encarte “Porquê?” já foi distribuído a mais de 2.750 crianças. 

No ensino secundário, o projeto envolveu mais de 200 es-
colas. Na Escola Secundária D. Filipa de Lencastre, 32% dos 
alunos que participaram no programa melhoraram a classifi-
cação a física e matemática e 93% optaram por continuar os 
estudos na área das ciências e tecnologia. 

No ensino universitário e técnico profissional, mais de 
28.000 alunos estão a utilizar o Learning Kit de Automação 
do SIMATIC S7-1200 e as licenças do Solid Edge, um programa 
de desenho de produtos em 3D. 

Ao mesmo tempo que a Siemens encara estes resultados 
como um grande sucesso do projeto, começam a aparecer me-
lhores aproveitamentos a matemática e ciências no País. Se-
gundo o último relatório Programme for International Student 
Assessment (PISA), em 2013, os alunos de 15 anos melhoraram 
a atitude em relação à escola em geral, e à matemática em 
particular, registando-se uma melhoria anual de 2,5 pontos a 
matemática e uma melhoria nas ciências e literatura. Portugal 
subiu assim três posições no ranking da Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Económico (OCDE).

O voluntariado dos colaboradores 
Internamente, a empresa não descura a importância dos co-
laboradores poderem contribuir com know-how e experiên-
cia para este projeto. Desde que o “Engineering the Future” 
arrancou, vários colaboradores da Siemens vão às escolas e 

universidades envolvidas formar 
professores e alunos, apoiando-
-os na utilização das diferentes 
soluções disponibilizadas pela em-
presa. Os colaboradores dão também 
explicações aos alunos, no sentido de 
melhorar o aproveitamento escolar de cada 
um. A maioria destas participações são feitas no âmbito do 
programa de voluntariado da Siemens, que disponibiliza 16 
horas anuais aos colaboradores, de forma a incentivá-los a 
participar nas ações organizadas pela empresa. 

Empregabilidade para os jovens
Os resultados ideais deste projeto, dentro de 5 e 10 anos, 
passam por abranger um número maior de alunos, aumen-
tar o interesse pelas ciências e engenharias e registar um 
aumento significativo de alunos na frequência dos cursos 
de áreas da engenharia. A oferta dos materiais formativos 
da Siemens procura também melhorar o apro-
veitamento escolar dos alunos e diminuir 
o abandono escolar. Neste prazo tem-
poral, as indústrias nacionais terão be-
neficiado desta tendência, tornando-se 
mais inovadoras e competitivas no pa-
norama internacional. •

››› 
A versão 

alargada deste caso 
de estudo pode ser 
consultada no site 
www.bcsdportugal.org

•	Qualquer	iniciativa	que	
vise aproximar o ensino da 

indústria tem sempre 
benefícios.

LICÕES
APRENDIDAS
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A
pesar de a reciclagem estar na ordem do dia, cerca 
de 30% da população portuguesa ainda não separa 
as embalagens usadas. A Sociedade Ponto Verde, 
responsável pela gestão de resíduos de embala-

gens, sabe que 90% dos lares com ecoponto doméstico fa-
zem separação total e que a falta de um recipiente próprio 
para a reciclagem, tem sido um dos motivos mais apontados 
pelos não separadores para ainda não fazerem a separação 
dos resíduos em casa. A Sociedade Ponto Verde sabe tam-
bém quais são as regiões do País onde o potencial de separa-
ção de resíduos é maior.

Com este conhecimento em mãos, foi implementado o 
projeto Missão Reciclar, que tem como objetivo contribuir 
para o aumento da taxa de reciclagem em Portugal, nome-
adamente para 70% de retomas de embalagens urbanas até 
2020. Desde dezembro de 2013 estão equipas no terreno a 
equipar os lares com ecopontos domésticos e a esclarecer dú-
vidas sobre a separação de resíduos.

Com a população em geral e os hotéis, restaurantes e 
cafés (canal HORECA) como públicos-alvo, os objetivos da 
Missão Reciclar preveem alterar os comportamentos dos não 
separadores – convertendo 30.000 lares até ao final de 2014, 

corrigir os enganos de separação de 400.000 lares e visitar 
20.000 pontos do canal HORECA.

A Missão Reciclar é articulada com os municípios e os 
sistemas municipais. As equipas que andam no terreno, 
visitam os lares e os estabelecimentos do canal HORECA, 
identificando os separadores e os não separadores. Se forem 
separadores podem receber um ecoponto doméstico como 
recompensa pelo seu gesto. Se ainda não separam as suas 
embalagens, é-lhes oferecido um ecobag para incentivar a 
que se inicie a separação no lar. As equipas também escla-
recem as dúvidas.

Num projeto piloto, realizado no Porto em junho de 2013, 
dos 4.300 lares visitados, 890 eram não separadores e mais 
de metade acabaram por se tornar separadores. Entre de-
zembro de 2013 e agosto de 2014, a Missão Reciclar já ba-
teu à porta de mais de 1 milhão de lares, em 76 municípios 
dos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setúbal, Aveiro, 
Coimbra, Castelo Branco, Guarda e Vila Real.

Entre fevereiro e agosto de 2014, foram visitados 4.070 
pontos de venda do canal HORECA nos Sistemas Municipais 
da Amarsul, Valorsul, Lipor e Algar, dos quais 80% são sepa-
radores. Depois da visita da equipa da Missão Reciclar, cerca 

Missão Reciclar
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de 65% dos estabelecimentos não separadores ficou moti-
vado para separar os resíduos de embalagens. Os principais 
motivos apontados pelo canal HORECA para a não separa-
ção de resíduos prendem-se com a falta de motivação para a 
separação (52%), a distância ao ecoponto (17%) e não terem 
informação suficiente (9%).

Além de sessões públicas de apresentação do projeto rea-
lizadas nos municípios, a Missão Reciclar está a aproveitar a 
dimensão do público abrangido para recolher dados sobre os 
hábitos e atitudes das famílias em cada município visitado, 
da população em geral, assim como do canal HORECA.

Até aos primeiros meses de 2015, altura em que termina a 
Missão Reciclar, a previsão aponta para uma abrangência de 
mais de 2 milhões de lares portugueses, 20.000 cafés, restau-
rantes e hotéis e distribuição de mais de 340 mil ecopontos 
domésticos. 

De uma forma geral, os resíduos de embalagens geridos no 
âmbito do sistema integrado de gestão de resíduos de emba-
lagens (SIGRE) têm sido uma contribuição muito importante 
para a criação de valor no setor, potenciando um efeito mul-
tiplicador na economia, a geração de postos de trabalho e a 
redução das emissões de dióxido de carbono.

Em 2011, a gestão dos resíduos de embalagens permitiu 
evitar a emissão de 116 kt de CO

2
 equivalentes, um valor se-

melhante ao carbono sequestrado por 198 km2 de área flo-
restal com pinheiros bravos. A nível económico as atividades 
de gestão de resíduos de embalagens no âmbito do Sistema 
Ponto Verde também apresentaram um impacte económico 
significativo, contribuindo para 71 milhões de euros no PIB e 
para a criação de mais de 2.300 postos de trabalho. •

SOCIEDADE PONTO VERDE

A Sociedade Ponto Verde é uma entidade privada, 
sem fins lucrativos, com uma missão crucial para um 
futuro sustentável: promover a recolha seletiva, a re-
toma e a reciclagem de embalagens usadas. Criada, 
em 1996, por um conjunto de empresas que colocam 
os produtos embalados no mercado, a Sociedade 
Ponto Verde é um parceiro privilegiado para a recicla-
gem das embalagens, porque assegura as condições 
necessárias para um ciclo de sustentabilidade prati-
camente infinito, e contribui para o aumento da vida 
útil dos materiais e para a preservação do ambiente.

A Sociedade Ponto Verde foi a primeira entidade 
gestora criada em Portugal para gerir um sistema in-
tegrado de gestão de resíduos de embalagens. Tem 
como missão organizar e gerir – em nome dos emba-
ladores/importadores, fabricantes de embalagens e 
materiais de embalagem e distribuidores – a retoma 
e valorização de resíduos de embalagens, através da 
implementação do sistema integrado de gestão de 
resíduos de embalagens (SIGRE).

Esta entidade surge em Portugal, porque a legisla-
ção nacional consagra que a responsabilidade pela ges-
tão e destino final dos resíduos de embalagens cabe às 
empresas embaladoras ou importadoras que colocam 
produtos embalados no mercado, mas prevê também 
que esta responsabilidade seja delegada, visto que a 
recolha individual das embalagens em casa dos consu-
midores seria uma tarefa árdua para as empresas.

www.pontoverde.pt
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O 
aumento da população e do nível de vida previs-
tos para as próximas décadas, pressupõem um 
acréscimo na procura de fontes de proteína para 
a alimentação humana. Com o desenvolvimento 

sustentável em perspetiva, as indústrias terão de plane-
ar as produções futuras tendo em conta variáveis como, a 
disponibilidade atual de alimentação animal, as mudanças 
necessárias nas condições de cultivo, a gestão dos recursos 
naturais, os impactes ambientais, a eficiência energética e 
as alterações climáticas.

A atenção a todas estas variáveis vai contribuir para a 
criação de novas fontes de proteína de alta qualidade, sus-
tentáveis e assentes em estratégias de modernização e 
progresso tecnológico. Nesta produção de proteínas que se 
quer integrada, estruturada e planeada, surgem os subpro-
dutos da indústria agroalimentar, ou por outras palavras, os 
resíduos provenientes da produção.

Enquanto responsável pela produção de elevadas quan-
tidades de subprodutos, a indústria agroalimentar pode vir 
a desempenhar um papel relevante nas próximas décadas. 
Basta para isso que os subprodutos passem a receber trata-
mentos diferenciados, que os tornem em novas matérias-
-primas de valor acrescentado e, igualmente importante, 
com capacidade de comercialização e rentabilização. Longe 
de ser uma questão simples, esta abordagem integrada à 
indústria alimentar com vista à valorização de subprodutos, 
já está a ser idealizada em Portugal pelas mãos da Portu-

galFoods – associação que reúne empresas e entidades li-
gadas ao setor agroalimentar português.

O projeto chama-se VALORINTEGRADOR e prevê maxi-
mizar vários subprodutos, provenientes de diferentes in-
dústrias, para de seguida os transformar em ingredientes 
de valor acrescentado, com aplicação na alimentação hu-
mana e animal, cosmética e biomédica. Para a alimentação 
animal, o objetivo do projeto é obter farinhas com elevado 
grau de digestibilidade. Para a alimentação humana, vão 
ser obtidos ingredientes funcionais.

O VALORINTEGRADOR é um consórcio de empresas que 
têm em comum a geração de subprodutos com potencial de 
valorização. A Sorgal (empresa do grupo Soja de Portugal) é 
o promotor-líder do projeto, que inclui também as empre-
sas Avicasal e Savinor (igualmente da Soja de Portugal), A 
Poveira, Central Carnes, Germen, Primor e Unicer. A Valinox 
também integra o consórcio, no sentido de contribuir para 
a criação de equipamentos adaptáveis a cada processo de 
valorização. 

Públicos-alvo da valorização de subprodutos
Ao valorizar os subprodutos alimentares para desenvol-
ver novos ingredientes para a alimentação animal e novos 
compostos bioativos para a alimentação humana, o projeto 
atinge públicos empresariais muito diferenciados. 

Na vertente da alimentação animal, o público-alvo são 
empresas que produzem alimentos compostos para ani-
mais – o objetivo é que tenham acesso a novos ingredien-
tes, de elevado valor nutricional. Na vertente da alimenta-
ção humana, o público-alvo será a indústria farmacêutica 
e/ou cosmética e empresas que produzam alimentos fun-
cionais com alegações de saúde – os compostos e/ou ali-
mentos funcionais a desenvolver vão estar focados na 
prevenção de doenças cardiovasculares e articulares e no 
antienvelhecimento.

De A a Z
O projeto começa com um levantamento dos subprodutos 
alimentares gerados pelas empresas que integram o con-
sórcio – que provêm das indústrias das carnes, conservas/
peixe, cereais e cerveja – seguido da identificação do poten-
cial dos ingredientes a gerar e do mapeamento das indús-
trias recetoras.

Cada subproduto vai ser então submetido a um pré-tra-

Dos resíduos às matérias-primas rentáveis

SOJA DE PORTUGAL

A Soja de Portugal é um grupo que atua no setor agro-
alimentar, através de cinco áreas de negócio: carne de 
aves, recolha, tratamento e valorização de subprodu-
tos de origem animal, alimentos compostos para avi-
cultura e pecuária, alimentos compostos para aqua-
cultura e alimentos secos para cães e gatos. Com 129 
milhões de euros de volume de negócio consolidado, a 
Soja de Portugal conta com 660 colaboradores, 7 fábri-
cas e exporta cerca de 12% do total de produção.

www.sorgal.pt
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tamento, de acordo com as características – resíduo sóli-
do ou líquido – e com o produto final esperado. É aqui que 
acontece a divisão do subproduto em diferentes parcelas, 
com vista a variados fins. Depois de separado, o produto é 
concentrado e transformado em matéria-prima com com-
posição e estrutura reconhecida – desta forma é mais fácil 
prever o potencial nutricional e biológico do produto. De se-
guida é avaliada a potencialidade funcional dos produtos, 
tanto nos humanos, como nos animais.

Uma equipa com experiência em validação clínica, hu-
mana e animal, suportada por uma comissão de ética, vai 
demonstrar as funcionalidades esperadas. É a primeira vez 
que este tipo de ingredientes vai ser testado em humanos e 
em animais. Estas constatações científicas serão o caminho 
para a credibilidade e diferenciação do ingrediente final, que 
vão garantir a vantagem competitiva no mercado.

A funcionalidade de digestibilidade a obter para a ali-
mentação animal, vai ser ensaiada em dois animais dife-
rentes, o robalo e a vaca. Os ingredientes com maior po-
tencial serão utilizados em ensaios de desempenho à escala 
industrial, em espécies de ruminantes, peixes e aves, bem 
como ensaios de apetência em alimentos para animais de 
companhia, como os cães. Neste campo, os especialistas de 
desenvolvimento industrial e de desenvolvimento de solu-
ções nutricionais para animais da Sorgal, Savinor e Avicasal 
assumem a responsabilidade pelos ensaios e pela validação 
dos alimentos compostos formulados para posterior aplica-
ção industrial.

No caso da alimentação humana, a atividade biológica 
vai ser testada através de ensaios clínicos de nutrição. O 
desenvolvimento dos ingredientes conta também com aná-
lises sensoriais – a utilização da visão, olfato, tato, pala-
dar e audição para avaliar as características dos produtos. 
Simultaneamente, serão dados os primeiros passos para a 
criação das alegações de saúde, no sentido de adiantar a 
submissão de pedidos das indústrias recetoras à Autorida-

de Europeia para a Segurança Alimentar.
De forma a passar a palavra para os especialistas e para 

o mercado, os resultados dos ensaios humanos e animais 
serão publicados em artigos científicos e apresentados em 
congressos científicos e workshops temáticos.

A componente de investigação & desenvolvimento
Os parceiros de investigação do projeto VALORINTEGRA-
DOR são a Universidade Católica do Porto – Escola Superior 
de Biotecnologia, a Universidade do Minho, o Instituto de 
Ciências Biomédicas Abel Salazar, a Faculdade de Medici-
na da Universidade do Porto e a Escola Superior Agrária de 
Coimbra.

A Escola Superior de Biotecnologia vai apoiar as sepa-
rações dos subprodutos em parcelas, a caracterização e 
estudo de aplicação em formulações alimentares. A Uni-
versidade do Minho vai selecionar e aplicar os processos de 
pré-tratamento e transformação dos subprodutos e apoiar 
a Valinox na criação do equipamento necessário a cada pro-
cesso de valorização. O Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar vai demonstrar o potencial de aplicação das di-
ferentes parcelas na ração para aquacultura e alimentação 
de ruminantes, avaliar o potencial in vitro dos ingredientes 
gerados e apoiar os ensaios in vivo dos ingredientes mais 
aptos e com maior potencial. •

O projeto chama-se VALORINTEGRADOR e prevê maximizar vários subprodutos, 
provenientes de diferentes indústrias, para de seguida os transformar em 
ingredientes de valor acrescentado, com aplicação na alimentação humana e 
animal, cosmética e biomédica.
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A 
União Europeia definiu reduções no consumo de 
energia aos Estados-Membros, sugeriu a utiliza-
ção de energias renováveis e está para lançar a 
nova diretiva dedicada ao desempenho energético 

de edifícios não residenciais. Estas novas exigências vão con-
tribuir para um consumo eficiente de energia e um aumento 
do peso das renováveis em vários setores, como é o caso do 
imobiliário.

Com esta realidade em mente, a Sonae Sierra, empresa 
com longo trabalho no campo da eficiência energética, per-
cebeu que ainda havia oportunidades de melhoria no seu 
portefólio e definiu como prioritário melhorar o desempenho 
energético dos centros comerciais. Apesar de já estarem im-
plementadas medidas de eficiência energética, os centros 
continuavam a ter resultados muito diferentes entre si, in-
dependentemente dos diferentes climas das regiões onde se 
encontram e dos diferentes horários de funcionamento.

A ideia original do projeto de comparação de consumos en-
tre centros comerciais teve por base a criação de um centro 
virtual que passasse a definir os consumos energéticos ideais 
para cada centro e, ao compará-los com os consumos reais, 
identificasse os desvios. Aqui surgiu o primeiro desafio: cons-
truir e afinar ferramentas e procedimentos de comparação que 
não existiam até então e que pareciam impossíveis de realizar. 

Em cerca de um ano o desafio foi superado e a Sonae Sierra 
conseguiu estimar os consumos expectáveis de energia, com 
fiabilidade, e compará-los com os consumos reais dos vários  
centros comerciais. Conhecendo os desvios entre os consumos 
teóricos ideais e os consumos reais, foi mais fácil identificar as 
causas, corrigir ineficiências e definir estratégias e objetivos de 
redução para cada centro. Estava criada a ferramenta “centro 
comercial padrão”, a primeira fase do Bright Project.

Seguiram-se as visitas técnicas de dois a três dias a cada 
centro comercial, onde uma equipa externa, em conjunto 
com a equipa do centro, analisava as causas dos desvios. Nas 
duas semanas seguintes era elaborado um relatório que as-
sinalava os desvios identificados em cada sistema energético 
(AVAC – Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado; ilumi-
nação; transporte vertical), e depois de um período de discus-
são eram definidos os planos de ação. A implementação das 
medidas podia ser imediata ou estendida num prazo de um a 
dois anos, caso o investimento tivesse retorno superior a um 
ano. Em 2012 foram visitados três centros comerciais, 12 em 
2013 e 10 em 2014. 

As equipas responsáveis pelas visitas técnicas aos centros 
eram compostas por elementos do departamento de susten-
tabilidade da Sonae Sierra, dos centros comerciais e da Edifí-
cios Saudáveis, empresa parceira do projeto.

Causas e soluções transversais
Com as estratégias de parametrização dos contadores dos 
vários consumos energéticos definidas e com os indicadores 
de monitorização desenvolvidos, as principais medidas im-
plementadas centraram-se na gestão dos sistemas de AVAC. 
O funcionamento dos equipamentos deste sistema passou a 
estar dependente, não só de horários pré-estabelecidos, mas 
também de sensores de medição de temperatura.

Os chillers e as Unidades de Tratamento de Ar (UTAs) 
estiveram no centro das atenções. Enquanto os chillers são 
unidades exteriores do ar condicionado responsáveis por ar-
refecer a água que produz o ar frio, UTAs são equipamentos 
que utilizam água para transferir energia para o ar que circula 
nas condutas, climatizando espaços interiores. Em ambos os 
equipamentos, é possível combinar variações de temperatu-

Bright Project
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ras de saída da água, que resultam em impactes notórios na 
redução de energia. 

Outra medida implementada pelo projeto com resultados 
muito relevantes na eficiência está relacionada com a ilumi-
nação - a alteração dos horários das equipas de limpeza da 
noite para a manhã também contribuiu com poupanças sig-
nificativas.

Com todas estas alterações de processos e procedimen-
tos operacionais, a Sonae Sierra está a acumular know-how 
e a aplicar as melhores práticas de forma transversal. Fica 
concluído que é possível fazer uma gestão clara, sistemáti-
ca, objetiva e eficaz dos consumos energéticos e comparar 
os consumos de centros comerciais com climas, horários e 
dimensões diferentes.

Da energia para a água
O centro comercial piloto, o primeiro a receber as visitas téc-
nicas e a implementar medidas de melhoria, incluindo ajustes 
no funcionamento do sistema de AVAC e na Iluminação, con-
tabilizou uma redução anual de cerca de 1.200Mwh, ou seja, 
29% do consumo de energia, representando uma poupança 

anual de 139 mil euros. Nos centros abrangidos pelo projeto, 
a Sonae Sierra identificou um potencial anual de poupança 
de 8.600Mwh, valor que representa 676 mil euros. Estes re-
sultados estão também a elevar a produtividade dos centros, 
uma vez que há redução de custos, sem haver interferência 
na qualidade do serviço prestado aos lojistas e visitantes.

O Bright Project está a prestar um grande contributo na 
identificação de melhorias técnicas e práticas de gestão de 
cada centro comercial, diminuindo os custos operacionais e a 
dependência de fornecimento de energia. 

A ferramenta está preparada para ser usada pela Sonae 
Sierra no fornecimento de serviços a terceiros.

Em 2012 e 2013, o projeto teve um orçamento de 230 mil 
euros. O projeto começou em 2012 e está previsto até 2015, 
altura em que outras oportunidades de eficiência energética 
surgirão de certeza. A ideia de fazer o mesmo para o recurso 
água já está em curso com o irmão Dive Project, pois a relação 
direta que existe entre os dois recursos, água e energia, no 
funcionamento dos centros comerciais é determinante e será 
impossível não os abordar em conjunto. •

SONAE SIERRA

A Sonae Sierra é especialista internacional em centros 
comerciais. Com abordagem integrada aos centros 
comerciais, atua nas atividades de propriedade, de-
senvolvimento, gestão e prestação de serviços. Atu-
almente a empresa opera em Portugal, Alemanha, 
Argélia, Azerbaijão, Brasil, China, Colômbia, Espanha, 
Grécia, Itália, Marrocos, Roménia, Rússia e Turquia. No 
total, a Sonae Sierra é proprietária de 47 centros co-
merciais com uma área bruta locável de 1,9 milhões de 
m2 e um valor de mercado de 5,9 mil milhões de euros. 

A Sonae Sierra é pioneira na gestão da saúde, se-
gurança e ambiente no setor dos centros comerciais. 
O desenvolvimento sustentável faz parte da missão 
e estratégia da Sonae Sierra e é através da imple-
mentação do sistema integrado de segurança, saúde 
e ambiente (SGSSA) que a empresa atinge a melho-
ria contínua a este nível.

www.sonaesierra.com

1. um benchmarking eficaz é extremamente útil como tea-
ser para a melhoria contínua. É o facto de termos um bench-
marking eficaz para centros comerciais em climas diferen-
tes, horários diferentes e com dimensões diferentes, que 
nos tem permitido encontrar alguns desvios que facilmente 
podem escapar às equipas, quando o sistema de gestão se 
baseia apenas em análises de períodos homólogos.

2. Existe a necessidade de criar alguns procedimentos 
operacionais para garantir a otimização dos setpoint /ho-
rários dos principais equipamentos nos vários centros; e a 
necessidade de uma estratégia de submedição dos consu-
mos e bom comissionamento da sua instalação e ligação 
ao Building Management System.
 
3. Como forma de garantir celeridade nos resultados dese-
jados, é crucial aproximar os colaboradores operacionais ao 
projeto.

LIÇÕES APRENDIDAS



PUB



Anuário de Sustentabilidade 2014 · 10 ANOS A COMUNICAR A SUSTENTABILIDADE

085

‹‹  FErrAmENTAS PArA A SUSTENTAbiliDADE  ››

A gestão eficiente da energia é uma prioridade das orga-
nizações, não só pelo potencial significativo de redução de 
custos, como também pelo seu papel na redução de emis-
sões de gases com efeito de estufa.

Assim, as organizações têm necessidade de gerir cuida-
dosamente a utilização de energia, de modo a sobreviver e 
competir. A melhoria da eficiência energética pode conduzir 
a benefícios imediatos para a organização, através da re-
dução de consumo e, consequentemente, de custos com a 
energia.

O objetivo da norma ISO 50001 “Energy management 
systems – Requirements with guidance for use” é definir os 
requisitos para um sistema de gestão da energia permitin-
do às organizações estabelecer sistemas e processos neces-
sários para melhorar o seu desempenho energético global, 
incluindo a utilização, consumo e eficiência energética.

O esquema de abordagem da norma tem como base a 
melhoria contínua e incorpora a gestão da energia nas práti-
cas diárias das organizações. A norma define requisitos que 
permitem às organizações:
•	 Desenvolver uma política para uma utilização da energia 

mais eficiente;
•	 Definir metas e objetivos para cumprir a mesma política;

A energia é fundamental para as operações de qualquer organização e pode ter um custo 
significativo em termos económicos, bem como impactes ambientais e sociais relevantes, 
como a depleção dos recursos naturais e o contributo para o efeito de estufa.

•	 Utilizar dados para compreender melhor e tomar decisões 
relativamente ao uso e consumo de energia;

•	 Medir os resultados;
•	 Rever a eficácia da política definida;
•	 Melhorar continuamente a gestão de energia.

A estrutura da norma integra medições e dados de desem-
penho energético, conduzindo não só a uma gestão eficaz 
dos processos, como também a uma utilização cuidadosa da 
energia e ao aumento da eficiência energética.

De acordo com o ISO Survey de 2013 e atendendo a que 
a norma foi editada em Junho de 2011, o grau de recetivida-
de por parte das organizações é bastante elevado, passando 
de 2.236 certificados emitidos em 2012 para 4.826 em 2013, 
sendo que 82% destes certificados de 2013 foram emitidos 
na Europa. Em Portugal, no final de 2013, existiam 11 certifi-
cados emitidos.

A APCER disponibiliza auditorias de acordo com a norma 
ISO 50001, estando empenhada em prestar serviços de valor 
acrescentado e tendo um enfoque permanente nas necessi-
dades e expectativas do mercado.

Para mais informações visite o site www.apcer.pt.

ISO 50001 - Sistema 
de Gestão de 
Energia

por André Ramos – Gestor de Produto da APCER e Maria Segurado – Gestora de Comunicação da APCER
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Muitos dos que têm essa motivação acabam por não a con-
cretizar e não encontrar os meios e os parceiros certos para 
fazer sair do papel as suas ideias. Este guia pretende quebrar 
esse ciclo e contribuir para o reforço de um ecossistema, cada 
vez mais sólido e vibrante, de soluções inovadoras e susten-
táveis para antigos, grandes e graves problemas sociais.

A ECONOMIA SOCIAL EM PORTUGAL
Duas ideias têm sido apontadas como centrais para a saída 
da crise económica e social com que Portugal se confrontou 
nos últimos anos: a solidariedade e o empreendedorismo.

É neste contexto que se tem assistido ao aparecimento 
de um número crescente de empreendedores, jovens e me-
nos jovens, que pretendem fazer uma ponte entre os dois, 
associando a sua motivação para a geração de valor dentro 
de uma estrutura empresarial, à vocação ética e de serviço a 
causas públicas. 

Estes novos players encontraram, há já alguns anos, o ter-
reno indicado para atuarem: a Economia Social. Este é um se-
tor crescente, sendo que o Governo de Portugal já o apontou 
como uma área de atividade que deverá assumir na economia 
a mesma preponderância que o setor do Turismo assume já 
hoje.

A isso não têm sido indiferentes as grandes empresas em 
Portugal que, de forma sistemática, tendem a mudar o foco 
das suas políticas de Responsabilidade Social, de uma con-
ceção de Filantropia, pouco estratégica e desligada do core 
business, para conceitos como o Procurement Responsável, o 
Negócio Inclusivo, a Geração de Valor Partilhado e mesmo as 
chamadas “empresas de impacte”.

Ainda não se chegou, no mercado nacional, ao nível de ma-
turidade de outros países onde já é possível constituir uma “em-
presa social” no termos referido pelo Prof. Muhammad Yunus. 
Prémio Nobel da Paz em 2006, percursor do microcrédito e, 

mais recentemente, um empreendedor social pioneiro no 
mundo, Yunus apresenta a “empresa social” como uma orga-
nização empresarial com o foco da atividade na resolução de 
problemas sociais e em que os lucros são reinvestidos nessa 
solução ou redistribuídos à sociedade. Ainda assim, têm nas-
cido algumas iniciativas que atendem à primeira condição, a 
de ter como core business a resolução de um problema social. 

Mesmo que assim não seja, dentro de algumas incuba-
doras, está a ser apoiado um número crescente de projetos 
de empresas que geram um valor e têm um impacte social 
decisivo. Uma pesquisa pelos projetos já apoiados pelos pro-
gramas que vamos abordar, da Fundação EDP ao Banco de 
Inovação Social (BIS), da Santa Casa da Misericórdia de Lis-
boa, do Melhor Ação e Inovação Social (MAIS), da TESE, ao 
Laboratório de Investimento Social do IES, permite descobrir 
muitas destas iniciativas pioneiras. 

QUESTÃO CHAVE: COMO MEDIR O IMPACTE?
Se o objetivo de qualquer empresa é maximizar o lucro, o des-
tas empresas é de amplificar ao máximo o efeito social das 
suas atividades. Neste campo, coloca-se uma questão decisi-
va, como medir o impacte social?

Existem algumas métricas, já estabelecidas e com um al-
gum grau de maturidade a nível internacional. Destacamos a 
ferramenta do London Benchmarking Group e o Social Return 
on Investment (SROI), esta última uma métrica destinada a 
dar um valor monetário ao benefício social gerado e a relacio-
ná-lo com o investimento inicial.

No mundo lusófono, a publicação este ano de um estudo 
por parte da aceleradora de negócios sociais brasileira, Artemí-
sia, dá a conhecer os standards sul-americanos de medição de 
impacte. Em Portugal, o projeto “Impacte Social 2013”, desen-
volvido através de uma parceria entre a CASES e o Montepio 
Geral, selecionou projetos e capacitou-os precisamente na ta-

Este é um guia que procura dar informação de forma acessível, transparente, clara e concreta a 
todos os que desejam realizar projetos empresariais, em Portugal, e que tenham no seu âmago 
a tentativa de gerar um impacte positivo junto de populações mais desfavorecidas.

Um guia para a economia social 
em Portugal
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refa de medir o seu impacte social, usando a ferramenta SROI.
Ainda assim, sem um standard universalmente aceite, 

continua a competir a cada empresa e a cada projeto defi-
nir os parâmetros de avaliação do impacte que sejam mais 
indicados ao seu processo. Ainda que se perca em compa-
rabilidade, esse esforço permite determinar um conjunto de 
indicadores materiais da atividade, que afinam a orientação 
dos seus esforços no terreno.

OS PROGRAMAS DE APOIO
Neste Guia da Economia Social em Portugal, destacamos as 
iniciativas levadas a cabo por quatro instituições de referên-
cia neste campo:
• Fundação EDP
• IES – Instituto de Empreendedorismo Social e Fundação 

Gulbenkian
• Santa Casa da Misericórdia
• TESE – Associação para o Desenvolvimento

Ainda assim, existem outras instituições já a trabalhar no 
terreno, entre as quais se destacam o Action Tank de Empre-
endedorismo Social, com o projeto de negócio inclusivo pio-
neiro em Portugal, chamado “Pé de Feijão”, Incubadoras de 
Negócios Sociais, como a que está incluída no “Ninho de Em-
presas DNA”, em Cascais, ou o recente apoio da StartUp Lis-
boa a um negócio social implementado pela Fundação EDP.

A chegada a Portugal, pela mão do IES, do “Sistema B”, 
poderá dar aso a que nasçam mais empresas “com sentido”, 
usando a designação dos promotores desse movimento in-
ternacional. A metodologia que propõe, devidamente des-
crita mais adiante neste Anuário, agrega as empresas que 
procurem associar a sua atividade à geração de valor para o 
“ecossistema”, aqui compreendido não só como o capital na-
tural, mas também o humano, incluindo as outras “Empresas 
B” devidamente certificadas.

O PAPEL DAS EMPRESAS
Muitas são as empresas que têm dado especial atenção ao 
advento das empresas sociais. Nessa medida, o espetro da 
sua ação é variado e de alcance abrangente, nomeadamente:

•	 Introdução de critérios de contratação de serviços que 
realcem o valor acrescentado para a cadeia de valor das 
empresas de impacte;

•	 Desenvolvimento de uma política de contratação que te-
nha em atenção a geração de valor partilhado para a co-
munidade e para a empresa;

•	 Idealização de canais de vendas que reforcem o impacte 
social da respetiva atividade;

•	 Conceção e comercialização de produtos e serviços que 
cumpram a função de afrontar um problema social, geran-
do valor partilhado para as empresas e para a sociedade.

O PRÓXIMO QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO
Para além do Governo português, também a Comissão Eu-
ropeia definiu a Economia Social como uma prioridade, es-
pecialmente	no	que	diz	 respeito	ao	Quadro	Comunitário	de	
Apoio “Portugal 2020”. O programa que regerá a forma como 
os fundos europeus serão distribuídos durante os próximos 6 
anos, dedica um dos seus quatro programas operacionais ao 
tema da “Inclusão Social e Emprego”.

Na sua apresentação, o Programa Operacional indica ex-
pressamente que apontará ao  “reforço da integração das 
pessoas em risco de pobreza e o combate à exclusão social, 
assegurando a dinamização de medidas inovadoras de inter-
venção social”, onde se incluirão, necessariamente, as empre-
sas de impacte.

O PAPEL DA CASES
A Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CA-
SES) é, desde a vigência do Governo anterior, o órgão dedi-
cado pelo Estado à administração da sua intervenção neste 
campo. Esse papel apenas foi reforçado desde a entrada em 
funções do atual Executivo, sendo que recairá precisamen-
te sobre a CASES a administração dos programas expressa-
mente dedicados à Economia Social.

Nesse campo, a CASES irá publicar muito em breve as di-
retrizes para os seus programas e todos os que tenham inte-
resse nestas temáticas, não deverão deixar de lhes prestar a 
devida atenção. •
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O quE É O InOvAçãO sOCIAl EDP
A Fundação EDP ambiciona ser a referência da Inovação So-
cial em Portugal, criando soluções entre o Estado e o Merca-
do, capacitando e elevando padrões de avaliação do investi-
mento social.

A Fundação EDP iniciou em 2013 uma nova etapa na for-
ma como intervém a nível social, estruturando a sua parti-
cipação em três pilares: Programa EDP Solidária, Negócios 
Sociais e projetos próprios que promovem a inclusão social 
de crianças através da Saúde.

MISSÃO DO INOVAÇÃO SOCIAL EDP
A missão da Fundação EDP na área da Inovação Social passa 
por levar para a “Economia Solidária” a noção e a prática do 
empreendedorismo social e da sustentabilidade, fundamen-
tais para o desenvolvimento e para a sobrevivência das orga-
nizações sociais.

QUEM GERE A INOVAÇÃO SOCIAL EDP
A Fundação EDP é a entidade que gere todas as iniciativas na 
área da Inovação Social.

INICIATIVAS E PROGRAMAS DA INOVAÇÃO SOCIAL EDP

EDP Solidária
O EDP Solidária é um programa anual, promovido pela Fun-
dação EDP, que tem como objetivo o apoio a projetos que me-
lhorem a qualidade de vida de pessoas socialmente desfavo-
recidas, a integração de comunidades em risco de exclusão 
social e a promoção do empreendedorismo social. 

Este programa, criado em 2004, apoia no terreno crianças, 
idosos, portadores de deficiência e famílias carenciadas. Pes-
soas em situação vulnerável que, através deste apoio, conse-
guem uma maior inclusão nas comunidades e uma melhoria 
da sua qualidade de vida.

Em dez anos, o Programa EDP Solidária – uma das principais 
linhas de financiamento da Economia Social em Portugal – já 
apoiou um total de 232 projetos em todo o país, num total de 
investimento de 6,5 milhões de euros, beneficiando direta-
mente mais de 650 mil pessoas.

A rede de parceiros da Fundação EDP na área da Inovação 
Social, na qual se incluem também os vencedores de todas 
as edições do Programa EDP Solidária, conta já com 300 ins-

tituições. A Fundação EDP promove encontros regulares com 
estes parceiros para juntos partilharem conhecimentos, ex-
periências e estimular novas parcerias no terreno.

EDP Solidária Barragens
O programa EDP Solidária Barragens visa apoiar voluntaria-
mente projetos que têm como objetivos a melhoria da quali-
dade de vida, em particular de pessoas socialmente desfavo-
recidas, e a integração de comunidades em risco de exclusão 
social para os seguintes municípios: Alfândega da Fé, Alijó, 
Carrazeda de Ansiães, Macedo de Cavaleiros, Mirandela, 
Mogadouro, Murça, Torre de Moncorvo, Vila Flor, Amarante, 
Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Ribeira de Pena, Mon-
dim de Basto, Sever do Vouga, Oliveira de Frades, São Pedro 
do Sul, Vale de Cambra e Vieira do Minho.

EDP solidária 2014
O processo de candidaturas decorreu de 24 de fevereiro a 7 
de março.

Para a edição deste ano, a Fundação EDP dotou o Progra-
ma com um montante global máximo de € 1.500.000.

Puderam candidatar-se todas as entidades nacionais le-
galmente constituídas, sendo que apenas foram aceites pro-
jetos com cariz social e sem fins lucrativos.

Podem candidatar-se aos Programas:
•	 Todas as entidades nacionais legalmente constituídas e 

devidamente registadas;
•	 Podem, ainda, candidatar-se entidades agrupadas num 

projeto comum, devendo ser indicado o líder do mesmo;
•	 A Fundação EDP pode considerar o apoio, em regime de 

complementaridade, a projetos promovidos em associa-
ção com entidades públicas ou parcialmente financiados 
por programas da União Europeia.

Cada entidade, ou grupo de entidades agrupadas, apenas 
pode submeter uma candidatura, devendo a mesma enqua-
drar-se numa das seguintes categorias: Desenvolvimento 
Comunitário e Social, Educação e Capacitação, Inclusão Social 
pela Arte e Desporto, Hortas Solidárias (projetos que tenham 
por objetivo a implementação ou desenvolvimento de hortas 
sustentáveis diretamente ligadas a instituições sociais) ou 
outros projetos de desenvolvimento socioeconómico.

INOVAÇÃO SOCIAL EDP
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Apoio
Os apoios concedidos pela Fundação EDP cobrem até 75% do 
custo total de cada projeto apresentado por entidades sem 
fins lucrativos e até 50% se apresentado por entidades com 
fins lucrativos, não podendo ultrapassar a percentagem da 
contribuição desta.

Procedimentos* para candidaturas aos programas EDP So-
lidária e EDP Solidária Barragens
•	 Os Programas são anuais, no entanto a abertura de can-

didaturas não tem uma data fixa. A data é comunicada 
anualmente no site www.fundacaoedp.pt, bem como o 
regulamento EDP SOLIDÁRIA e EDP SOLIDÁRIA BARRA-
GENS dessa edição. 

•	 As candidaturas devem ser apresentadas por meio do pre-
enchimento completo da Ficha de Candidatura (formulá-
rio eletrónico) que fica disponível no site www.fundacaoe-
dp.pt aproximadamente três semanas antes da abertura 
da fase de candidaturas. 

•	 As candidaturas recebidas são analisadas e selecionadas 
pelo Júri tendo em conta os seguintes critérios: relevância 
social, parcerias, custo/benefício, número e qualidade de 
voluntários envolvidos, sustentabilidade, número de pes-
soas diretamente abrangidas, replicabilidade e medição 
de impacte. 

SOCIAL HUB
O Social Hub da Fundação EDP é um conceito inovador da 
Fundação EDP que permite encontrar respostas para pro-
blemas sociais de uma determinada comunidade, através da 
partilha de conhecimentos, competências e ferramentas en-
tre todas as instituições a trabalharem no terreno. Com este 
“trabalho em rede” é possível às diversas instituições coope-
rarem entre si, aumentado a sua eficácia e gerando respostas 
mais coerentes e mais sólidas. 

Os locais em que o programa está presente, desde 2010, 
são:
•	 Freguesia de Paranhos, no Porto,

•	 Freguesia de São Brás, no concelho da Amadora, em Lis-
boa;

•	 Município de Campo Maior, no Alentejo;
•	 Município de Alfândega da Fé, em Trás-os-Montes;
•	 Município de Torre Moncorvo, em Trás-os-Montes;
•	 Região da Aparecida, no Estado de São Paulo, Brasil (em 

colaboração com o Instituto EDP).

A avaliação deste modelo é um elemento chave do projeto e 
está a cargo do IES – Instituto de Empreendedorismo Social, 
entidade parceira e cofundadora do Social Hub Fundação EDP.

SOCIAL LAB
Reconhecendo o potencial que os negócios sociais represen-
tam para a inovação e transformação da sociedade, a Funda-
ção EDP criou, em 2012, o Social Lab, um “laboratório” onde é 
possível experimentar novos negócios sociais, que sejam ao 
mesmo tempo inovadores, impactantes e replicáveis.  

O objetivo do Social Lab da Fundação EDP é gerar, mas 
não gerir, negócios sociais. Através desta ferramenta é, 
assim, possível dar resposta a um problema social concre-
to e, ao mesmo tempo, estruturar-se como um negócio, 
concorrendo em mercado aberto, atraindo investidores e 
clientes.

A equipa do Social Lab da Fundação EDP está continu-
amente atenta a novas ideias que estejam ainda em fase 
muito embrionária, selecionando apenas um número muito 
reduzido de projetos – aqueles que revelem maior potencial 
– para cocriação.

CONTACTOS
Morada Av. de Brasília, Central Tejo, 1300-598 lisboa, Portugal
Telefone +351 21 002 81 30 · Fax +351 21 002 81 04 / 39
E-mail edpsolidaria@edp.pt
Facebook www.facebook.com/FundacaoEDP
Website www.mais.org.pt/sobreo-mais

*Estas informações referem-se aos regulamentos 2013 e 2014, os procedimentos podem sofrer alterações em edições futuras.
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O quE É O lABORATóRIO DE InvEsTImEnTO sOCIAl
O Laboratório de Investimento Social pretende ser um centro 
de conhecimento de referência na área do investimento so-
cial, procurando difundir as melhores práticas internacionais 
e instrumentos financeiros inovadores, estudando a sua apli-
cabilidade à realidade portuguesa.

VISÃO E MISSÃO DO LABORATÓRIO DE INVESTIMENTO 
SOCIAL

Visão
As organizações e empreendedores sociais desempe-
nham um papel fundamental em Portugal, assegurando 
uma parte significativa da prestação de serviços sociais 
que apoiam os segmentos mais vulneráveis da nossa so-
ciedade. No entanto, um dos principais obstáculos ao de-
sempenho da atividade destas entidades é a existência de 
elevadas barreiras a nível de financiamento adequado, o 
que impossibilita as mesmas de desenvolverem as suas 
atividades de uma forma eficiente, inovadora e sustentá-
vel no longo prazo.

A Visão do Laboratório de Investimento Social é a de um 
setor social em que as organizações e empreendedores so-
ciais que trabalham para resolver os principais problemas 
sociais em Portugal têm acesso a fontes de receitas e instru-
mentos financeiros adequados às suas necessidades. Desta 
forma, podem inovar e expandir os seus serviços, melhoran-
do a qualidade de vida dos seus beneficiários e de toda a so-
ciedade.  

Missão
O Laboratório de Investimento Social visa contribuir para a 
construção de um setor social em que as organizações e em-
preendedores sociais que têm acesso a fontes de receitas e 
instrumentos financeiros adequados às suas necessidades. 
Desta forma, podem inovar e expandir os seus serviços, me-
lhorando a qualidade de vida dos seus beneficiários e de toda 
a sociedade.

QUEM GERE O LABORATÓRIO?
É um projeto do IES – Instituto de Empreendedorismo Social 
e da Fundação Calouste Gulbenkian, em parceria com a Social 
Finance UK.

INICIATIVAS E PROGRAMAS DO LABORATÓRIO DE INVES-
TIMENTO SOCIAL
O Laboratório tem uma abordagem de trabalho essencial-
mente focada nos seguintes temas:
• Criação e disseminação de inteligência de mercado, atra-

vés de investigação aplicada que apoie a tomada de de-
cisão dos diferentes atores dos setores social, público e 
financeiro;

• Desenvolvimento de um mercado de investimento so-
cial em Portugal, identificando as condições e infraestru-
turas necessárias para a criação deste mercado;

• Identificação de instrumentos financeiros que alinhem 
os interesses de investidores e organizações sociais, 
incentivem a inovação na prestação de serviços sociais e 
aumentem o impacte social junto das populações mais 
vulneráveis da nossa sociedade.

O Laboratório trabalha para ser um parceiro credível junto de:
•	 Organizações e empreendedores sociais;
•	 Investidores;
•	 Representantes do setor público;
•	 Escolas de negócio e universidades. 

Nesta linha, o Laboratório de Investimento Social tem como 
objetivo desenvolver e propor soluções e mecanismos finan-
ceiros que alinhem os interesses destes atores, promovam 
inovação no setor social e melhorem o impacte social junto 
dos seus beneficiários.

MEMBROS

• IEs – Instituto de Empreendedorismo social
O IES é uma associação sem fins lucrativos que tem como 
objetivo estimular a inovação, a eficiência e o crescimento do 
impacte de projetos transformadores que quebram ciclos de 
problemas na nossa sociedade. A visão do IES é ser a refe-
rência do empreendedorismo social para o mundo lusófono, 
promovendo a inovação, o conhecimento, a aprendizagem e 
o impacte social. O trabalho do IES consiste na identificação, 
apoio, formação e promoção de iniciativas de alto potencial 
de empreendedorismo social, com organizações e indivíduos 
excecionais e comprometidos para mudar o mundo de forma 
mais eficiente e inovadora.

LABORATÓRIO DE 
INVESTIMENTO SOCIAL
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Identificar oportunidades 
para projetos de 
investimento social

Catalisar a construção de um mercado de investimento 
social

Capacitar os diferentes
atores do mercado

Organizações e 
empreendedores 
sociais

Identificação de modelos de 
intervenção inovadores, com 
um historial de evidência 
e que podem maximizar 
a criação de valor social 
junto das populações mais 
vulneráveis.

Desenvolvimento de modelos de negócio que ajudem a 
atrair novas fontes de financiamento para organizações 
sociais.

Implementação e monitorização 
dos projetos sociais, apoiando a 
capacitação com um foco na ges-
tão de desempenho, medição de 
impacte e práticas de reporting, 
com o objetivo de preparar as or-
ganizações para atraírem novos 
tipos de financiamento.

Investidores Criação de confiança e credibilidade junto de potenciais 
investidores sociais, através da aplicação de modelos finan-
ceiros e estatísticos com rigor analítico e um due diligence
detalhado do valor social e económico dos projetos sociais.
Desenvolvimento de mecanismos financeiros para o setor 
social – como Fundos de Investimento Social.

Entidades do 
setor público

Identificação e análise de 
problemas sociais que repre-
sentem elevados custos eco-
nómicos para o setor público 
e que possam ser abordados 
numa lógica de prevenção e 
com uma orientação para os 
resultados.

Criação de conhecimento para a construção de uma base de 
evidência que possa informar projetos futuros e a replicação 
a uma escala maior, de forma a expandir o mercado de 
investimento social.
Desenvolvimento de mecanismos financeiros para o setor 
social – como Títulos de Impacte Social (Social Impact 
Bonds), adaptando as melhores práticas internacionais à 
realidade portuguesa.

Escolas de 
negócio e 
universidades

Desenvolvimento de módulos e conteúdos, promovendo a 
disseminação de informação, acelerando a investigação e 
construindo massa crítica sobre o tema.
Produção de notas de investigação mensais abordando 
temáticas relacionadas com investimento social.

• Fundação Gulbenkian
A Fundação Calouste Gulbenkian é uma instituição portu-
guesa de direito privado e utilidade pública, cujos fins esta-
tutários são a Arte, a Beneficência, a Ciência e a Educação. 
Com mais de 50 anos de existência, a Fundação Calouste 
Gulbenkian desenvolve uma vasta atividade em Portugal e 
no estrangeiro. O Programa Gulbenkian de Desenvolvimen-
to Humano, criado em 2009, tem como missão incentivar 
e facilitar a inclusão dos grupos mais vulneráveis da popu-
lação.

• Social Finance UK
A Social Finance foi criada em 2007 e é uma organização sem 
fins lucrativos que trabalha com organizações sociais, inves-
tidores e setor público no desenvolvimento de mecanismos 
financeiros adaptados às necessidades do setor social. A 
Social Finance lançou a primeira Social Impact Bond, no es-
tabelecimento prisional de Peterborough (Inglaterra) com o 
objetivo de reduzir a taxa de reincidência de reclusos.

EQUIPA DO LABORATÓRIO DE INVESTIMENTO SOCIAL
O Laboratório junta, na mesma equipa, especialistas em in-
vestimento social, filantropia estratégica e empreendedoris-
mo e inovação social, com vasta experiência internacional nos 
setores social, financeiro, privado e académico.

Resumo da metodologia de trabalho do Laboratório por pilar de atuação e por perfil dos vários parceiros de trabalho.

CONTACTOS
Morada Rua do Colégio nº5, 2750-323 Cascais, Portugal
Telefone +351 21 194 15 33
E-mail investimentosocial@ies.org.pt
Website www.investimentosocial.pt
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O quE É O BIs
O BIS – Banco de Inovação Social é a primeira rede e platafor-
ma colaborativa de apoio à inovação social no país promovida 
e gerida pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. É partici-
pado por 27 instituições públicas e privadas, que contribuem 
com diferentes ativos para a prossecução da missão do BIS.

O BIS surge como uma ferramenta para facilitar o apare-
cimento de respostas para novos e antigos desafios da so-
ciedade, nomeadamente nas áreas de ação da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa a nível da ação social, saúde, cultura e 
património.

MISSÃO DO BIS
•	 Promover a inovação de impacte social;
•	 Promover a criação de empresas sociais;
•	 Promover a experimentação social de base científica e 

aplicação prática;
•	 Promover uma cultura de inovação social;
•	 Criar mecanismos financeiros para assegurar a sustenta-

bilidade de projetos de impacte e valor social;
•	 Participar nos programas e redes de inovação social da 

União Europeia e internacionais;
•	 Criar uma dinâmica na sociedade civil com apelo ao en-

volvimento nas suas iniciativas, por intermédio, designa-
damente, do voluntariado de competências.

QUEM GERE A PLATAFORMA DO BIS?
A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa é a fiel depositária 
dos ativos do BIS e gestora da plataforma. À Equipa BIS, do 
Departamento de Empreendedorismo e Economia Social da 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, compete gerir e acom-
panhar as ações e instrumentos, assegurando que todos os 
ativos sejam alocados de forma adequada e efetiva à missão 
do BIS.

INICIATIVAS E PROGRAMAS DO BIS

Programa de Apoio a Empresas Sociais
Tem como finalidade apoiar projetos cujo objetivo é a criação 
de empresas que, face a uma necessidade social previamente 
identificada na convocatória, ofereçam uma resposta inova-
dora, sustentável e geradora de incidências sociais positivas 
na comunidade.

Destinatários
São destinatários do Programa todas as pessoas singulares – 
com nacionalidade de um estado membro da União Europeia 
ou com residência na EU – ou coletivas – com atividade prin-
cipal na EU – que queiram criar uma empresa social cuja ativi-
dade principal seja desenvolvida em território nacional e que 
dê uma resposta inovadora e sustentável a uma necessidade, 
um problema ou um desafio societal, considerado prioritário 
pelo BIS e cujo resultado tenha incidências sociais positivas 
e quantificáveis.

Convocatória
A convocatória para a apresentação de projetos é publicada 
anualmente no dia 30 de abril no website do BIS. Para aceder 
ao formulário da candidatura é necessário efetuar o registo 
prévio no website e preencher devidamente o formulário dis-
ponibilizado.

Formação e Capacitação
É dada formação e capacitação em diversas áreas relacio-
nadas com negócios importantes para o desenvolvimento e 
sucesso dos projetos: 
•	 Área financeira;
•	 Área marketing;
•	 Área jurídica;
•	 Apoios institucionais dos parceiros;
•	 Conversas inspiracionais e exemplos de vida;
•	 Outras, como apoios ao lançamento no negócio, instru-

mentos de financiamento e internacionalização.

Obtenção de Financiamento
Os projetos terão a possibilidade de apresentarem o negócio 
ao Fundo BIS e/ou outros potenciais investidores. A obten-
ção de financiamento não é garantida e depende da avaliação 
individual de cada projeto.

Fase de Incubação
•	 Mudança para a Incubadora BIS – Centro de Experimenta-

ção e Inovação Social;
•	 Início da atividade, com apoio durante um ano.

Apoios do programa
•	 Comunidade Empresarial BIS

BIS – BANCO DE 
INOVAÇÃO SOCIAL
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•	 Contactos e rede
•	 Apoio financeiro
•	 Apoio logístico
•	 Capacitação
•	 Apoio técnico.

FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL BIS
O Fundo BIS é uma reserva financeira que irá ser transforma-
da numa estrutura de fundos com personalidade jurídica de 
forma a poder desenvolver a Política de Investimento Social 
definida pelos Parceiros do BIS que subscreveram o Protocolo 
do Fundo.

Trata-se de um fundo de investimento em impacte social 
orientado para o investimento/financiamento de empresas 
sociais, ou seja, empresas que criam incidências sociais posi-
tivas e quantificáveis na comunidade.Instituições participan-
tes: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; Santa Casa da Mi-
sericórdia do Porto; Montepio Geral; Caixa Central de Crédito 
Agrícola Mútuo.

PROGRAmA DE CulTuRA, EDuCAçãO E CIDADAnIA PARA 
A INOVAÇÃO SOCIAL
Este programa visa promover uma cultura de inovação social, 
na sociedade portuguesa, em especial junto dos mais jovens. 
Pretende igualmente estimular a participação social, contri-
buindo para uma cidadania mais ativa.

Promove programas de Educação na Inovação Social, que 
pretendem realçar os valores da inovação e do empreende-
dorismo, como uma oportunidade de desenvolvimento do 
capital humano necessário nas sociedades futuras. Dirige-se 
à formação de Inovadores Sociais.

O Programa de Cultura, Educação e Cidadania para a Ino-
vação Social parte dos seguintes pressupostos:
•	 O indivíduo deve ser agente promotor de mudança;
•	 A inovação e a criatividade são competências para a vida;
•	 As mudanças de mindset são favorecidas quando precoce-

mente estimuladas.

Tutores
Os tutores são todos e quaisquer cidadãos que, identifican-
do-se com a missão, estratégia e ação do BIS, disponibilizam 
o seu tempo e competência/conhecimento em prol do desen-
volvimento dos programas e iniciativas do BIS. 

Iniciativa INOVA
Pretende estimular os jovens em idade escolar a desenvol-
verem ideias criativas, que constituam uma solução para 
qualquer necessidade ou problema e que possam traduzir-
-se em projetos inovadores nas mais variadas áreas: cien-
tífica e tecnológica, empresarial, social, ambiental, entre 
outras.

A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa é entidade par-
ceira nesta iniciativa, fazendo também parte da mesma a 
DeGest,	o	IAPMEI,	IPDJ,	DGE,	ANQEP,	Programa	+e+i.

PROGRAMA DE EXPERIMENTAÇÃO E INOVAÇÃO SOCIAL
O programa procura novas soluções para as necessidades 
sociais, como produtos, serviços, processos e modelos mais 
eficazes, eficientes e sustentáveis do que as soluções tradi-
cionais. Para além disso, estas soluções devem envolver os 
diferentes participantes da sociedade e a participação dos 
cidadãos.

PROJETO UAW - UNITED AT WORK
Trata-se de um projeto de experimentação social da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e cofinanciado pela Comissão 
Europeia. Tem como objetivo testar a integração conjunta de 
jovens e seniores qualificados e desempregados na vida ativa 
através do empreendedorismo.

O projeto UAW tem por objetivo desenvolver e testar um 
modelo inovador de empreendedorismo intergeracional que 
combina e ativa as competências de jovens e seniores quali-
ficados para promover o emprego de ambas as gerações e a 
criação conjunta de empresas.

Mais informações estão disponíveis em: http://uaw.uni-
tedatwork.eu.

MEMBROS DO BIS
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; Santa Casa da Mise-
ricórdia do Porto; Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social; AICEP; IPAV; CASES; IAPMEI; Instituto do 
Emprego e Formação Profissional; ACIDI; APDJ; INATEL; CiG; 
ANDC; Câmara Municipal de Lisboa; Câmara Municipal de 
Cascais; IES; Federação Nacional de Associações de Business 
Angels; CAIS; Action Tank; Fundación Fernando Pombo; Uni-
versidade de Lisboa; IADE; AUDAX; Lisbon MBA (Universida-
de Católica); Montepio; Crédito Agrícola e BDO.

EQUIPA DO BIS
A Equipa do BIS é formada pela equipa do Departamento de 
Empreendedorismo e Economia Social da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Lisboa. É uma equipa multidisciplinar, integrada 
por profissionais das áreas de Economia, Gestão, Comunica-
ção, Jornalismo e Relações Internacionais, que desenvolvem, 
com o apoio de outros parceiros do BIS e de outros departa-
mentos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, todas as 
iniciativas do BIS.

CONTACTOS
Website www.bancodeinovacaosocial.pt
Facebook www.facebook.com/bancodeinovacaosocial.pt
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O quE É O mAIs
Nascido em 2012, é um projeto inovador de capacitação 
das organizações sem fim lucrativos.

Destina-se a quadros de topo de Organizações Sem Fins 
Lucrativos, designadamente membros dos Órgãos Sociais, 
Diretores Executivos, Diretores Técnicos e Técnicos Superio-
res. As candidaturas são institucionais e devem estar vali-
dadas por quem representa a organização candidata.

O MAIS já contribuiu para a criação de 52 novos agentes 
de mudança nas organizações participantes, assim como 
para a elaboração de um diagnóstico dos problemas das 32 
organizações inscritas, a criação de redes de contacto e de 
parceria entre as organizações, a implementação de planos 
personalizados decorrentes de sete consultorias, bem como 
a definição de reformas estruturais ajustadas à mudança de 
paradigma resultante da atual crise económica.

MISSÃO DO MAIS
O MAIS tem como objetivo contribuir para o aumento da 
capacidade de gestão das Organizações Sem Fins Lucrati-
vos através de três componentes de capacitação: forma-
ção, tasks forces e consultoria.

QUEM GERE O MAIS
É um projeto gerido pelo Comité de Gestão composto pela 
UDIPSS do Porto, UDIPSS de Santarém, Católica Porto Bu-
siness School, ACCENTURE, TESE, Impulso Positivo, Fun-
dação Montepio e Fundação Calouste Gulbenkian - Progra-
ma Cidadania Ativa.

INICIATIVAS E PROGRAMAS DO MAIS

Formação para Executivos
A Formação para Executivos é certificada pela Católica 
Porto Business School, dá equivalência a ECTS e pode ser 
frequentada na sua versão completa ou por módulos indi-
viduais. É constituída por quatro módulos: 

Gestão e Planeamento Estratégico (28h)
O Planeamento Estratégico é um esforço disciplinado para 
produzir decisões e ações fundamentais que sejam capa-
zes de ajudar a definir o que uma organização é, o que faz 

e porque é que o faz. É um processo útil para as ONG, ten-
do em conta a respetiva necessidade de sustentabilidade 
e desenvolvimento organizacional.

Marketing e Angariação de Fundos (28h)
Dividindo a abordagem do marketing entre aquela que se 
destina à atração de recursos (angariação de fundos) e 
aquela que se destina à afetação de recursos, é propos-
to um processo de análise e planeamento de marketing, 
passando pela segmentação, posicionamento e constru-
ção de uma proposta de valor único, concretizada através 
das variáveis de marketing (produto, preço, distribuição e 
comunicação). Serão também abordados os princípios fun-
damentais da dinamização de um movimento associativo, 
estratégias de angariação de associados e os benefícios da 
ativação de uma rede de parceiros e stakeholders.

sustentabilidade Financeira (28h)
Neste módulo, a sustentabilidade económica é apresenta-
da enquanto cumprimento das respetivas funções econó-
micas: eficiência na utilização dos recursos; e equidade, ou 
seja, eficácia no cumprimento da sua missão social. São 
propostas diversas estratégias de utilização de recursos 
humanos, financeiros e sociais, abordadas as temáticas da 
avaliação de investimentos e da decisão de financiamen-
to e também as estratégias e instrumentos essenciais 
de gestão de tesouraria, bem como a importância deste 
recurso para a boa gestão e a sustentabilidade financeira 
das organizações.

Gestão de Pessoas (44h)
Esta unidade curricular faculta conhecimentos e metodo-
logia de trabalho que permitem a cada participante: rever 
a definição estratégica da gestão de pessoas da sua ins-
tituição em congruência com as suas orientações estra-
tégicas; e, tomando como referência esta ancoragem es-
tratégica de gestão de pessoas da sua organização, rever 
e identificar melhorias, nomeadamente no desempenho 
concertado das lideranças e nos processos e instrumentos 
destinados a atrair e socializar pessoas qualificadas, dina-
mizar os colaboradores e desenvolver e qualificar o capital 
humano.

MAIS – MELHOR AÇÃO E INOVAÇÃO 
SOCIAL
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No final de cada módulo de formação, o formando e a sua 
organização podem candidatar-se a um prémio em consul-
toria que consiste numa intervenção gratuita de consultoria 
cirúrgica nessa área temática. 

A metodologia pressupõe a integração na equipa de tra-
balho da consultoria de um ou dois colaboradores da orga-
nização, que serão especialmente envolvidos nos momentos 
de redesenho estratégico.

Âmbito e Duração
A Consultoria é de âmbito limitado ao tema do curso de for-
mação.

A Fase II, apoio à implementação, decorre nos três meses se-
guintes após a conclusão da Fase I. Corresponde a um acom-
panhamento pontual na fase inicial da implementação do 
plano de ação.

TASK FORCE
Estas sessões têm como objetivo principal contribuir para su-
perar os principais desafios nos processos de implementação 
dos conteúdos da formação em cada uma das organizações 
participantes. O MAIS não é apenas um programa de forma-
ção e consultoria – é um processo de mudança e transforma-
ção das organizações. 

Cada sessão é dedicada a um tema específico e tem obje-
tivos concretos, decorrentes do módulo de formação respeti-
vo. A participação dos alunos MAIS é orientada nesse sentido 
pelo formador, através de atividades participativas que ge-
ram benefícios imediatos para as suas organizações: dinâmi-
ca inicial e enquadramento da sessão; trabalho em grupos; 
apresentação de desafios e discussão de propostas de solu-
ção; wrap-up; premiação e preparação da sessão seguinte. 
Estas sessões são tão importantes quanto a formação, até 
porque o participante mais bem sucedido em ajudar os cole-
gas a ultrapassar os desafios ganhará um lugar no palco da 
sessão pública de encerramento do MAIS, podendo apresen-
tar a sua organização e o seu trabalho perante os represen-
tantes de todo o consórcio do MAIS, bem como centenas de 
outros stakeholders.

PRÉmIO DE COnsulTORIA

Objetivo
Acelerar e potenciar os resultados da formação, garantindo a 
implementação e apropriação do conteúdo da mesma, envol-
vendo os colaboradores da organização no processo e asse-
gurando a transferência de know-how.

Metodologia
Cada projeto de Consultoria é composto por cinco módulos, 
repartidos em duas fases:

Curso Potencial Âmbito de 
Consultoria Cirúrgica

Duração 
Consultoria 
Cirúrgica

Gestão e Planea-
mento Estratégico

Planeamento estratégico 2,5 meses

Marketing e Anga-
riação de Fundos

Estratégia de angariação de 
fundos

2 meses

Sustentabilidade 
Financeira

Modelo de sustentabilidade 
da organização

2,5 meses

Gestão de Pessoas Sistema de motivação dos 
colaboradores

2 meses

Fase I Fase II

1. Auditoria de crenças 5. Apoio à implementação

2. Diagnóstico Interno

3. Redesenho estratégico

4. Plano de ação

CONTACTOS
Website www.mais.org.pt



Outros
Projetos
Projetos internacionais na área 
da Sustentabilidade.
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O Sistema B é um movimento iniciado nos Estados Unidos, 
por um trio de empresários, Jay Coen Gilbert, Bart Houlahan 
e Andrew Kassoy que procuram estabelecer um novo padrão 
de Responsabilidade Social para as empresas.

Os seus fundadores, outrora donos de uma empresa de ves-
tuário desportivo, viram-se confrontados com um problema. Ao 
vendê-la a um concorrente maior, perceberam que muitas das 
decisões que se viram forçados a tomar iam contra os seus prin-
cípios: a inclusão social, a valorização dos recursos humanos e o 
respeito pelas limitações dos recursos naturais. Numa palavra, 
Gilbert, Houlahan e Kassoy tinham criado uma empresa com 
“sentido”. E agora, com a justificação de que queriam maximi-
zar lucros, pretendiam destruir esse mesmo sentido.

Foi assim que nasceu o B-Lab, um laboratório de reflexão 
sobre o que é ser uma empresa com uma orientação social e 
ambiental, que se transformou num movimento que, nas pa-
lavras da organização, já conta com mais de 1000 “Empresas 
B” certificadas, de 33 países e presentes em 60 indústrias, 
rumo a um só objetivo: redefinir o sucesso no negócio.

O QUE CARACTERIZA UMA EMPRESA B?
Há uma característica que distingue as Empresas B: o lucro 
é uma ferramenta, nunca um fim. E o modelo empresarial é 
o método. As fontes de receita são instrumentos que permi-
tem a sustentabilidade, o reforço, a replicação e a escalação 
da empresa, mas não são um bottom line, muito menos o 
único bottom line. 

O objetivo é o de melhorar o mundo que rodeia a empresa.

CERTIFICAÇÃO B
Para pertencer a esta comunidade, é ne-
cessário preencher os requisitos das “B 
Corps”. Para tal, existe uma certificação 
apertada que coloca 200 questões que 
vão ao âmago das organizações e as fa-
zem analisar, mais do que do ponto de 
vista processual ou de gestão, qual é o 
sentido ético das suas atividades. 

Não é fácil atingir a marca de 80 res-
postas positivas, condição para obtenção da certificação, 
mas a pertença a esta comunidade confere mais do que um 
logo: a marca distintiva de “B Corp”. 

Existe um processo de recertificação igualmente exigen-
te, que implica que a cada dois anos, a mesma classificação 
deve continuar a ser atingida pelas empresas. Depois disso, 
a publicação da sua classificação, em fóruns abertos, per-
mite que qualquer stakeholder possa apontar algum dado 
que considere desajustado e pedir a respetiva prestação de 
contas. Ao longo do tempo, 20% das Empresas B são alea-
toriamente submetidas a auditorias da responsabilidade do 
próprio B-Lab.

Finalmente, as empresas assinam um documento, legal-
mente vinculativo, que as obriga, perante a comunidade, a 
estar de acordo com o que declaram.

BOM PARA O MUNDO
Ser uma Empresa B significa pertencer a um bioma. Como 
em qualquer ecossistema, a participação dá-se de forma 
orgânica, sem estruturas de organização vertical rígidas. A 
premissa de qualquer empresa B, que permite saber que a 
sua participação no ecossistema se faz a um nível igual ao de 
qualquer outro participante, é a de que só as empresas que 
pretendem maximizar o seu impacte positivo sobre a envol-
vência, seja social ou ambiental, podem pertencer.

À entrada, as empresas devem assinar uma Declaração 
de Interdependência, em que reconhecem que o seu papel só 
faz sentido quando em rede, criando sinergias e reforçando o 
desempenho umas com as outras, num espírito de transpa-
rente colaboração. •

SISTEMA B
UM TIPO DIFERENTE 
DE EMPRESAS

O EXEMPLO DA GUAYAKI
A Guayaki é uma Empresa B, com intervenção na Argentina e no Chile. Um dos seus fundadores, Alex Pryor, é descendente de 
latifundiários argentinos e tinha o empreendedorismo nas veias. Mas, ao mesmo tempo, tendo crescido por entre membros de 
tribos guarani, não conseguiu conviver com o facto do seu habitat, a Mata Atlântica, em tempos um ecossistema tão importante 
como a Amazónia, estar reduzido a menos de 10% da sua extensão inicial. 

A erva-mate produz um chá muito popular na América Latina, de longe o mais popular em países como a Argentina, o Uruguai 
ou o Chile e com uma grande implantação no sul e sudeste do Brasil.

O que Alex Pryor percebeu foi que a erva-mate só cresce à sombra das copas das árvores que compõem a Mata Atlântica. 
Por isso, fazer renascer este habitat fazia sentido da perspetiva do negócio. E esse é o único negócio que lhe fazia sentido. Um 
negócio com sentido.
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O Grupo Pestana é, hoje, o maior investidor privado em São 
Tomé e Príncipe. Estando presente no território desde 2004, 
através das suas unidades hoteleiras no Ilhéu das Rolas e na 
cidade de São Tomé, onde também tem o casino, discoteca e 
um empreendimento Imobiliário, contribui para o desenvolvi-
mento sustentável no país através do setor do turismo. 

PLANET GUEST
O programa PLANET GUEST, criado pelo Grupo Pestana, é 
um conceito agregador que transmite a posição do Grupo e 
dos seus colaboradores, enquanto uma organização e um 
coletivo de pessoas que respeita e valoriza o ambiente, a 
sociedade e ética corporativas como fatores responsáveis de 
equilíbrio no planeta. Este conceito faz uma associação ao 
universo da hotelaria e do turismo, traduzindo a postura do 
Grupo de profundo respeito e gratidão em relação ao planeta 
e de responsabilidade perante as gerações futuras.

Assim, potenciando o desenvolvimento económico da re-
gião, o Grupo Pestana desenvolve práticas de apoio à mesma, 
nomeadamente, no Ilhéu das Rolas, através da aquisição do 
pescado consumido nos seus hotéis aos pescadores locais, 
bem como a manutenção de mais de uma centena de pos-

tos de trabalho nesta zona do país, onde o hotel é o maior 
empregador.

Em termos de apoio social, o Grupo desenvolve um im-
portante trabalho na área da Educação. Para além de ter as-
sumido a construção de uma escola de 1.º ciclo, continua a 
assegurar a manutenção da mesma. Para além disso, o Grupo 
Pestana é responsável pelo transporte diário de crianças para 
a escola de Portalegre, onde se leciona o 2.º ciclo. 

No que toca à Cultura, foi edificado um espaço onde os 
artesãos podem expor e vender as suas obras, diariamente 
alargado à área do hotel, potenciando assim a troca de expe-
riências entre turistas e comunidade local. A própria equipa 
de animação do hotel procura continuamente incorporar dan-
ças e costumes tradicionais nas suas performances, dando a 
conhecer aos turistas a cultura local.

Além de manter a clínica de saúde do Ilhéu e a sua capela, 
faz também o transporte ambulatório e subsidia a esquadra 
de polícia local. 

Na vertente ambiental são várias as ações desenvolvidas, 
destacando-se a existência e manutenção de uma zona de ni-
dificação de tartarugas, assim como o projeto de catalogação 
e identificação das espécies terrestres e marinhas do Ilhéu das 
Rolas, desenvolvido com a Direção do Ambiente e Costa Norte.

A agricultura biológica é um dos projetos mais recentes, 
apoiado pelo Grupo e que permite que, presentemente, gran-
de parte dos legumes e frutas consumidos no hotel do Ilhéu 
das Rolas sejam de produção biológica e obedeçam também 
ao princípio do “km zero”.

DIPlOmA DE mÉRITO
O esforço desenvolvido pelo Grupo Pestana foi recentemente 
reconhecido pelo Governo de São Tomé e Príncipe, que conde-
corou o Grupo com o Diploma de Mérito pelo serviço prestado 
em prol do desenvolvimento do Turismo santomense.

GRUPO PESTANA
LEVA A SUSTENTABILIDADE 
A SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E 
AO ILHÉU DAS ROLAS
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Organizações, Controlo e 

Sustentabilidade

Autor Ivo Domingues

Editora Humús

A globalização económica e a compe-

titividade entre nações e organizações 

têm estimulado a reflexão teórica e a 

reorientação de políticas económicas, 

ambientais e sociais em busca de novos 

processos e práticas propiciadoras de re-

forço da sustentabilidade. As reflexões 

produzidas neste livro são contributos 

para a compreensão e a intervenção nos 

campos da política e da gestão.

O Guia Básico Para a Sustentabilidade

Autor Brian Edwards

Editora GG Brasil

Este Guia propõe uma abordagem fun-

damental a um dos problemas-chave 

enfrentados pelos arquitetos do século 

XXI. Constitui uma obra única que reúne 

muitas das diversas e complexas tendên-

cias que contribuem para o conceito de 

sustentabilidade. Amplamente ilustrado, 

interessará tanto a estudantes e profis-

sionais de arquitetura, de urbanismo e da 

construção, quanto a quem quiser conhe-

cer os aspetos fundamentais do desen-

volvimento sustentável.

Ética, valores Humanos e 

Responsabilidade Social das Empresas

Autor Filipe Almeida

Editora Principia

Segundo Bagão Félix, escolhido para redi-

gir o Prefácio, este é um livro de impressiva 

atualidade, serenamente reflexivo, bem es-

crito e bem sistematizado, que nos convida 

à reflexão e nos desperta para novas abor-

dagens e para a sempiterna redescoberta de 

se saber que é na pessoa que tudo começa 

e se prolonga como princípio, fim e sujeito 

das instituições sociais. […] É um magnífi-

co contributo para académicos, estudantes, 

homens de empresa e autodidatas curiosos. 

liVrOS E SITES

www.adene.pt
A sustentabilidade energética é um dos 
grandes desafios mundiais. Urge ado-
tar novos comportamentos energéticos, 
implementar novos métodos de gestão 
de energia e novas tecnologias.E é pre-
ciso mobilizar Portugal em torno de uma 
nova atitude. Esta é a missão da ADENE: 
promover e realizar ações de interesse 
público na área da energia, agregando to-
das as entidades competentes do setor e 
envolvendo os cidadãos. Em 1984, a ADE-
NE iniciou a sua atividade como Centro 
para a Conservação de Energia, passando 
em 2001 a ter a designação de ADENE – 
Agência para a Energia.

www.eco.edp.pt

O programa ECO EDP foi criado em 2007 

com o intuito de desenvolver iniciativas 

e ações para promover a eficiência ener-

gética, dentro e fora do âmbito do PPEC 

(Plano de Promoção de Eficiência no Con-

sumo de Energia Elétrica).

Com o mote “energia mais eficiente” 

o programa ECO EDP pretende mobilizar 

e ajudar os consumidores na adoção de 

comportamentos energeticamente mais 

eficientes.  

www.ecodesenvolvimento.org

O EcoDesenvolvimento.org, também co-

nhecido como EcoD, é uma plataforma 

de comunicação on-line especializada em 

sustentabilidade. O objetivo é produzir, 

integrar e promover conteúdos relevan-

tes para a consciencialização e mobiliza-

ção da sociedade em prol do desenvolvi-

mento sustentável. As atividades foram 

iniciadas em novembro de 2008, e hoje 

o EcoD é considerado o maior provedor 

de conteúdos sobre sustentabilidade da 

internet brasileira de iniciativa da socie-

dade civil.
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ANUÁRIO DE 

SUSTENTABILIDADE 2014

Propriedade

Rua do Carvalhido, 155

4250-102 Porto

Tel.: 228 349 580 · Fax: 228 349 589

E-mail: geral@biorumo.com

www.biorumo.com

···
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DIREÇÃO EXECUTIVA Luís Sousa

DIREÇÃO CRIATIVA Carla Morais 

COORDENAÇÃO E EDIÇÃO Cláudia 

Valente e Miguel Maia
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AGENDA

FiCHA TÉCNiCA

Congresso de Inovação na 
Construção Sustentável 
(CINCOS’14)
Data 13 e 14 de novembro 2014

Local Porto – Portugal
Informações www.cincos.pt 

40th IAHS (International Association 
for Housing Science) World 
Conference
Data 16 a 19 de dezembro 2014
Local Funchal – Portugal
Informações www.itecons.uc.pt/
projectos/iahs2014

Integrated Systems Europe 2015
Data 10 a 12 de fevereiro 2015
Local Amsterdão – Holanda

Informações www.iseurope.org

Smarter Sustainability Reporting 
Conference
Data 24 de fevereiro 2015
Local Londres – Inglaterra
Informações www.edie.net 

Sustainability Live

Data 21 a 23 de abril de 2015 

Local Birmingham – Inglaterra

Informações 10times.com/

sustainability-live

EXPO 2015

Data 1 de maio a 31 de outubro 2015

Local Milão – Itália

Informações www.expo2015.org

Conferência Multidisciplinar 

Energia para a Sustentabilidade

(EFS 2015)

Data 14 e 15 de maio 2015

Local Coimbra – Portugal

Informações efs2015.uc.pt  

Congresso Internacional de 

Sustentabilidade 2015

Data 25 e 26 de junho 2015

Local Cuiabá (Matogrosso) – Brasil

Informações sustentabilidade.sebrae.

com.br 

European Conference on 
Education 2015 
Data 1 a 5 de julho 2015
Local Brighton – Reino Unido
Informações http://iafor.org/iafor/
conferences/ece2015/ 

Congresso de Inovação na Construção 
Sustentável (CINCOS’14)
Data 21 a 23 de julho 2015
Local Porto – Portugal
Informações www.cincos.pt

Euro – ELECS 2015 (Encontro 
Latino-americano sobre Edificações e 
Comunidades Sustentáveis) 
Data 21 a 23 de julho 2015
Local Guimarães – Portugal
Informações civil.uminho.pt/Euro-
ELECS-2015

12.º COBEE (Congresso Brasileiro de 
Eficiência Energética) 
Data 25 a 26 de agosto 2015
Local São Paulo – Brasil
Informações www.cobee.com.br
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